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A “Teoria Clínica da Identidade Nacional Portuguesa” (TCINP)  
 

Explicada  
 
Introdução 

 

Este trabalho nasce de uma necessidade simples: tornar legível um pensamento complexo sem 

o simplificar em demasia. 

 

A Teoria Clínica da Identidade Nacional Portuguesa propõe uma forma exigente de olhar para a 

identidade coletiva. Não a trata como evidência, nem como essência, nem como resposta pronta 

à pergunta “quem somos”. 

 

Trata-a como problema. 

 

Problema no sentido clínico - porque envolve tensões, conflitos, defesas, fantasmas. 

E problema no sentido político - porque está sempre implicada em relações de poder, pertença 

e exclusão. 

Mas esse tipo de abordagem levanta uma dificuldade: 

como transmitir um modelo clínico-simbólico a um público mais vasto, sem o reduzir a slogans 

ou caricaturas? 

É para responder a essa dificuldade que surge este texto. 

 

Finalidade 

 

“TCINP Explicada” não é uma simplificação da teoria. É uma mediação. 

 

Não pretende: 

• traduzir conceitos em linguagem superficial 

• oferecer respostas rápidas 

• fornecer uma “identidade pronta a usar” 

 

Pretende outra coisa, dar ao leitor instrumentos para pensar a identidade coletiva de forma mais 

consciente, mais exigente e mais livre. 

 

Um deslocamento fundamental. A maior parte dos discursos sobre identidade nacional parte de 

uma pergunta: “O que é ser português?” 

 

A TCINP parte de outra: 

“Como se organizou, ao longo da história, a experiência coletiva chamada Portugal?” 

A diferença é decisiva: A primeira procura uma essência; A segunda analisa um processo. 

A primeira fixa e tranquiliza, a segunda abre e inquieta... e esclarece. 

 

Um olhar clínico (sem patologizar) 

Aplicar o olhar clínico ao coletivo não significa tratar uma nação como um doente. 

Significa: observar tensões, identificar mecanismos defensivos, compreender sintomas, 

reconhecer padrões que se repetem. 

 

Tal como na clínica individual, o objetivo não é julgar - é compreender como algo funciona. 

Dirá: “a identidade portuguesa organizou-se historicamente desta forma”. A diferença não é de 

grau. É de natureza. 
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Ao longo dos capítulos, o leitor encontrará exemplos concretos, vinhetas curtas, conceitos 

explicados por metáforas, ligações entre passado e presente. 

 

Mas sobretudo encontrará um convite: 

substituir a pergunta “quem somos?” por outras mais exigentes: 

O que herdámos sem saber? Que afetos organizam a nossa relação com o tempo, com o poder, 

com o outro? Que mecanismos continuam a produzir efeitos hoje? O que pode ser transformado 

quando se torna visível? 

 

Um efeito possível 

A TCINP não oferece identidade para consumo. Não oferece orgulho fácil nem crítica destrutiva. 

Oferece algo diferente: uma forma de olhar. E talvez, a partir dela, uma possibilidade de 

transformação. 

 

Uma identidade não se mede pelo que foi - mas pelo que consegue fazer com aquilo que 

deixou de ser. 

 

Cap 1 - TCINP - Teoria clínica Identidade Nacional Portuguesa 

 

Teoria - do grego - theōria — contemplação, observação refletida, tentativa de compreender um 

fenómeno. 

 

Clínica - do grego kliné (leito) - o lugar onde o paciente onde o médico observa o doente. 

a clínica não nasce da teoria; a teoria nasce da clínica. 

 

Identidade - do latim: identitas, de idem = o mesmo, aquilo que permanece o mesmo através do 

tempo. Mas aqui começa o paradoxo fundamental da identidade humana. 

Porque o indivíduo muda continuamente. Logo, identidade não significa imobilidade. 

Significa continuidade reconhecível através da mudança. 

Inclui: história pessoal, memória autobiográfica, valores, papéis sociais, identificação com figuras 

significativas. 

 

Identidade social 

A identidade social refere-se à pertença a grupos. 

Definição simples: parte da identidade do indivíduo deriva da pertença a grupos sociais. 

Exemplos: nacionalidade, profissão, religião, classe social, género, comunidade cultural 

E envolve três dimensões: continuidade no tempo, coerência interna, reconhecimento pelos 

outros.  

Sem reconhecimento social, a identidade individual torna-se instável. 

O indivíduo constrói-se sempre dentro de comunidades simbólicas. 

O indivíduo interioriza narrativas coletivas; o coletivo projeta afetos individuais ampliados. 

 

Daí a importância de conceitos como: 

- narcisismo coletivo, memória coletiva, vergonha coletiva, orgulho nacional 

Todos estes fenómenos são afetos individuais ampliados numa escala coletiva. 

 

1. A armadilha do “perfil do português” 

 

“O português é assim: saudoso, fatalista, humilde, hospitaleiro…” 

Isto transforma a identidade nacional em: caricatura psicológica, inventário de traços  

de personalidade, produto de revista de domingo. 
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É intelectualmente pobre porque: essencializa o que é histórico, psicologiza o  

que é estrutural, confunde sujeito empírico com construção simbólica. 

E é eticamente problemático, porque congela o povo numa imagem, normaliza  

estereótipos, impede o pensamento crítico. 

A TCINP faz exatamente o contrário: não descreve “como o português é”,  

mas como a identidade portuguesa se organiza simbolicamente ao longo do tempo. 

 

2. A diferença entre “traços de personalidade” e “estrutura afetiva” 

 

O que se está a construir não é um retrato psicológico do português médio. 

É isto: uma teoria da organização afetiva do corpo coletivo enquanto construção histórica 

transmissível. 

Ou seja, não estamos a dizer “os portugueses são melancólicos”  

estamos a dizer “a identidade portuguesa estruturou historicamente uma relação privilegiada  

com o passado como forma de preservar valor simbólico após perdas estruturais”. 

 

A TCINP desloca radicalmente a pergunta, que passa a ser: 

“Como se organizou, historicamente, a experiência de ser coletivo chamado Portugal?” 

“Que afetos, mecanismos, fantasias e defesas estruturaram essa experiência?” 

“Como é que essa estrutura continua a produzir efeitos hoje?” 

Isto tira o leitor do campo identitário emocional e coloca-o no campo analítico. 

 

“Que heranças afetivas recebi sem saber?” 

“O que posso transformar agora que vejo a estrutura?” Isto é pensamento emancipador. 

 

A TCINP: 

analisa estruturas históricas de organização afetiva, trabalha com processos, não com  

essências, estuda dinâmicas, não “caracteres nacionais”. 

 

“O Problema clínico”  

Não significa patologizar a nação. Significa: observar tensões, identificar mecanismos 

defensivos, compreender sintomas coletivos, analisar fantasmas históricos.  

Exemplos: nostalgia excessiva, vitimização, idealização do passado, polarizações intensas. Isso 

não é essência. É dinâmica.  

 

Sobre a utilização de termos clínicos /psicanalíticos na TCINP 

- um exemplo … (que retomaremos mais à frente): 

 

     Ferida narcísica 

 

Durante séculos, o mundo ocidental organizou-se em torno de uma evidência aparentemente 

indiscutível: a Terra ocupava o centro do universo. Esta visão, herdada de Aristóteles e Cláudio 

Ptolomeu, era mais do que uma teoria astronómica - sustentava uma posição simbólica de 

centralidade e importância do humano na ordem do cosmos. 

Com Nicolau Copérnico e mais tarde com Galileu Galilei, essa centralidade foi abalada: a Terra 

passou a ser apenas mais um corpo em movimento em torno do Sol. 

Não foi apenas o céu que se deslocou - foi o lugar do homem no universo que deixou de ser 

privilegiado. 

 

Séculos mais tarde, Sigmund Freud identificaria este momento como uma das grandes feridas 

narcísicas da humanidade, a par de: Charles Darwin - ao mostrar que o homem é produto da 

evolução biológica 
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A própria psicanálise - ao revelar que não somos senhores da nossa mente. 

 

- é um abalo da posição simbólica do humano no mundo. 

 

Não é “a Terra mudou de lugar” - É “o homem deixou de ocupar o centro imaginário do universo” 

Isto é exatamente o que define uma ferida narcísica: uma perda de centralidade, de 

excecionalidade, de grandeza. 

Uma ferida narcísica não destrói o sujeito. Mas obriga-o a abandonar uma ilusão de grandeza. 

A ferida narcísica não define quem somos - define a forma como respondemos ao que  

perdemos. Uma identidade coletiva não se mede pelo que foi, mas pelo que consegue fazer  

com aquilo que deixou de ser. 

 

A ferida narcísica não é o problema - O problema é como o coletivo responde a ela. 

Pode gerar: 

- idealização regressiva (“éramos grandes”), negação (“isso não é verdade”), ressentimento, 

compensação simbólica. 

Ou pode permitir: maior realismo, reconfiguração identitária, maturidade 

simbólica.                                                    

Quando deixamos de ser o centro do mundo, não perdemos o mundo - perdemos a ilusão de o 

dominar.  

                                                  

Exemplo prático     :  

Idealização do passado 

 

O “tempo dos Descobrimentos” como idade de ouro nacional 

Em muitos discursos públicos portugueses, sobretudo em momentos de crise económica ou de 

perda de confiança coletiva, surge a evocação dos séculos XV e XVI como um período de 

grandeza absoluta: um pequeno país que dominava os mares, ligava continentes e era 

respeitado em todo o mundo. 

 

Essa evocação tende frequentemente a selecionar apenas os elementos gloriosos - coragem 

dos navegadores, génio náutico, expansão cultural - e a silenciar ou minimizar os aspetos 

ambíguos ou sombrios: violência colonial, escravatura, exploração económica ou conflitos 

internos. 

 

Do ponto de vista psicossocial, o passado torna-se então um objeto idealizado, funcionando 

como: 

• refúgio narcísico em momentos de fragilidade coletiva 

• recurso de compensação simbólica perante dificuldades do presente 

• padrão implícito de comparação, que torna o presente permanentemente dececionante 

 

Na linguagem da TCINP, trata-se de um processo de idealização regressiva do passado, 

em que a memória histórica deixa de ser objeto de elaboração crítica e passa a funcionar  

como suporte de identidade defensiva. 

 

Exemplo prático     :  

Polarização intensa 

A divisão “verdadeiros patriotas” vs. “traidores da nação” 

Em certos momentos de conflito político, cultural ou identitário, o debate público tende a 

organizar-se em torno de dicotomias morais radicais. 
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Um exemplo contemporâneo é quando posições divergentes sobre temas nacionais (Europa, 

imigração, memória colonial, património, soberania económica, etc.) são rapidamente 

traduzidas em categorias morais absolutas: 

• de um lado, os “verdadeiros defensores da pátria” 

• do outro, os “vendidos”, “traidores” ou “anti-portugueses” 

 

Neste processo ocorre: 

• redução da complexidade histórica e política 

• transformação de adversários em inimigos 

• intensificação afetiva do conflito 

 

A polarização não resulta apenas de divergências racionais, mas da ativação de afetos  

identitários intensos (orgulho, humilhação, medo de perda simbólica). 

 

Na leitura da TCINP, este fenómeno corresponde a um mecanismo de clivagem identitária,  

em que o espaço coletivo se organiza em torno de polos morais opostos, dificultando a  

elaboração simbólica das tensões e favorecendo dinâmicas de conflito e simplificação 

narrativa. 

Pode condensar os dois conceitos assim: 

 

Idealização do passado:  

construção de uma memória seletiva que transforma períodos históricos em “idades de ouro”, 

usadas para compensar fragilidades do presente. 

 

Polarização intensa:  

organização do espaço público em dicotomias morais rígidas que reduzem a complexidade e  

transformam adversários em inimigos identitários. 

 

Exemplo prático     :  

Nostalgia imperial como dispositivo identitário 

 

Em diversas sociedades que conheceram experiências imperiais, a memória desse período 

tende a adquirir uma carga simbólica muito particular. O império deixa de ser apenas um 

fenómeno histórico - político, militar ou económico - e transforma-se num objeto identitário 

investido de forte valor afetivo. 

 

No caso português, essa dinâmica pode observar-se na evocação recorrente do império marítimo 

dos séculos XV e XVI, frequentemente apresentado como prova de uma vocação universalista e 

de uma capacidade singular de relação com outros povos e culturas. 

Essa memória pode assumir duas formas distintas: 

 

1. Memória histórica elaborada 

Quando integrada de forma crítica, a experiência imperial é tratada como um processo histórico 

complexo, que inclui: 

• inovação náutica e abertura de rotas globais 

• intercâmbios culturais e científicos 

• violência colonial e exploração económica 

• ambivalências morais próprias do contexto histórico 

 

Neste caso, o passado funciona como objeto de conhecimento e reflexão, contribuindo para  

uma identidade nacional mais consciente das suas ambiguidades. 
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2. Nostalgia imperial (forma defensiva) 

 

Noutras situações, a memória imperial assume uma forma diferente: torna-se uma representação 

idealizada de grandeza perdida. 

O império passa então a funcionar como prova de valor histórico da nação, fonte de orgulho 

compensatório, referência implícita de comparação com o presente 

 

O resultado é um fenómeno característico: 

O presente é vivido como tempo de declínio, enquanto o passado imperial surge como  

idade de ouro irrepetível. 

Nesta configuração, a nostalgia imperial funciona como um dispositivo identitário compensatório, 

capaz de aliviar sentimentos coletivos de perda, marginalidade ou diminuição do estatuto 

internacional. 

 

Vinheta - Nostalgia imperial 

Em momentos de fragilidade coletiva, o passado imperial tende a surgir como prova de grandeza 

histórica da nação. Quando essa memória se torna seletiva e idealizada, o império deixa de ser 

objeto de conhecimento e transforma-se num objeto simbólico compensatório. O passado 

funciona então como refúgio narcísico, enquanto o presente é vivido como tempo de declínio 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 2. A Identidade Nacional como campo disputado* 

 

(*) Nota: ver no anexo 1 o texto - O modelo das 5 camadas da Identidade coletiva 

Representação do modelo. Podemos visualizar assim: 

5 Camada psicossocial (afetos coletivos) 

4 Camada ritual e institucional 

3 Camada simbólica (mitos, heróis, narrativas) 

2 Camada histórica (formação da comunidade política) 

1 Camada civilizacional (matriz cultural profunda) 

 

A redução - Qual é o intruso 

História   

Antropologia   

Psicologia, Psicosociologia 

Poética 

História 

Linguística 

Sociologia 

Se fizermos um pequeno exercício (à Piaget…), qual é o elemento que não pertence? 

- “A Poética.” 

Mas é aqui que começa o problema. Porque são precisamente os poetas…” “que melhor 

trabalharam a identidade nacional: Camões e Pessoa. 

Talvez a Poética não seja o intruso…, mas, aquilo que falta às outras disciplinas. 

 

A Poética parece “intrusa” …, mas, é na verdade, estrutural, é aquilo que as outras disciplinas 

não conseguem formalizar: o trabalho simbólico dos afetos.  

Historiadores (e outros) valorizam Luís de Camões e Fernando Pessoa, mas tratam a Poética 

como não científica, rejeitam o método…, mas aceitam os resultados 

A Poética é muitas vezes tratada como corpo estranho… Mas, é nela que a identidade trabalha 

aquilo que as outras disciplinas não conseguem tratar.” 
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A identidade nacional não é um objeto natural, é um objeto compósito, produzido, narrado, 

ritualizado, administrado e, por vezes, sofrido.  

A identidade coletiva funciona como um espelho ampliado da identidade individual: 

Assim o indivíduo interioriza narrativas coletivas; o coletivo projeta afetos individuais ampliados 

 

      🫆      🫆      🫆 

 

TCINP Cap 3 - Mitos de origem e narrativas fundadoras 

 

Nenhuma comunidade nasce sem narrativa. 

• Toda identidade precisa de um momento fundador. 

• Esse momento é simplificado. 

• Toda simplificação é seletiva. 

 

O que é a “condensação simbólica” 

“Um mito fundador não é uma mentira. É uma narrativa que concentra significado.” 

 

Exemplos genéricos: Independência, Revolução, Descoberta, Libertação  

Todos os países fazem isto. 

Muitos momentos fundadores envolvem conflito, ruptura, guerra ou exclusão. Ao serem 

narrados, esses episódios são integrados numa história que lhes dá sentido. 

A questão não é condenar. É compreender como a narrativa torna suportável o conflito originário. 

 

Analisar clinicamente não é julgar moralmente. É perguntar:  O que é exaltado? O que é 

silenciado? O que é transformado em heroísmo?  O que é convertido em necessidade histórica?” 

A maturidade identitária começa quando uma comunidade consegue olhar para o seu 

nascimento sem precisar de apagar as suas sombras. 

 

Tipos de Fundação 

O Capítulo 3 mostra como o coletivo se torna narrável e transmissível, isto é, como uma 

comunidade política se torna capaz de dizer: 

“de onde viemos”, “quem nos fundou”, “o que nos tornou nós”, “o que é intolerável” 

“o que devemos repetir ou evitar” 

 

Tipologia TCINP dos modos fundacionais (modelo clínico-simbólico) 

 1. Fundação por figura / pai fundador (modelo genealógico) 

“Somos filhos daquele que nos fundou.” 

 2. Fundação por trauma / rutura (modelo sacrificial) 

“Somos os que sobreviveram a isto.” 

 3. Fundação por promessa / sonho (modelo prospectivo) 

“Somos os que acreditam que podem tornar-se algo.” 

 4. Fundação por lei / processo (modelo institucional) 

“Somos os que aceitam e respeitam estas regras.” 

 

Nenhuma comunidade nasce sem narrativa. 

Toda identidade precisa de um momento fundador. Esse momento é simplificado. 

Toda simplificação é seletiva. 

 

O que é “condensação simbólica” 

“Um mito fundador não é uma mentira. É uma narrativa que concentra significado.” 

Exemplos genéricos: Independência, Revolução, Descoberta, Libertação 
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Muitos momentos fundadores envolvem conflito, ruptura, guerra ou exclusão. Ao serem 

narrados, esses episódios são integrados numa história que lhes dá sentido.” – O que é 

exaltado? – O que é silenciado? O que é transformado em heroísmo? O que é convertido em 

necessidade histórica?” 

Mas sem mitos não há coesão.” A questão não é eliminar mitos. É torná-los conscientes. Toda a 

identidade precisa de coerência. 

 

Fundação por sonho ou promessa (Modelo prospectivo) 

É, porém, no chamado “sonho americano” que se encontra o núcleo mais consistente da origem 

simbólica dos Estados Unidos. Trata-se de uma fundação não genealógica, assente numa 

promessa de mobilidade, realização e reinvenção individual, partilhada por sucessivas vagas 

migratórias de origens diversas. A identidade não se define pela filiação nem pelo passado 

comum, mas pela expectativa: não “somos filhos de”, mas “podemos tornar-nos algo”. A 

multiplicidade de trajetórias individuais exemplares 

 

O caso dos EUA 

do engraxador ao milionário, do migrante ao empreendedor - funciona como substituto simbólico 

do fundador, permitindo uma identificação horizontal e repetível. 

 

Rosa Parks, 42 (acontecimento-gatilho vs. analisador) - 01.12.55 (Montgomery) 

381 dias de boicote/ Martin Luther King+ (segregação racial) John Fitzgerald Kennedy 

A projeção para Marte - pertencem à mesma família simbólica: a deslocação como tentativa de 

reinscrever futuro quando o presente se torna invivível ou estreito. 

O Out of África, as migrações históricas, o sonho americano, as diásporas contemporâneas e 

até à projeção para Marte   

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 4 - Crise contemporânea, violência e identidade em formação 

 

Do ponto de vista da TCINP, a União Europeia pode ser lida como a tentativa de formação de 

um novo corpo político, não fundado por violência inaugural nem por figura paterna, mas por um 

pacto reflexivo entre identidades já constituídas. Trata-se de uma experiência singular de 

legitimação sem mito fundador clássico, cuja coesão depende menos de afetos identitários 

intensos e mais da confiança nos processos, nas regras e na previsibilidade institucional. 

 

A maioria das comunidades políticas nasceu através de conflito ou rutura. 

Guerra de independência, revolução, unificação, libertação ou seja: houve momento fundador 

forte. 

 

A União Europeia é uma experiência inédita: tenta construir um corpo político sem guerra 

fundadora recente. Não nasceu de revolução europeia, figura carismática única, mito épico 

mobilizador. Nasceu de tratados, negociação, pacto, aprendizagem pós-trauma (II Guerra 

Mundial) 

 

Significa: não há epopeia unificadora comum, não há herói fundador único, não há momento 

épico partilhado. A coesão vem de regras, processos, previsibilidade, confiança institucional. Isto 

é uma inovação histórica. 

 

A parte clínica 

A identidade europeia é menos emocional, menos mítica, mais processual, mais normativa, e 

isso cria tensão: 
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Comunidades habituadas a afetos intensos podem sentir a Europa como fria. 

Mas o projeto europeu foi desenhado precisamente para evitar afetos violentos. 

Este é o ponto central: o modelo simbólico de legitimação. 

 

A Europa tem narrativas - paz, reconciliação, cooperação. Mas não tem um mito épico fundador 

clássico comparável ao nascimento das nações, o que pode explicar o euroceticismo.  Onde não 

há mito emocional forte, a coesão depende da confiança nos processos. Quando essa confiança 

é abalada, surge fragilidade identitária. 

 

A União Europeia é uma experiência de identidade política construída por pacto, não por 

violência A Europa é talvez o primeiro grande projeto político que tenta substituir o mito da guerra 

pelo mito da regra. 

 

Resumindo: 

Capítulo 1 - Identidade como campo disputado A identidade nacional não é uma resposta - é 

um campo de tensão. A identidade não é essência; é processo 

 

Capítulo 2 - Do “eu” ao “nós” O “nós” constrói-se afetivamente antes de se afirmar 

politicamente. A nação nasce quando afetos individuais se tornam pertença coletiva. 

 

Capítulo 3 - Mitos fundadores. Toda identidade precisa de um mito; a maturidade começa 

quando o interroga. Os mitos fundam a nação - e também a protegem das suas próprias 

ambiguidades. 

 

Capítulo 4 - União Europeia 

A Europa é um corpo político fundado por pacto, não por violência. 

A União Europeia substitui o mito da guerra pelo mito da regra. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

TCINP Cap 5 - Futuro, utopia e distopia 

 

Este capítulo é importante porque funciona quase como uma charneira temporal e afetiva da 
TCINP. Ele liga: 
memória ↔ futuro 
utopia ↔ distopia 
esperança ↔ medo 
política ↔ tecnologia 
identidade ↔ adaptação. 
 
Este capítulo não deve ser entendido como futurologia, crítica tecnológica, ou ensaio político 
abstrato. 
Para a TCINP o futuro como condição simbólica da coesão coletiva. 
 
Futuro, utopia e distopia - Ideia central 
 
As comunidades humanas não vivem apenas do passado.  
Precisam também de um futuro imaginável. 
Do ponto de vista da TCINP, o futuro funciona como um operador identitário: 
organiza expectativas, regula afetos coletivos, ajuda a suportar sofrimento e permite manter a 
continuidade simbólica da comunidade. 
 
Quando uma sociedade acredita que existe um “depois” habitável, consegue atravessar crises 
com maior elasticidade. 
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Quando o futuro desaparece ou é vivido apenas como ameaça, surgem medo, retração, 
polarização e regressão identitária. 
 
1. A função da utopia 
Ao longo da história, as sociedades produziram diferentes formas de utopia: 
progresso, emancipação, Estado social, mobilidade económica, desenvolvimento científico. 
 
A utopia não descreve necessariamente um futuro realista. 
A sua função principal é tornar o presente suportável. 
Ela permite dar sentido ao esforço, legitimar a espera, transformar sofrimento em esperança. 
No século XIX, por exemplo, a ideia de progresso industrial ajudava a suportar condições 
sociais extremamente duras. 
No pós-guerra europeu, a promessa de melhoria coletiva desempenhou função semelhante. 
 
2. O esgotamento contemporâneo 
 
Hoje muitas dessas promessas perderam força: 
O progresso tornou-se ambíguo, a técnica perdeu inocência, a mobilidade social parece 
bloqueada, o futuro é frequentemente associado a crise climática, guerra ou instabilidade. 
 
A consequência é importante: o futuro deixa de ser promessa e passa a ser ameaça. 
É aqui que emerge a distopia. 
 
3. A distopia como sintoma 
 
Do ponto de vista da TCINP, a distopia não é apenas um género literário ou cinematográfico. 
Ela funciona como sintoma contemporâneo da dificuldade de imaginar um futuro habitável. 
A antecipação coletiva organiza-se então em torno: do medo, da vigilância, do colapso, da 
perda de controlo. 
 
O futuro deixa de mobilizar esperança e passa a produzir ansiedade. 
Quando isso acontece cresce a procura de segurança imediata, reforçam-se identidades 
defensivas e o laço coletivo fragiliza-se. 
 
4. A promessa tecnológica 
 
Perante o esgotamento das grandes utopias políticas, a tecnologia passa a ocupar o lugar de 
promessa residual. A esperança desloca-se da transformação social para a adaptação técnica. 
A inteligência artificial, a automação, a digitalização ou até a projeção para Marte aparecem 
como novos significantes de futuro. 
 
Mas este deslocamento levanta uma questão central: 
estaremos a produzir sociedades mais humanas ou apenas sistemas mais eficientes? 
 
A TCINP não demoniza a tecnologia. 
O problema surge quando a adaptação substitui a reflexão, a eficiência substitui o sentido,  
e o humano é reduzido à funcionalidade. 
 
5. A questão decisiva do capítulo 
O problema contemporâneo não é escolher entre utopia, distopia ou tecnologia. 
 
A questão central é outra: será ainda possível construir um futuro partilhável que preserve a 
complexidade humana e o laço coletivo? 
 
Uma comunidade sem horizonte de futuro tende a fechar-se defensivamente, viver em medo 
permanente, ou procurar fugas simbólicas. 
 
Por isso, para a TCINP: 

• o futuro não é apenas um tema político ou económico, 

• é uma condição fundamental da estabilidade identitária. 
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Síntese: Futuro, utopia e distopia 
 
A identidade coletiva não vive apenas da memória do passado; necessita também de um futuro 
imaginável. A utopia desempenhou historicamente a função de tornar o presente suportável 
através da promessa de transformação. No contexto contemporâneo, muitas dessas 
promessas encontram-se esgotadas, e o futuro tende a ser antecipado sobretudo como risco, 
ameaça ou colapso. A distopia emerge então como sintoma de uma dificuldade crescente em 
imaginar um horizonte coletivo habitável. Neste vazio, a tecnologia passa frequentemente a 
ocupar o lugar de promessa residual, deslocando a esperança da transformação política para a 
adaptação funcional. A questão central torna-se, assim, saber se ainda somos capazes de 
produzir um futuro partilhável sem reduzir o humano à sua mera eficiência. 
 
 
Cap 6 - Fundação Portuguesa - A grandeza não nasce da expansão; nasce da recusa da 
subalternidade 
 
Portugal não nasce “para ser império” 
- fundação ligada a processos de filiação e rutura (contexto borgonhês e peninsular) 
- habitus aristocrático europeu (Borgonha) 
  → rejeição de posições subordinadas 
- D. Henrique não “cria Portugal”, não tem nenhum plano para fundar Portugal. 
  → atua dentro de lógicas feudais e dinásticas 
Transmissão e transformação no filho (D. Afonso Henriques) 
ponto central: grandeza inicial ≠ ambição expansiva 
grandeza = recusa de absorção / subalternidade 
Significa não aceitar ser absorvido, ser subordinado, ser dissolvido, ser menor. 
 
Portugal nasceu com pai e grandeza; os EUA, sem pai, mas com promessa. Talvez por isso, 
Portugal oscile entre espera e autoridade; os EUA entre risco e colapso. Este capítulo faz cinco 
coisas decisivas: 
- Descola “origem” de “facto”: a origem é uma operação simbólica, não um “começo” factual. 

• Cria uma grelha comparativa (tipologia) que permite analisar identidades nacionais sem 
cair no essencialismo. 

• Introduz o tema da legitimação como processo afetivo-temporal (a violência só “funda” 
se puder ser simbolizada). 

 

"A ideia de grandeza emerge, assim, não como resultado de um império já existente, mas como 

promessa inaugural. Portugal nasce pequeno em extensão, mas grande em imaginação. Essa 

grandeza não é apenas territorial ou militar; é simbólica, projetiva, antecipatória. Ela 

autoriza, desde muito cedo, a deslocação do desejo para fora do território imediato, abrindo 

caminho à expansão marítima, ao império e à vocação universalista que marcará profundamente 

a história portuguesa. A fundação contém, em potência, o império". 

 

“Portugal nasce pequeno em território, mas cedo se pensa grande.” 

Grandeza como promessa, não é grandeza factual inicial. É grandeza imaginada. 

A grandeza funciona como dispositivo projetivo, energia antecipatória, deslocação do desejo 

para fora. A fundação contém, em potência, o império.” 

A fundação cria uma narrativa de missão, excecionalidade, vocação universal 

Essa matriz permite a expansão quando as condições materiais surgem. 

 

Toda identidade precisa de horizonte. 

Sem horizonte → retração. 

Com horizonte → projeção. 

Portugal construiu muito cedo um horizonte externo. Isto tem consequências até hoje. Relação 

com o mundo, diáspora, universalismo cultural, dificuldade de pensar em escala apenas 

doméstica. 
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Todas as nações constroem narrativas de grandeza. 

O caso português é interessante pela desproporção entre escala territorial inicial e ambição 

simbólica. 

A mesma energia projetiva pode gerar expansão criativa ou colapso traumático. 

Portugal pensou-se grande antes de o ser. 

A fundação portuguesa já continha a ideia de império. 

A grandeza portuguesa nasceu como imaginação projetiva. 

 

Este capítulo prepara: império, trauma, ferida, nostalgia, utopia, crise contemporânea 

Ou seja: é uma ponte. A estrutura projetiva ainda opera hoje. 

Quando uma nação nasce como promessa, vive sempre entre utopia e frustração. 

 

Introjeção do conceito de Império na identidade nacional  

Quando é que a ideia de império começa a fazer parte da identidade nacional? 

No tempo de D. Diniz? No tempo de D. João I? Após a descoberta do caminho marítimo para a 

India? 

 

A diferença entre potencial histórico e emergência simbólica. 

A fundação contém, em potência, o império (mobilidade, fronteira atlântica, vocação expansiva). 

Mas essa potência só se transforma em identidade quando é simbolizada. 

 

A ideia de império torna-se parte da identidade nacional sobretudo a partir do final do século XV 

/ início do século XVI, com a abertura do caminho marítimo para a Índia e a consolidação 

do Estado da Índia. 

Antes disso, há condições - mas ainda há não uma identidade imperial. 

 

1. Fundação e consolidação (séc. XII–XIII) 

 

Afonso Henriques → D. Dinis 

O que existe: Afirmação territorial, consolidação do reino, organização interna 

O que não existe: Projeto imperial, consciência de expansão global. 

Aqui há potência estrutural, mas não representação simbólica. 

 

2. Abertura atlântica e dinastia de Avis (séc. XIV–XV) 

 

D. João I 

Momento-chave 

• Crise de 1383–85 → redefinição do reino. Tomada de Ceuta (1415) 

• O que emerge: Primeira experiência de expansão externa, contacto com lógica “extra-

peninsular”. Mas ainda não há “império” enquanto identidade → há expansão, não ainda 

consciência imperial 

 

3. Expansão marítima progressiva (séc. XV) 

Processo: Navegação atlântica, África, ilhas, comércio 

- Afeto dominante: curiosidade, experimentação 

Ainda estamos numa lógica de exploração, oportunidade, não de “missão imperial” plenamente 

formada. 

 

4. Viragem decisiva - Índia (1498) - Vasco da Gama  

Aqui acontece algo novo: Ligação direta Europa–Ásia; Criação de rede global 
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Emergência do Estado da Índia (D. Francisco de Almeida, primeiro Vice-Rei e depois D. Afonso 

de Albuquerque) 

Pela primeira vez: escala global, continuidade territorial simbólica (mesmo sem contiguidade 

física) 

 

5. Consolidação simbólica — séc. XVI 

 

D. Manuel I e sucessores 

-   Aqui nasce a identidade imperial propriamente dita 

• Produção de narrativa (crónicas, iconografia, cerimónias) 

• Ideia de missão (religiosa, civilizacional, comercial) 

• Representação do rei como senhor de múltiplos mundos 

O império, deixa de ser prática passa a ser autoimagem coletiva 

O império não nasce quando se expande - nasce quando se pensa a si próprio como tal. 

 

Nível Momento Natureza 

Potência Fundação (séc. XII–

XIII) 

condições estruturais 

Processo Avis + expansão (séc. 

XIV–XV) 

prática exploratória 

Identidade Índia + séc. XVI simbolização imperial 

 

Síntese: 

A vocação imperial portuguesa encontra-se em potência desde a fundação, mas apenas se 

transforma em elemento estruturante da identidade coletiva no final do século XV e início do 

século XVI, quando a expansão marítima se converte numa representação de escala global. O 

império deixa então de ser apenas prática de exploração para se tornar narrativa de si - uma 

forma de o coletivo se pensar como agente no mundo. 

 

Portugal descobre o mundo no século XV; Descobre-se como império no século XVI. 

Quando é que essa identidade imperial começa a fracturar-se (perda, nostalgia, deslocamento), 

e a identidade deixa de ser vivida como evidência e passa a ser vivida como problema? 

 

A identidade imperial portuguesa começa a fracturar-se no final do século XVI (crise dinástica de 

1580), aprofunda-se no século XVII (Restauração) e entra em processo longo de transformação 

- com momentos críticos no século XIX e uma reconfiguração decisiva em 1974–75. 

Mas o mais importante não é um único momento - é o processo em camadas. 

Mapa da fractura da identidade imperial (leitura TCINP) 

 

1. Primeira fissura - perda de soberania (1580) 

O que acontece 

• Morte de D. Sebastião (1578) 

• Integração na monarquia hispânica 

 

Efeito identitário 

• Império continua formalmente 

• Mas perde-se o centro simbólico autónomo 

Afeto dominante → inquietação + ferida narcísica inicial 

 

Leitura TCINP 

Primeira rutura entre império como realidade e império como identidade 
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2. Reconfiguração defensiva - Restauração (1640) 

O que acontece: Recuperação da independência; Perdas territoriais (Holanda, etc.) 

Efeito identitário 

• O império mantém-se, mas já sob pressão. 

Afeto dominante 

→ afirmação defensiva + vigilância 

 

Leitura TCINP 

• O império deixa de ser expansão natural, passa a ser algo a preservar 

 

Primeiro ajuste importante: 1640 ≠ paz recuperada 

 

1. A Restauração não produz imediatamente: 

estabilidade, confiança, expansão, tranquilidade. 

Pelo contrário, produz uma situação paradoxal: Portugal recupera simbolicamente a soberania…, 

mas, entra imediatamente numa condição de ameaça prolongada. 

É isto que justifica o clima afetivo TCINP. 

 

2. O medo era “generalizado”? 

Sim - mas não no sentido moderno de pânico permanente. 

Não era: terror contínuo, guerra em todas as ruas, população constantemente em combate. 

Era antes: um clima estrutural de insegurança coletiva. 

 

3. Como funcionava realmente a Guerra da Restauração (1640–1668)? 

A guerra durou 28 anos, mas não foi combate contínuo todos os dias; teve períodos mais ativos 

e outros mais defensivos; concentrou-se sobretudo no Alentejo, fronteiras, zonas estratégicas. 

Mas o essencial é outro: a ameaça castelhana permaneceu sempre plausível. 

Portugal sabia que Castela era muito mais poderosa; podia tentar reconquistar o território; a 

independência ainda não estava consolidada. 

Portanto, o medo não vinha apenas da batalha. Vinha da consciência da fragilidade. 

 

4. O impacto afetivo real 

Depois de Alcácer-Quibir, perda da independência, crise sucessória, 

sebastianismo, humilhação simbólica, a Restauração não elimina a ansiedade, reorganiza-a. 

 

5. O que emerge então? 

 

Hipervigilância: necessidade de controlar, consolidar, desconfiar. 

Fiscalidade pesada: a décima. 

Porque mostra uma coisa importante: a independência teve custo concreto. 

Não foi apenas: epopeia, aclamação, heroísmo. 

Foi também: esforço fiscal, militarização, sacrifício prolongado (VdR) 

Isso reforça: contenção, prudência, disciplina coletiva. 

A Restauração devolveu soberania, mas não devolveu segurança. 

Portugal recupera a independência, mas continua a viver sob ameaça. A afirmação política 

organiza-se num contexto de vulnerabilidade persistente. 

 

6. O medo é apenas militar? Não. E isso é decisivo. 

O medo torna-se: político, económico, estratégico, afetivo. 

Exemplos: receio de traição interna; necessidade de vigilância; esforço fiscal; dependência 

diplomática; fragilidade militar relativa. 
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7. França ajudou Portugal? 

Sim, mas de forma variável e sobretudo estratégica. 

O Contexto europeu: 

A Espanha estava envolvida na Guerra dos Trinta Anos, em conflitos europeus, rivalidade com 

França. A França de Cardeal Richelieu e depois Cardeal Mazarino tinha interesse em 

enfraquecer os Habsburgos espanhóis. 

Portanto: Houve apoio diplomático, algum apoio indireto, convergência estratégica. 

Mas Portugal nunca foi simplesmente “salvo pela França”. 

A consolidação dependeu muito da resistência portuguesa reorganização militar alianças, 

desgaste espanhol. Mais tarde Inglaterra torna-se muito importante (casamento de Catarina de 

Bragança). 

 

8. O mais importante para a TCINP 

Não é tanto o detalhe militar. É isto: Após a melancolia da perda, a identidade reorganiza-se sob 

vigilância, prudência, esforço, contenção, necessidade de consolidação. 

E isso pode deixar marcas históricas longas. 

 

Vinheta — “A casa recuperada” 

 

Uma casa foi recuperada depois de uma longa ocupação. Há alívio. Mas ninguém acredita que 

o perigo desapareceu. As portas reforçam-se. Vigiam-se entradas. Poupa-se. Desconfia-se. A 

casa voltou a ser nossa. Mas ainda não voltou a ser segura. 

 

O ciclo aberto em 1580 não termina em 1640. 

A Restauração resolve a perda política imediata, mas não elimina a vulnerabilidade afetiva 

produzida por sessenta anos de subalternidade e por quase três décadas de guerra de 

consolidação. O resultado é uma reorganização identitária marcada por prudência, vigilância e 

contenção. O medo aqui não paralisa. Organiza. Não é colapso, passividade, desistência, 

adaptação defensiva funcional. O medo não impede a ação; regula-a. 

 

3. Deslocamento - Brasil como centro (séculos XVII–XVIII) 

O que acontece: Brasil torna-se eixo económico e simbólico 

Efeito identitário: O império desloca-se. Portugal começa a depender do império 

Afeto dominante → investimento deslocado 

 

Leitura TCINP 

Inversão subtil: já não é o império que serve a metrópole, é a metrópole que depende do império 

 

4. Fratura maior - perda do Brasil (1822) 

O que acontece: Independência do Brasil 

Efeito identitário: Perda do principal eixo imperial 

Afeto dominante: → perda + desorientação 

 

Leitura TCINP 

Aqui emerge claramente: nostalgia, necessidade de recomposição simbólica 

 

5. Compensação - África (século XIX–XX) 

O que acontece: Reinvestimento imperial em África. Narrativa de “missão civilizadora” 

Afeto dominante→ compensação + reafirmação 

 

Leitura TCINP: O império torna-se: mais ideológico, menos estrutural 
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6. Rutura final — 25 de Abril e descolonização (1974–75) 

O que acontece: Fim do império, retorno massivo, fim da guerra colonial 

Afeto dominante → alívio + perda + ambivalência 

 

Leitura TCINP 

Aqui a identidade imperial: termina como realidade, mas não como estrutura psíquica. 

Leitura integradora: A fractura não é um evento. É um processo em três movimentos: 

 

1. Fissura (1580) → perda de centralidade 

2. Deslocamento (séc. XVII–XIX) → império como compensação 

3. Ruptura (1974–75) → fim material + persistência simbólica 

 

Consequência psicodinâmica central: 

A identidade imperial portuguesa sobreviveu à sua base material. 

E é aqui que nascem: nostalgia imperial, idealização, ambivalência, silêncio 

 

Síntese: 

A identidade imperial portuguesa não se fratura num único momento, mas através de um 

processo prolongado que se inicia com a perda de soberania em 1580, reconfigura-se 

defensivamente ao longo dos séculos seguintes e culmina na descolonização de 1974–75. Este 

percurso transforma progressivamente o império de realidade estruturante em objeto simbólico, 

abrindo espaço a fenómenos de nostalgia, idealização e ambivalência que continuam a marcar 

a identidade coletiva. 

O império terminou na história. Permaneceu na memória. 

 

Fechamos o arco: 

fundação → expansão → identidade imperial → fractura → sintomas contemporâneos. 

 

Vinheta — Da fratura imperial aos sintomas contemporâneos 

A fratura da identidade imperial portuguesa não constitui apenas um episódio histórico; configura 

um processo de longa duração cujos efeitos permanecem ativos no presente. 

Quando uma estrutura identitária perde a sua base material, mas não é plenamente elaborada 

simbolicamente, tende a persistir sob a forma de configurações afetivas deslocadas. 

No caso português, o império terminou enquanto realidade histórica, mas subsiste como objeto 

psíquico coletivo, dando origem a um conjunto de sintomas contemporâneos. 

 

Mapa — fratura → deriva → sintoma 

 

1. Nostalgia imperial: idealização regressiva 

Origem → perda progressiva do império (séculos XIX–XX) 

 

Transformação 

→ o império deixa de ser experiência vivida → passa a ser memória seletiva 

 

 

Sintomas 

• idealização do passado 

• narrativa de grandeza perdida 

• compensação narcísica coletiva 

Leitura TCINP 

→ O passado funciona como objeto idealizado, protegendo o Eu coletivo da fragilidade do 

presente. 
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2. Vitimização histórica: deslocamento defensivo 

Origem→ sucessivas perdas (Brasil, África, posição internacional) 

Transformação 

→ dificuldade em integrar responsabilidade e ambivalência 

 

Sintomas: 

• narrativa de injustiça (“não fomos reconhecidos”, “fomos prejudicados”) 

• externalização da causa das perdas 

• oscilação entre orgulho e ressentimento 

Leitura TCINP 

→ A ferida não elaborada transforma-se em posição defensiva de vítima 

 

3. Ambivalência identitária (coexistência não integrada) 

Origem → fim do império + 25 de Abril 

Transformação → coexistência de narrativas contraditórias 

 

Sintoma 

• orgulho e desconforto face ao passado colonial 

• silêncio ou desconforto no debate público 

• dificuldade de transmissão intergeracional 

 

Leitura TCINP 

→ Presença de recalcado coletivo e memória fragmentada 

 

4. Polarização simbólica (clivagem) 

 

Origem → tentativa de resolver a ambivalência 

Transformação → divisão do campo simbólico 

 

Sintoma - “orgulho nacional” vs “culpa histórica” 

narrativas simplificadas e mutuamente exclusivas, conflito ideológico recorrente. 

Leitura TCINP 

→ A complexidade não elaborada transforma-se em clivagem 

 

5. Desligamento cívico (desinvestimento afetivo) 

Origem→ desilusão histórica + perda de centralidade 

Transformação → enfraquecimento da relação com o coletivo 

Sintomas 

• afastamento da participação, cinismo político, baixa mobilização 

 

Leitura TCINP→ Quando o investimento simbólico não encontra objeto consistente, ocorre 

retirada libidinal do coletivo. 

Leitura integradora - O ponto central: 

Os sintomas contemporâneos não são fenómenos isolados - são formas atuais de expressão de 

uma memória histórica não plenamente elaborada. 

 

Estrutura dinâmica 

• Império → objeto estruturante 

• Fratura → perda não integrada 

• Presente → sintomas deslocados 

Consequência 
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Portugal vive hoje numa tensão entre um passado ampliado e  um presente percebido como 

diminuído→ o que alimenta oscilações entre orgulho, desvalorização, ambivalência 

 

Síntese: 

A fratura da identidade imperial portuguesa deu origem a um conjunto de sintomas 

contemporâneos que traduzem a dificuldade em integrar simbolicamente a perda e a 

transformação histórica. Nostalgia, vitimização, ambivalência, polarização e desligamento cívico 

constituem diferentes formas de expressão de um mesmo processo: a persistência de um objeto 

identitário que deixou de ter correspondência material, mas continua a organizar afetos coletivos. 

 

Vinheta 

O que não é elaborado na história reaparece como sintoma no presente. 

Estes sintomas podem ser transformados em: 

• indicadores observáveis (quase um “painel TCINP”) 

• ou ligar diretamente aos dispositivos da Carta Cultural 

 
“Portugal nasce pequeno em território, mas cedo se pensa grande.” 
 

Portugal não nasce “para ser império. 

- fundação ligada a processos de filiação e rutura (contexto borgonhês e peninsular) 

- habitus aristocrático europeu (Borgonha) 

  → rejeição de posições subordinadas: 

- D. Henrique não “cria Portugal”, não tem nenhum plano para fundar Portugal. 

  → atua dentro de lógicas feudais e dinásticas 

Transmissão e transformação no filho (D. Afonso Henriques) 

ponto central: grandeza inicial ≠ ambição expansiva 

grandeza = recusa de absorção / subalternidade 

Significa não aceitar ser absorvido, ser subordinado, ser dissolvido, ser menor. 

 

Portugal nasceu com pai e grandeza; os EUA, sem pai, mas com promessa. Talvez por isso, 

Portugal oscile entre espera e autoridade; os EUA entre risco e colapso. Este capítulo faz cinco 

coisas decisivas: 

-  Descola “origem” de “facto”: a origem é uma operação simbólica, não um “começo” factual. 

• Cria uma grelha comparativa (tipologia) que permite analisar identidades nacionais sem 

cair no essencialismo. 

• Introduz o tema da legitimação como processo afetivo-temporal (a violência só “funda” 

se puder ser simbolizada). 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 7 - Da Expansão ao Messianismo 

 

A expansão não foi apenas poder. Foi também conhecimento. 

Quando hoje falamos da expansão portuguesa, o discurso tende a concentrar-se nas dimensões 

de dominação, exploração e violência. Mas isso não esgota o fenómeno. A expansão foi também 

um enorme processo de produção de conhecimento. 

A navegação oceânica enquanto problema técnico complexo proporcionou o desenvolvimento: 

  - cartografia (portulanos, mapas progressivos) 

  - instrumentos (astrolábio, quadrante, balestilha) 

  - mareação (correntes, ventos, latitude) 
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Conhecimento acumulativo e empírico - articulação prática/ciência, esforço invisível para o 

povo: 

Navegar em mar aberto não era apenas coragem, era um problema técnico extremamente 

complexo: Era necessário conhecer ventos, correntes, calcular posições com instrumentos muito 

limitados, construir mapas progressivamente mais precisos… 

Cada viagem era também uma experiência científica. 

Tal como hoje… “podemos criticar dimensões do presente…e, ao mesmo tempo, reconhecer 

projetos científicos de grande alcance. NASA e o programa Artemis, por exemplo. 

“A história raramente é pura. É quase sempre ambivalente.” 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 8 - Camões e Os Lusíadas 

 

Camões faz algo decisivo: dissolve o herói individual - Vasco da Gama e constrói um herói plural. 

A nação aparece como una, corajosa, escolhida, dotada de missão histórica. 

Aqui nasce uma identidade ideal do eu nacional. 

três “órgãos internos” do poema — Adamastor, Velho do Restelo, Ilha dos Amores - e lendo-os 

como figuras clínicas: sintomas, defesas, contra-vozes e fantasias de recompensa que 

estruturam uma identidade nacional. 

 

1. Adamastor: o trauma exterior que revela o interior -  

 

-   medo, limite, culpa, transgressão, 

-   monstro com biografia → inimigo como sujeito ferido, 

• identidade construída a partir de provação, 

• trauma necessário para legitimar o heroísmo. 

• O Adamastor não é só um episódio fantástico: é uma dramatização da passagem.  

• Na lógica ritual, é o guardião do limiar. 

 

O que ele condensa: Medo do desconhecido (o oceano como abismo, o “fim do mundo”) 

- Ameaça de punição por transgressão (ultrapassar limites) - Culpa por violar uma ordem (natural, 

divina, geográfica). 

 

Clinicamente, ele funciona como a personificação do “não vais passar” 

a “voz do interdito” projetada no exterior. 

A nação só se constitui heroicamente se antes materializar um obstáculo absoluto. 

O “segredo” do Adamastor: ele tem biografia, Camões dá-lhe história: paixão, perda, queda. 

 

Isto é decisivo: o monstro é um sujeito ferido. 

Leitura clínica: O inimigo não é puro mal: é dor metamorfoseada em ameaça 

A tempestade não é “externa”: é afeto tornado natureza 

 

E isto deixa uma marca identitária muito portuguesa: 

a travessia como destino, mas atravessada por um subsolo de melancolia e fatalismo. 

Adamastor = o trauma que legitima o heroísmo. 

Sem ele, a viagem seria “comércio”; com ele, é “provação fundadora”. 

 

2) O Velho do Restelo:  

 

A contra-voz, o superego alternativo. 

O Velho do Restelo: a função crítica da identidade 
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O Velho do Restelo não é apenas um personagem: é uma função psíquica inscrita por Camões 

no coração do épico.  

 

É uma função psíquica reguladora da identidade. 

Representa a função ética interna, a crítica interna legítima. O limite à húbris coletiva. Camões 

dá-lhe voz, mas não o integra na decisão. 

 

Ao introduzir uma voz crítica dentro da epopeia, Camões impede que Os Lusíadas sejam pura 

glorificação e cria uma tensão estrutural duradoura:  missão e grandeza vs. prudência ética e 

medida humana. 

O Velho representa, clinicamente, o princípio de realidade, a instância que pergunta: 

para quê? a que preço? em nome de quê? 

 

Denuncia a glória como objeto narcísico, a fama como narcótico coletivo, a expansão como 

possível delírio de grandeza. 

Com isso, o poema inscreve o conflito intrapsíquico da nação na sua própria fundação simbólica. 

 

3) A Ilha dos Amores - fantasia  

• sofrimento → direito à recompensa 

• sacrifício → exceção dor → direito simbólico 

Isto produz um padrão identitário perigoso: “Se sofremos muito, merecemos muito.” 

A Ilha surge como defesa contra o vazio, promessa de reparação total, fantasia necessária, mas 

estruturalmente instável 

 

4) Arquitetura clínica de Os Lusíadas (cinco eixos) 

O capítulo estrutura a matriz identitária produzida pelo poema: 

 

a) Pequena nação / grande destino 

identidade compensatória clássica, necessidade permanente de excecionalidade, 

padrão que reaparece ciclicamente na história portuguesa 

 

b) Relação com o Outro (*ver nota explicativa) 

o Outro como espelho de confirmação, dificuldade de relação horizontal, 

identidade construída por contraste mais do que por diálogo. 

 

c) Violência sublimada 

conquista e sofrimento moralizados, dificuldade estrutural em elaborar criticamente a violência 

fundadora. Aqui prepara-se a ferida futura do luto imperial 

 

d) Tempo épico 

Passado glorioso, presente como prova, futuro como recompensa 

Resultado clínico: intolerância à normalidade histórica; propensão à frustração e melancolia 

posteriores 

 

e) Função do Poeta 

Camões ocupa lugar de intérprete moral, mediador, superego nacional. 

O poeta não narra: normatiza afetivamente a identidade. 

O núcleo mais importante: 

Os três “órgãos internos” do aparelho psíquico nacional 

Resultado: uma identidade que reconhece o excesso, mas prossegue - carregando culpa não 

elaborada. O Velho não impede a viagem. Impede a cegueira. 
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(*) nota explicativa sobre O Outro  

 

O Outro” em Os Lusíadas não é uma entidade única. É uma função estrutural móvel. 

o Outro muda de forma ao longo do poema, mas mantém a mesma função profunda: 

confirmar, testar ou refletir a identidade portuguesa. Ou seja, o Outro não é apenas “quem está 

fora”. É aquilo perante o qual Portugal se vê a si próprio. 

Em Os Lusíadas, o Outro não é uma figura única. É um dispositivo de espelhamento identitário. 

 

1. O Outro desconhecido (o mar, o Oriente, o desconhecido) 

 

Aqui o Outro é alteridade radical, espaço do risco, aquilo que ainda não foi simbolizado. 

O mar é o primeiro grande Outro. Não é apenas geográfico: é psíquico. 

O oceano representa: o desconhecido, a ameaça, a desmesura, a prova. 

Daí Adamastor: o Outro monstruoso da expansão. Ou seja, antes de encontrar povos, Portugal 

encontra o limite. A viagem começa como confronto com o medo, a finitude, a húbris, o excesso. 

 

2. O Outro civilizacional (os povos encontrados) 

 

Muçulmanos, indianos, africanos, orientais etc. 

Aqui o Outro já não é vazio desconhecido: é espelho de reconhecimento. 

Portugal precisa de ser visto. O reconhecimento externo torna-se decisivo. 

O poema está cheio de momentos de legitimação: admiração, espanto, reconhecimento da 

coragem portuguesa. 

Clinicamente a identidade precisa de confirmação exterior: o Outro como espelho de 

confirmação, como instância de reconhecimento da excecionalidade portuguesa. 

Isto aproxima-se muito da lógica narcísica coletiva: a identidade reforça-se no olhar admirativo 

do exterior. 

 

3. O Outro rival (castelhanos, mouros, inimigos históricos) 

 

Aqui o Outro é adversário. A identidade define-se por contraste. 

Portugal emerge como pequeno, ameaçado, resistente, excecional apesar da fragilidade. 

A identidade portuguesa em Camões raramente surge em coexistência horizontal 

Ela surge em combate, em comparação, em prova. A identidade é construída mais por contraste 

do que por diálogo. 

Porque em Os Lusíadas o Outro raramente é parceiro simétrico. É ameaça, juiz, obstáculo, 

espelho, inimigo, objeto de conversão, ou público da glória portuguesa. 

 

4. O Outro interno (o Velho do Restelo) 

 

O Velho é o Outro dentro da própria identidade. Ele encarna limite, consciência, medida, crítica, 

custo humano, realidade. Ou seja, Portugal produz internamente uma voz que resiste à própria 

mitologia épica. 

Ele introduz ambivalência, culpa, dúvida, cálculo do custo. Ou seja,  

o Outro mais importante acaba por nascer dentro do próprio aparelho identitário. 

 

5. O Outro transcendente (os deuses, destino, História) 

 

Há ainda outro plano. Portugal é constantemente observado por instâncias superiores: 

deuses, destino, providência, fama futura. Aqui o Outro torna-se: olhar transcendente, 

tribunal simbólico. Portugal quer merecer a História. 

Isto aproxima a identidade portuguesa camoniana de uma lógica missionária, não basta existir; 

é preciso justificar-se historicamente. 
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Síntese 

Em Os Lusíadas, o Outro assume múltiplas formas - desconhecido, rival, espelho, limite ou 

instância transcendente - mas desempenha sempre uma função central: confirmar, testar ou 

regular a identidade portuguesa. 

 

TCINP: 

A identidade portuguesa camoniana não se constitui no isolamento. Constitui-se 

permanentemente perante um olhar exterior - admirado, hostil, crítico ou transcendente. 

Isto ajuda imenso a compreender vários desenvolvimentos posteriores: 

 

• necessidade de reconhecimento externo, 

• relação intensa com a imagem internacional, 

• vulnerabilidade à perda de prestígio, 

• oscilação entre excecionalidade e fragilidade, 

• e até à dependência simbólica do “olhar europeu” em períodos modernos. 

 

O “Outro” em Camões acaba por antecipar uma questão estrutural da identidade portuguesa: 

“Como existimos quando deixamos de ser vistos?” 

O desejo de reconhecimento externo não é, em si mesmo, sinal de inferioridade. 

É uma dimensão normal das identidades humanas e coletivas. 

 

Nenhuma nação existe totalmente fechada sobre si, indiferente ao olhar externo. 

As identidades constroem-se também por reconhecimento, prestígio, circulação simbólica, 

inscrição na História. 

 

O problema começa quando o olhar do Outro deixa de ser confirmação… 

e passa a ser condição de existência simbólica. Aí aparece algo próximo da fragilidade narcísica. 

Não é a procura de reconhecimento que revela fragilidade. É a incapacidade de sustentar valor 

coletivo sem reconhecimento externo. 

Porque no caso português - e particularmente em Camões - coexistem duas coisas: 

consciência de pequena dimensão periférica, e ambição de grandeza histórica. 

Essa tensão é constitutiva. Portugal sabe que é pequeno. 

Mas recusa aceitar que a pequena dimensão determine um pequeno destino. 

Daí a expansão, a épica, a necessidade de inscrição universal. 

Camões escreve precisamente contra o apagamento periférico. Ou seja: a admiração do Outro 

funciona também como prova de existência histórica. 

Isto é diferente de "complexo de inferioridade”. Talvez uma vulnerabilidade estrutural da periferia, 

ou uma necessidade de legitimação externa típica de pequenas nações com ambição universal. 

 

Pequenas nações frequentemente procuram compensar escala por intensidade simbólica. 

Portugal fá-lo através do mar, da universalização, da língua, da missão, da glória histórica. A 

necessidade portuguesa de reconhecimento externo parece oscilar historicamente entre 

ambição universal e insegurança periférica. 

Camões não pede apenas admiração. Pede inscrição na memória do mundo. 

Isso é diferente. Ele quer permanência, imortalidade histórica, lugar no universal. 

Daí Os Lusíadas serem também uma luta contra a insignificância histórica. 

Em Camões, o olhar do Outro não serve apenas o orgulho. Serve também o combate contra o 

risco de invisibilidade histórica. E isto aproxima-se muito de uma questão contemporânea 

portuguesa: o medo recorrente da irrelevância. 
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5) Formulação estrutural 

A tríade é memorável: 

- Adamastor → medo 

- Velho do Restelo → dúvida ética 

- Ilha dos amores→ compensação 

Perigo → ambivalência → promessa 

 

Os Lusíadas oferecem uma gramática para a identidade nacional. 

Com as três perguntas clínicas abertas para o presente: 

• Qual é hoje o nosso Adamastor? 

• Onde está o Velho do Restelo? 

• Qual é a nossa Ilha dos Amores contemporânea? 

Isto abre diretamente o caminho para  

-   Mensagem 

-   narrativa contemporânea, turismo, marca-país, futebol, europeização 

 

6. A Contabilidade - Análise Custo / Benefício Afetivo  

 

As estrofes: 

[O Velho do Restelo] segundo Frederico Lourenço 

 

4.83 Foram de Emanuel remunerados, Por que com mais amor se apercebessem, E com 

palavras altas animados Pera quantos trabalhos sucedessem. Assi foram os Mínias ajuntados, 

Pera que o Véu dourado combatesse, Na fatídica nau, que ousou primeira Tentar o mar Euxínio, 

aventureira. 

 

4.84 E já no porto da ínclita Ulisseia, Cum alvoroço nobre e cum desejo (Onde o licor mistura e 

branca areia Co salgado Neptuno o doce Tejo) As naus prestes estão; e não refreia Temor 

nenhum o juvenil despejo, Porque a gente marítima e a de Marte Estão pera seguir-me a toda a 

parte. 

 

4.85 Pelas praias vestidos os soldados De várias cores vêm e várias artes, E não menos de 

esforço aparelhados Pera buscar do mundo novas partes. Nas fortes naus os ventos sossegados 

Ondeiam os aéreos estandartes; Elas prometem, vendo os mares largos, De ser no Olimpo 

estrelas, como a de Argos. 

 

486 Despois de aparelhados, desta sorte, De quanto tall viagem pede e manda, Aparellhámos a 

alma pera a morte, Que sempre aos nautas ante os olhos anda. Pera o sumo Poder, que a etérea 

Corte Sustenta so co a vista veneranda, Iinglorimos favor que nos guiasse, E que nossos 

começos aspirasse. 

 

487 Partimo-nos assi do santo templo Que nas praias do mar está assentado, Que o nome tem 

da terra, pera exemplo, Donde Deus foi em carne ao mundo dado. Certifico-te, ó Rei, que, se 

contemplo Como fui destas praias apartado, Cheio dentro de dúvida e receio, Que apenas nos 

meus olhos ponho o freio 

 

488 A gente da cidade, aquele dia, (Uns por amigos, outros por parentes, Outros por ver 

somente) concorria, Saidosos na vista e descontentes. E nós, co a virtuosa companhia De mil 

Religiosos diligentes, Em procissão solene, a Deus orando, Pera os batéis viemos caminhando 

 

489 Em tão longo caminho e duvidoso Por perdidos as gentes nos julgavam, As mulheres cum 

choro piadoso, Os homens com suspiros que arrancavam. Mães, Esposas, Irmãs, que o 

temeroso 



24 
 

Amor mais desconfia, acrescentavam. A desesperação e frio medo De já nos não tornar a ver 

tão cedo. 

 

4.90 Qual vai dizendo: "Ó filho, a quem eu tinha Só pera refrigério e doce emparo Desta cansada 

já velhice minha, Que em choro acabará, penoso e amaro, Porque me deixas, mísera e 

mesquinha? Porque de mi te vás, ó filho caro, A fazer o funéreo enterramento Onde sejas de 

pexes mantimento?" 

 

491 Qual em cabelo: "Ó doce e amado esposo, Sem quem não quis Amor que viver possa, 

Porque is aventurar ao mar iroso Essa vida que é minha e não é vossa? Como, por um caminho 

duvidoso, Vos esquece a afeição tão doce nossa? Nosso amor, nosso vão contentamento, 

Quereis que com as velas leve o vento?" 

 

4.92 Nestas e outras palavras que diziam, De amor e de piadosa humanidade, 

Os velhos e os mininos os seguiam, Em quem menos esforço põe a idade. 

Os montes de mais perto respondiam, Quási movidos de alta piedade; 

A branca areia as lágrimas banhavam, Que em multidão co elas se igualavam. 

 

493 Nós outros, sem a vista alevantarmos Nem a mãe, nem a esposa, neste estado, Por nos não 

magoarmos, ou mudarmos Do propósito firme começado, Determinei de assi nos embarcarmos, 

Sem o despedimento costumado, Que, posto que é de amor usança boa, A quem se aparta, ou 

fica, mais magoa. 

 

4.94, Mas um velho, d’aspeito venerando, Que ficava nas praias, entre a gente, Postos em nós 

os olhos, meneando Três vezes a cabeça, descontente, A voz pesada um pouco alevantando, 

Que nós no mar ouvimos claramente, Cum saber só d' experiências feito, Tal palavra tirou do 

experto peito: 

 

4.95 "Ó glória de mandar, ó vă cobiça Desta vaidade a quem chamamos Fama! Ó fraudulento 

gosto, que se atiça Cüa aura popular, que honra se chama! Que castigo tamanho e que justiça 

Fazes no peito vão que muito te ama! Que mortes, que perigos, que tormentas, Que crueldades 

neles experimentas! 

 

4.96 Dura inquietação d’alma e da vida, Fonte de desemparos e adultérios, Sagaz consumidora 

conhecida De fazendas, de reinos e de impérios! Chamam-te ilustre, chamam-te subida, 

Sendo dina de infames vitupérios; Chamam-te Fama e Glória soberana, Nomes com quem se o 

povo néscio engana! 

 

4.97 A que novos desastres determinas De levar estes Reinos e esta gente? Que perigos, que 

mortes lhe destinas, Debaixo dalgum nome preminente? Que promessas de reinos e de minas 

D' ouro, que lhe farás tão facilmente? Que famas lhe prometerás? Que histórias? Que triunfos? 

Que palmas? Que vitórias? 

 

4.98, Mas, ó tu, geração daquele insano Cujo pecado e desobediência Não somente do Reino 

soberano Te pôs neste desterro e triste ausência, Mas inda doutro estado mais que humano,  

Da quieta e da simpres inocência, Idade d’Ouro, tanto te privou, Que na de ferro e d’armas te 

deitou: 

 

4.99 Já que nesta gostosa vaïdade Tanto enlevas a leve fantasia, Já que à bruta crueza e 

feridade  

Puseste nome, esforço e valentia, Já que prezas em tanta quantidade O desprezo da vida, que 

devia De ser sempre estimada, pois que já Temeu tanto perdê-la Quem a dá: 
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4.100 Não tens junto contigo o Ismaelita, Com quem sempre terás guerras sobejas? 

Não segue ele do Arábio a lei maldita, Se ta pola de Cristo só pelejas? Não tem cidades mil, terra 

infinita, Se terras e riqueza mais desejas? Não é ele por armas esforçado, Se queres por vitórias 

ser louvado? 

 

4.101 Deixas criar às portas o inimigo, Por ires buscar outro de tão longe, Por quem se despovoe 

o Reino antigo, Se enfraqueça e se vá deitando a longe, Buscas o incerto e incógnito perigo Por 

que a Fama te exalte e te lisonje Chamando-te senhor, com larga cópia, Da Índia, Pérsia, Arábia 

e de Etiópia. 

 

4.102 Oh, maldito o primeiro que, no mundo, Nas ondas vela pôs em seco lenho! Dino da eterna 

pena do Profundo, Se é justa a justa Lei que sigo e tenho! Nunca juízo algum, alto e profundo, 

Nem cítara sonora ou vivo engenho, Te de por isso fama nem memória, Mas contigo se acabe o 

nome e glória! 

 

4.103 Trouxe o filho de Jápeto do Céu O fogo que ajuntou ao peito humano, Fogo que o mundo 

em armas acendeu, Em mortes, em desonras (grande engano!). Quanto milhor nos fora, 

Prometeu, 

E quanto pera o mundo menos dano, Que a tua estátua ilustre não tivera Fogo de altos desejos, 

que a movera! 

 

4.104 Não cometera o moço miserando O carro alto do pai, nem o ar vazio  

O grande arquitector co filho, dando Um, nome ao mar, e o outro, fama ao rio. Nenhum 

cometimento alto e nefando Por fogo, ferro, água, calma e frio, Deixa intentado a humana 

geração.  

Misera sorte! Estranha condição!" 

 

[Largada de Lisboa] 

Estas sentenças tais o velho honrado 

 

Economia afetiva nos Lusíadas - Cálculo custo-benefício afetivo 

 

Não se trata de descobrir um business plan ou um dispositivo contabilístico tipo folha de cálculo 

Custos/ Benefícios, nas estrofes dos Lusíadas. 

Os custos e benefícios foram calculados na moedas dos afetos, positivos e negativos e o saldo 

reflete O Velho do Restelo como consciência crítica dentro da epopeia. 

 

Economia afetiva - episódio: O Velho do Restelo 

 

Cálculo custo-benefício (afetivo)  

Método: Identificar as estrofes-chave, extrair delas as “equações afetivas” e propor um balanço 

final implícito 

 

1. Estrutura geral do “cálculo afetivo” 

 

Antes de entrar nas estrofes, uma leitura de conjunto. O episódio organiza-se como um campo 

de forças afetivas: 

 

Polo positivo (mobilizador): desejo, glória, fama, aventura, transcendência 

Polo negativo (limitador): medo, perda, morte, responsabilidade, medida 

 

O Velho do Restelo não nega o primeiro polo; expõe o custo do segundo. 
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2. As estrofes-chave  

 

A. Campo afetivo inicial (partida) 

Entusiasmo coletivo 4.84 – 4.85o 

“alvoroço nobre e cum desejo”, “não refreia temor nenhum” 

Equação implícita: desejo + honra + juventude > medo 

aqui temos: saldo emocional positivo → decisão de partir 

 

B. Consciência da morte 

“aparelhámos a alma pera a morte” 4.86 

Equação: desejo + fé ≥ consciência da morte, não há ingenuidade total - há lucidez parcialmente 

neutralizada 

 

C. Campo afetivo negativo (famílias) 4.89 – 4.92 

Aqui está um bloco fundamental - mães, esposas, irmãs, choro, desespero, medo 

Equação: 

amor + vínculo + perda antecipada → sofrimento máximo. Este é o custo afetivo imediato 

 

D. Suspensão do afeto 

“sem a vista alevantarmos” 4.93 

Equação: decisão → supressão do afeto.  

Mecanismo central: clivagem afetiva para permitir a ação 

 

3. Entrada do Velho - núcleo do cálculo: Agora entramos no coração 

 

E. Crítica da glória (4.95 – 4.96) 

“Ó glória de mandar, ó vã cobiça” 

“fraudulento gosto “o “aura popular” 

Equação: glória = prazer ilusório 

custo real = mortes + tormentas + crueldades 

aqui aparece claramente: desmontagem do ganho simbólico 

 

F. Denúncia da ilusão coletiva (4.96) 

“o povo néscio engana” 

Equação: 

nome (glória) ≠ realidade (destruição), crítica à metáfora social da glória 

 

G. Interrogação estrutural (4.97) 

- sequência de perguntas 

Equação: promessa futura (ouro, fama) vs custo humano presente 

forma quase “proto-analítica”:  questionamento do retorno simbólico 

 

H. Queda antropológica (4.98 - 4.99) 

- referência à queda (Adão) 

- passagem da idade de ouro para ferro (* ver nota importante) 

Equação: 

- desejo desmedido = afastamento da medida original 

- aqui entra diretamente: ética da medida (perdida) 

 

I. Argumento político (4.100 – 4.101) 

 - inimigo interno (Ismaelita); abandono do próximo 

Equação: 

busca do longínquo > responsabilidade do próximo 
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crítica estratégica + ética 

 

J. Condenação radical (4.102) 

“maldito o primeiro que… vela pôs” 

 

Equação extrema: 

inovação marítima = origem do desastre 

Aqui o Velho atinge o ponto máximo: negação total do impulso 

 

K. Prometeu (4.103) 

- fogo → desejo → guerra 

Equação: 

conhecimento + ambição → destruição.  

Ligação clara a: húbris tecnológica 

 

L. Excesso humano (4.104) 

- acumulação de exemplos míticos 

Equação final: humano + desejo ilimitado → desmesura universal 

 

4. O balanço final (o que o poema faz) 

O Velho não ganha, mas também não perde, Porquê? 

Mantém a viagem (epopeia) → valida o impulso 

Introduz a crítica interna → inscreve o limite 

 

Equação final (do poema): impulso épico (glória, descoberta) 

crítica ética (Velho do Restelo) = identidade complexa 

 

5. Tradução em “moeda afetiva”  

Ganhos: glória, expansão, transcendência, sentido histórico 

Custos: morte, perda familiar, violência, desagregação interna. 

 

Equação final implícita 

 

Ganho simbólico elevado – custo humano extremo = saldo ambivalente 

E aqui está o essencial: o saldo não é resolvido - é sustentado 

 

6. Leitura decisiva 

 

O Velho do Restelo não é nem um pessimista simples, nem um contabilista, 

é a função que introduz o custo no cálculo simbólico 

 

7. Formulação: 

O Velho do Restelo não impede a viagem - impede a ilusão. Introduz o custo no cálculo  

da glória. Sem ele, há épica; com ele, há consciência. 

 

Equação Camoniana da Expansão e ligação à TCINP. 

(Velho do Restelo como função estrutural) 

 

1. Forma sintética Expansão = Impulso épico + Legitimação simbólica − Custo não integrado; 

densificando: 

 

2. A Equação Camoniana  
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E = (D + F + S) − (M + P + Dg) 

Onde: Polo da expansão (positivo) D (Desejo) → “alvoroço nobre e cum desejo” (4.84) 

F (Fama/Glória) → “Ó glória de mandar…” (4.95) 

S (Sentido/Transcendência) → missão, história, elevação simbólica 

 

Polo do custo (negativo) 

M (Morte) → “aparelhámos a alma pera a morte” (4.86) 

P (Perda) → mães, esposas, vínculos (4.89–4.92) 

Dg (Desagregação) → enfraquecimento interno, abandono do próximo (4.101) 

 

3. O papel do Velho do Restelo 

O Velho introduz algo decisivo: C (Consciência do custo) 

Ou seja, a equação real torna-se: 

 

E = (D + F + S) − (M + P + Dg) + C 

 

Mas com uma nuance fundamental: 

C não altera diretamente o resultado - altera a perceção do resultado 

 

4. A versão mais profunda (a verdadeira equação) 

Agora sim, a formulação mais fiel ao poema: 

 

Expansão sustentável = Impulso épico - Custo reconhecido e simbolizado 

Ou em forma compacta: 

 

Eₛ = (D + F + S) − (Custo simbolizado) 

Aqui está o ponto-chave: custo negado → desmesura; custo reconhecido → medida 

 

5. Tradução TCINP 

ligação direta ao modelo:  

Sem Velho do Restelo - (D + F + S) − (custo recalcado) 

Resultado: húbris (excesso de auto-confiança coletiva), repetição, sintomas 

Com Velho do Restelo: (D + F + S) − (custo simbolizado) 

Resultado: Consciência, Complexidade, Identidade integrada 

 

6. A função estrutural  

O Velho do Restelo não é um opositor, é um operador de simbolização do custo. 

 

7. Ligação à ética da medida 

Agora fica cristalino: Ética da medida = capacidade de integrar o custo no desejo, ou em forma 

quase matemática: 

Medida = Desejo - Ilusão 

 

8. Equação completa: 

Expansão = Desejo + Glória + Sentido− (Morte + Perda + Desagregação) 

Consciência do custo: 

Sem consciência → húbris 

Com consciência → medida 

 

9.  Vinheta - O cálculo invisível 

 

As naus partem movidas pelo desejo, pela glória e pela promessa de sentido. 

O cálculo parece favorável - o ganho simbólico supera o medo. 
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Mas o Velho introduz outra variável: o custo humano. 

Não impede a partida, mas altera o valor do gesto. 

A partir daí, a viagem deixa de ser apenas conquista - passa a ser também responsabilidade. 

 

10. Ligação à atualidade 

Esta equação é transponível para tecnologia (tecndigit, espaço, biotech) 

- política (expansão, guerra, economia), identidade nacional 

Sempre a mesma estrutura: impulso + promessa − custo (negado ou simbolizado) 

 

11. Síntese: 

• O Velho do Restelo introduz o custo no cálculo da glória 

• Sem custo simbolizado, a expansão torna-se desmesura. 

• A medida não trava o desejo - regula-o. 

• Uma identidade madura integra o preço das suas conquistas. 

 

 

(*) Nota importante: 

 

Aqui “ferro” não significa apenas um metal. 

É uma referência clássica às idades da humanidade herdada da Antiguidade greco-romana, 

sobretudo de Hesíodo e depois retomada por Ovídio. 

A sequência tradicional era: 

- Idade do Ouro → harmonia, abundância, medida, proximidade dos deuses. 

- Idade da Prata → início da degradação. 

- Idade do Bronze → violência e guerra. 

- Idade do Ferro → corrupção, ambição, conflito, sofrimento, perda da justiça. 

 

Portanto, quando o Velho do Restelo evoca a passagem “do ouro para o ferro”, ele está a sugerir: 

a humanidade afastou-se de uma ordem equilibrada e entrou numa condição dominada pela 

cobiça, violência e desmesura. 

E isso encaixa na “ética da medida”.  

No fundo: 

Ouro = medida, equilíbrio, limite 

Ferro = dureza, guerra, ambição, expansão sem contenção 

O ferro simboliza uma civilização endurecida e encaixa também na progressão do discurso do 

Velho: 

1. começa pelo custo humano concreto; 

2. desmonta a glória como ilusão narcísica; 

3. denuncia o engano coletivo; 

4. e termina numa leitura antropológica: não é apenas uma viagem marítima, é um sintoma 

de decadência moral da humanidade. 

 

Daí a força da ligação à queda de Adão: 

a desmedida nasce do desejo de ultrapassar o limite. 

- Idade do Ouro = humanidade regulada pela medida 

- Idade do Ferro = humanidade dominada pela desmesura 

 

formulação TCINP: 

A passagem do ouro para o ferro simboliza a transformação de uma cultura da medida numa 

cultura da expansão ilimitada. O Velho não é apenas conservador ou “anti-descobrimentos”. 

Ele funciona como voz crítica da húbris civilizacional. 

E isso aproxima-o surpreendentemente de temas modernos: 
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• crítica do progresso sem limite, 

• custo humano oculto da glória, 

• inflação narcísica coletiva, 

• fascínio pelo crescimento ilimitado, 

• perda do princípio da medida. 

 

(a leitura de José Pacheco Pereira - entrevista em "Camões mil vezes" - toca num ponto 

importante, embora sem o desenvolver filosoficamente: a potência daquela voz não é apenas 

política - é antropológica) 

 

Na TCINP, o conflito não é apenas entre “partir” e “ficar”. É entre medida e desmedida. 

Isso muda completamente o estatuto simbólico do Velho. 

Porque então ele deixa de ser simples pessimista, velho conservador, inimigo da expansão e 

passa a representar: limite, consciência do custo, princípio de realidade, crítica da inflação 

narcísica coletiva. Ou seja, não critica apenas o Império, critica a lógica antropológica da 

grandeza sem limite. E isso explica porque a figura continua viva séculos depois. 

Em Os Lusíadas, o Velho fala de fora; em Mensagem a tensão já foi interiorizada. 

É quase como se Camões ainda dramatizasse o conflito, enquanto que em Pessoa já habitasse 

a ferida. Em Camões, o Velho é voz externa reguladora. Em Pessoa essa voz foi interiorizada 

como ferida. Assim o eixo é épica, ética, afetos, identidade, sintoma contemporâneo. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap. 9 Pessoa - o inconsciente poético da Nação 

 

A passagem do épico ao melancólico-messiânico                           

já não há império, 

já não há centralidade, 

já não há gesto fundador, 

resta a memória, o símbolo, a espera. 

 

O inconsciente poético da nação: de Camões a Pessoa, da ação à suspensão 

Se o Capítulo 8 mostrou: como a identidade é estruturada poeticamente,  

o Capítulo 9 dá o passo seguinte: mostra como essa poética revela um inconsciente coletivo, 

com sintomas, defesas, deslocamentos e reorganizações ao longo do tempo. 

Aqui a TCINP já não analisa apenas estruturas simbólicas, 

mas acompanha a evolução clínica de um mesmo sujeito coletivo ao longo da história. 

Portugal surge, neste capítulo, como um sujeito que primeiro age, depois perde, depois espera, 

depois elabora, depois protege-se através da interioridade. 

 

2) Tese central do capítulo 

A identidade portuguesa mudou de regime psíquico entre Camões e Pessoa: 

passou de uma identidade de ação para uma identidade de suspensão. 

Ou, em linguagem clínica: 

Camões → sujeito em relação ativa com o mundo 

Pessoa → sujeito em relação reflexiva com a perda 

Isto é o diagnóstico estrutural da transformação identitária coletiva. 

 

3) A passagem do épico ao melancólico-messiânico 

Em Camões: ainda há corpo, ainda há mar, ainda há risco, ainda há ação, ainda há futuro 

praticável. 

 



31 
 

Em Pessoa: já não há império, já não há centralidade, já não há gesto fundador, resta a memória, 

o símbolo, a espera. 

Passamos da identidade em ato para a identidade em expectativa. 

Não se trata de juízo estético nem político, mas de transformação estrutural do modo de existir 

coletivamente no tempo. 

 

4) Onde está o herói? 

Em Os Lusíadas → herói coletivo presente 

Em Mensagem → herói sempre futuro, sempre prometido 

 

Isto traduz uma mutação profunda: 

Portugal deixa de ser sujeito da história para se tornar símbolo da sua própria ausência. 

Clinicamente: a ação desloca-se para a representação, a potência desloca-se para a linguagem, 

o futuro substitui o presente. 

 

5) A leitura de Mensagem como estrutura psíquica: 

 

Brasão - reconstrução narcísica após a perda 

Idealização seletiva do passado, genealogia simbólica purificada, tentativa de restaurar valor 

após colapso. 

Leitura clínica: sujeito ferido que revisita a infância para não se perder. 

 

Mar Português - o luto começa a falar. A dor é nomeada. A perda é reconhecida. 

Mas ainda há tentativa de justificar o sofrimento. 

“Valeu a pena?” → tentativa de dar sentido retroativo à dor. 

Elaboração iniciada, mas ainda incompleta. 

 

O Encoberto - defesa messiânica. O Quinto Império surge como: 

Solução simbólica sofisticada, mas também como adiamento do luto. 

Não é tratado como delírio, mas como defesa psíquica culturalmente elevada. 

 

6) O destino do Velho do Restelo em Pessoa 

Em Camões: o Velho é voz externa reguladora 

Em Pessoa: essa voz foi interiorizada como ferida. 

Resultado: menos crítica operativa, mais consciência dolorosa, menos regulação ética 

mais autorreflexão melancólica - "o Velho já não fala - sangra." 

 

7) Conceito-chave: Hipertrofia da interioridade* 

 

Definição útil: quando a ação histórica se torna impossível ou deslegitimada, a identidade investe 

excessivamente na vida simbólica interna para preservar o sentido. 

Isto não é “tristeza”, não é “alma portuguesa”; não é psicologia individual.  

É estrutura histórica de adaptação identitária. 

Não é apresentada como fraqueza, mas como estratégia de sobrevivência simbólica. 

 

*Hipertrofia da interioridade 

Metáfora - “A casa interior” 

Uma comunidade habituada a mover-se no exterior perde, pouco a pouco, capacidade de agir 

sobre o mundo. As portas fecham-se. O espaço exterior torna-se mais estreito. Então começa 

outra coisa: a casa interior torna-se mais importante. Os objetos ganham valor simbólico. As 

memórias tornam-se intensas. A linguagem torna-se mais densa. O que já não pode expandir-

se para fora reorganiza-se por dentro. 
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Em Camões, Portugal move-se no mundo. exterioridade, ação, expansão, viagem, épica, o 

coletivo projeta-se no mundo. 

Em Pessoa, o mundo move-se dentro de Portugal. interiorização, fragmentação, reflexão, 

espera, linguagem simbólica 

 

8) Camões – Pessoa – 25 de Abril 

• Camões → grandeza pela ação 

• Pessoa → grandeza pelo sentido 

• 25 de Abril → dignidade pela normalidade 

O problema é que a normalidade nunca foi simbolicamente elevada. 

Aqui a TCINP mostra o seu potencial crítico real: 

não critica o povo, não critica a democracia, 

critica a ausência de narrativa simbólica à altura do progresso real. 

 

9) A análise contemporânea (emigração, futebol, comparação externa) 

- emigração jovem como perda de investimento libidinal 

- deslocação do superego nacional para rankings externos 

- futebol como “último objeto libidinal coletivo” 

progresso real acompanhado de desvalorização simbólica 

 

Portugal não sofre de falta de progresso. 

Sofre de défice de confiança narrativa no seu próprio percurso. 

Talvez o passo mais difícil da história portuguesa seja aceitar que existir normalmente já é 

suficiente. 

 

 Retomando … A ferida narcísica portuguesa (2) 

 

1) Metáfora de base - do centro do mundo ao bordo da Europa 

 

Se a ferida copernicana retirou o humano do centro do universo, a ferida portuguesa pode ser 

formulada assim: 

Portugal deixou de ser centro de expansão do mundo para se tornar periferia da Europa. 

Durante os séculos XV–XVI, Portugal não era apenas um país: era um dispositivo de centralidade 

simbólica. Controlava rotas, produzia mapas, ligava continentes, antecipava o mundo global. 

 

Com o declínio imperial progressivo (séculos XVII–XX) e, sobretudo, após a descolonização em 

1974–75, ocorre uma deslocação silenciosa, mas estrutural: 

de agente da História → para país que se integra em estruturas maiores 

de produtor de mundo → para participante no mundo 

Não é apenas geopolítica. É uma reconfiguração do narcisismo coletivo. 

 

2) Formulação clínica (TCINP) - Ferida narcísica portuguesa 

Afeto estruturante associado à perda de centralidade histórica, simbólica e imaginária do país no 

sistema internacional. 

Esta ferida não decorre apenas da perda de territórios, mas da perda de uma posição identitária: 

ser mediador do mundo. 

 

Dinâmica psíquica associada 

Tal como em Freud, a ferida não desaparece - reorganiza o aparelho psíquico. 

No caso português, tende a produzir: 

1. Nostalgia idealizada: O passado imperial como prova de grandeza → “já fomos grandes” 

 

2. Compensação simbólica: Exaltação cultural, moral ou histórica 
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→ “podemos não ser poderosos, mas somos especiais” 

 

3. Deslocamento afetivo: Foco em conflitos internos em vez de elaboração 

histórica → polarizações, microconflitos 

 

4. Ambivalência perante a autoridade: Oscilação entre crítica e dependência 

→ herança da perda de centro + história política 

 

5. Hesitação estratégica: Dificuldade em definir um lugar claro no mundo 

→ entre Europa, lusofonia, passado e futuro. 

 

3) Ponto crucial 

A ferida não é patológica. O que pode tornar-se problemático é a sua não elaboração simbólica. 

Quando não elaborada: transforma-se em nostalgia defensiva, alimenta vitimização ou 

ressentimento, gera vazio narrativo. 

Quando elaborada: permite uma identidade mais realista e complexa, abre espaço à criação (não 

repetição), transforma memória em recurso, não em refúgio. 

 

4) Vinheta clínica  

 

Vinheta — O espelho deslocado 

Durante séculos, Portugal olhou-se ao espelho do mundo e viu-se ampliado: rotas, territórios, 

continentes. 

Um dia, o espelho mudou de lugar. 

Portugal continuou a olhar - mas a imagem já não era a mesma. 

Uns dizem: o espelho partiu-se. Outros dizem: o mundo mudou. Mas talvez o essencial seja 

outro: o lugar de onde olhamos nunca mais foi o mesmo. 

5) Versão ultra-curta: 

Ferida narcísica portuguesa: Não perdemos apenas o império. 

Perdemos o lugar de onde nos víamos como centro. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

TCINP Cap 10 - A língua como corpo simbólico da nação 

 

"A língua deixa de ser apenas lugar de resistência silenciosa e passa a ser espaço de 

experimentação, confronto e pluralidade. Surgem novas vozes, novos registos, novas linguagens 

políticas, artísticas e sociais. O português reinventa-se como língua democrática: menos 

hierárquica, menos normativa, mais aberta ao conflito, à diferença e à crítica." 

 

- A língua como fundação simbólica da soberania - nascemos com língua própria 

- Língua de resistência: falar como não ser absorvido - 1580-1640 Filipes 

- Língua e império: ambivalência sem colapso identitário -  

- A língua como lugar de elaboração simbólica - Camões e Pessoa 

- Norma, centralização e vergonha linguística  

- Diversidade linguística e identidade plural 

- A libertação da língua após o 25 de Abril: da contenção à pluralidade 

- A língua após o império: continuidade sem dominação 

 

O Capítulo 10 é uma inflexão decisiva: sai da matriz épica-messiânica e entra no corpo vivo da 

língua. 

A língua é terreno comum a historiadores, sociólogos e políticos. 
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“Uma nação pode perder território. Pode perder poder. Mas enquanto mantiver a língua, mantém 

continuidade.” 

 

A mudança estrutural - a transformação histórica da função social da língua: 

Antes: a língua como resistência silenciosa, identidade sob domínio, preservação cultural 

Depois: a língua como espaço público de disputa, multiplicação de vozes, democratização 

simbólica. 

A língua deixa de ser apenas conservação. Passa a ser experimentação. 

"Língua democrática”  

 

- Deixa de ser exclusivamente regulada por centro normativo rígido, passa a incorporar 

pluralidade social. 

- torna-se campo de conflito produtivo, ou seja, a democracia também se inscreve na linguagem. 

- A língua é um lugar de elaboração simbólica, espaço onde conflitos se transformam em 

discurso, alternativa à violência. 

Quando o conflito é simbolizado linguisticamente, não precisa de ser atuado fisicamente. 

A língua tornou-se mais plural porque a sociedade se tornou mais plural. 

A norma continua a ter função. Mas já não é o único centro de legitimação simbólica. 

A língua é o corpo simbólico onde a nação se reinventa. Quando a língua se pluraliza, a 

identidade democratiza-se. A língua transforma conflito social em elaboração.  

Se a história é memória da nação, a língua é o seu organismo vivo. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

TCINP Cap 11 - A Nação ao longo do ciclo de vida 

 

A integração europeia coloca Portugal exatamente neste estádio. 

A União Europeia, no seu melhor potencial, oferece um espaço de intimidade política: 

Cooperação, interdependência, partilha de regras, proteção mútua. 

Mas clinicamente há um risco claro:  

Quando a intimidade não está bem integrada, ela degenera em isolamento passivo ou em fusão 

silenciosa. 

No caso português, o risco não é a rejeição da Europa, mas a perda de voz própria, a sensação 

de estar “dentro” sem ser autor, apenas utilizador de um guião escrito noutro lugar. 

Aqui emerge a angústia: não a perda de soberania formal, mas a perda de protagonismo 

simbólico." 

Este é um capítulo em que se desloca a análise da fundação épica para a maturidade relacional. 

 

Tal como os indivíduos, também as nações atravessam estádios relacionais.” 

Isto é acessível e intelectualmente aceitável. 

 

Infância → afirmação identitária 

Juventude → expansão 

Maturidade → cooperação e interdependência 

 

Portugal está num estádio de maturidade relacional. 

A União Europeia não é dominação: É partilha de regras, é interdependência voluntária, é 

proteção mútua, ou seja, há intimidade política entre soberanias, o que não significa que Portugal 

tenha perdido soberania. O risco é quando a identidade não integra bem a interdependência, 

porque pode surgir sensação de diluição. 

E isso gera 'angústia simbólica, perda de protagonismo narrativo 

sensação de ser “dentro, mas não autor”. 
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Não é a perda de soberania formal. É a perda de protagonismo simbólico, 

não de estatuto jurídico. 

Para Portugal ter voz própria na Europa, mas precisa de transformar pertença em autoria, não 

apenas em adesão. 

A integração europeia testa a nossa capacidade de autonomia dentro da interdependência. Estar 

dentro não basta; é preciso sentir-se autor. 

 

Maturidade psicossocial da nação: Intimidade, generatividade e integridade 

 

A ideia de que as nações atravessam fases de desenvolvimento análogas às do sujeito humano 

não é. Na década de 1990, José Mattoso*, num opúsculo breve, mas intelectualmente pioneiro 

sobre a identidade nacional, recorreu ao modelo das crises psicossociais de Erik Erikson para 

sugerir que Portugal poderia ser pensado em termos de maturação identitária. 

Nota: *"A Identidade Nacional" de José Mattoso ed. Gradiva, abril de 1998 ‧  

 

O que está em causa é pensar a temporalidade nacional como um processo simbólico 

estruturado, atravessado por crises, impasses, regressões e tentativas de reorganização, tal 

como acontece no percurso de uma pessoa. A TCINP parte do princípio de que as identidades 

nacionais, enquanto formações simbólicas vivas, não evoluem apenas por acumulação de 

acontecimentos, mas por reorganizações 

 

I. Fundar é nascer: a infância simbólica da nação 

Eixos já abordados 

-     Fundação como momento de diferenciação radical (nós / outros) 

• Centralidade do fundador (Afonso Henriques) 

• Identidade construída por recusa da subalternidade 

• Forte investimento afetivo e simbólico inicial 

 

II. Crescer é expandir: juventude, ação e afirmação 

Eixos já abordados 

• Expansão territorial e marítima 

• Afirmação no exterior como forma de consolidação identitária 

• Grandeza como estratégia adaptativa 

• Violência fundadora sublimada (Camões) 

 

III. Crises, derrotas e adolescência prolongada 

Eixos já abordados 

• Perda progressiva do império 

• Quebras de continuidade simbólica 

• Dificuldade em elaborar a derrota 

• Oscilação entre orgulho e desvalorização 

 

IV. Pós-império e entrada difícil na idade adulta 

Eixos já abordados 

• 25 de Abril como rutura libertadora 

• Fim da espera messiânica 

• Normalização democrática 

• Integração europeia 
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A identidade nacional portuguesa encontra-se numa transição inacabada para a maturidade 

histórica: libertou-se da espera messiânica, mas ainda não integrou plenamente a 

responsabilidade de existir sem mito. 

 

V. Maturidade psicossocial da nação: Intimidade, generatividade e integridade 

(O modelo de Erick Erickson, as três fases da maturidade) 

 

Quando uma identidade coletiva ultrapassa a juventude expansiva e a adolescência ferida, entra 

numa fase muito mais exigente: a maturidade. 

Esta fase já não se define pela afirmação contra o outro, nem pela promessa de exceção futura, 

mas pela capacidade de relação, transmissão e aceitação do próprio percurso. 

 

É aqui que os três últimos estádios de Erikson se tornam decisivos. 

 

Intimidade × Isolamento: Relação sem dissolução 

 

No plano individual, a intimidade não é fusão; é a capacidade de estar com o outro sem perder 

identidade. No plano nacional, isto traduz-se na pergunta: 

 

"Conseguimos integrar-nos sem nos dissolver?" 

A integração europeia coloca Portugal exatamente neste estádio. 

A União Europeia, no seu melhor potencial, oferece um espaço de intimidade política: 

Cooperação, interdependência, partilha de regras, proteção mútua. 

 

Mas clinicamente há um risco claro:  

No caso português, o risco não é a rejeição da Europa, mas a perda de voz própria, a sensação 

de estar “dentro” sem ser autor, apenas utilizador de um guião escrito noutro lugar. 

Aqui emerge a angústia: não a perda de soberania formal, mas a perda de protagonismo 

simbólico. 

 

2. Generatividade × Estagnação - Produzir futuro ou apenas gerir o presente? 

 

Este é talvez o estádio mais crítico para a identidade portuguesa contemporânea. 

Generatividade, em Erikson, não significa apenas ter filhos. 

Significa produzir algo que sobreviva a nós, transmitir sentido, investir no futuro sem garantia de 

reconhecimento imediato. 

 

No plano nacional, a pergunta é simples: 

"Estamos a gerar futuro ou apenas a administrar o presente?" 

A integração europeia, combinada com globalização e aceleração tecnológica, pode favorecer 

dois caminhos opostos: 

 

a) Generatividade madura: 

Contributo cultural próprio, produção simbólica (língua, ciência, pensamento, ética), 

capacidade de mediação entre mundos, investimento sério nas gerações futuras. 

 

b) Estagnação elegante: 

Boa gestão técnica, estabilidade sem ambição, adaptação sem criação, sobrevivência 

confortável sem legado. 

O perigo não é o colapso, é a irrelevância tranquila. 

 

3. Integridade × Desespero - Habitar a própria história 
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O último estádio não é sobre sucesso. É sobre aceitação. 

Integridade, em Erikson, é a capacidade de olhar para a própria vida e dizer: 

"foi isto - com falhas, perdas e limites - e faz sentido assim". 

 

No plano nacional, isto implica algo raríssimo: aceitar que houve grandeza sem querer repeti-

la, reconhecer perdas sem melancolia, viver a democracia sem nostalgia épica, existir sem 

missão transcendente. 

 

O desespero, aqui, não aparece como colapso emocional. 

Aparece como cinismo, desinvestimento, ironia defensiva, ou fuga para sucedâneos (espetáculo, 

futebol, rankings). 

 

Portugal oscila ainda entre estes dois polos: 

• Integridade incompleta (sabemos quem fomos), 

• Desespero difuso (não sabemos bem para quê estamos). 

 

Formulação clínica: 

A identidade nacional portuguesa entrou no seu estádio de maturidade. 

O risco já não é a perda, nem a espera, nem o autoritarismo. 

O risco é não ousar escrever o 3.º acto e confundir integração com silêncio, estabilidade com 

estagnação, normalidade com desaparecimento simbólico. 

 

Ou, numa frase ainda mais nua: Não nos falta história, falta-nos decidir o que fazer com ela agora 

que já não nos empurra. 

 

Aqui entramos no ponto mais exigente da maturidade identitária: aquilo que não é vivido por 

quem age, mas por quem recebe depois. 

 

1. o que é legado em termos clínico-identitários, 

2. o que não constitui legado (apesar de parecer), 

3. o que pode ainda tornar-se legado do nosso tempo. 

 

1. O que é “legado” numa identidade nacional madura 

 

Legado é aquilo que continua a operar quando os autores já não estão lá. 

Clinicamente, legado é, uma estrutura transmissível, uma ética incorporada, um modo de 

lidar com o real que pode ser retomado sem nostalgia. 

 

 

2. O que os adultos de hoje não estão a deixar (ainda) 

a) Não estamos a deixar um mito fundador - e isso é normal numa fase madura. 

As sociedades maduras não deixam mitos; deixam procedimentos, critérios e limites. 

 

b) Não estamos a deixar uma promessa mobilizadora clara - o que gera insegurança nos mais 

novos. Não porque falhámos, mas porque sabemos demais para prometer o impossível. 

 

c) Não estamos a deixar um grande gesto coletivo - porque a história não está num momento 

épico. E isso frustra gerações educadas à espera de “momentos históricos”. 

O risco aqui é confundir ausência de épica com ausência de sentido. 

 

3. O que podemos deixar como legado (e ainda estamos a tempo) 

Aqui entram as quatro dimensões fundamentais do legado nacional possível — e desejável. 
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A geração atual herdou a liberdade como conquista. 

As novas gerações herdam-na como condição de base. 

O legado aqui não é a revolução, é a ideia de que a liberdade não precisa de justificação mítica, 

que pode existir sem heroísmo, que pode ser vivida sem medo permanente do colapso. Isto é 

maturidade histórica. 

 

5. Um legado de instituições habitáveis. Não perfeitas, mas habitáveis. 

Se deixarmos instituições que funcionam sem culto, regras que não dependem de homens 

providenciais, democracia como prática quotidiana, então deixamos algo raro, um país que não 

exige exceção para funcionar. 

Isto é um legado invisível e por isso subestimado. 

 

6. Um legado de linguagem crítica sem destruição 

Aqui toca diretamente a TCINP:  Se os mais novos herdarem a capacidade de criticar sem 

odiar o coletivo, de discordar sem se desidentificar, de reformar sem destruir simbolicamente, 

então herdaram algo que Portugal nunca transmitiu bem. 

Um Velho do Restelo integrado, não caricaturado. 

 

7. Um legado de direito à normalidade com dignidade 

Talvez o mais difícil de aceitar. O que podemos deixar não é grandeza, 

mas autorização simbólica para não sermos excecionais. 

Ou seja, não precisar de império, não precisar de missão, não precisar de sofrimento para ter 

valor. 

Isto liberta os que vêm depois de carregar fantasmas que não escolheram. 

 

4. A pergunta que os vindouros farão (implicitamente) 

Não será: “O que fizeram de grandioso?” 

Será: “O que nos permitiram fazer?” 

E aqui entra o critério clínico do legado: Um bom legado não diz aos vindouros quem devem ser. 

Diz apenas: podem ser. 

 

5. Formulação de síntese 

O legado do nosso tempo não será épico nem messiânico. 

Será julgado por algo mais exigente: se deixámos condições para que os que vêm depois 

possam viver, decidir e errar sem medo de perder o país. Se isso acontecer, então, 

silenciosamente, teremos cumprido o nosso 3.º acto. 

Ou, numa frase ainda mais simples: 

A maturidade de uma nação mede-se menos pelo que realiza, do que pelo que já não exige aos 

seus filhos. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 12 Afetos 

(*consultar também o anexo 2: Glossário em metáforas) 

 

1. Afetos fundadores: 

 

Orgulho, exaltação, idealização 

Ligados à fundação e à expansão, produzem coesão e mobilização, 

mas tornam a perda mais traumática. 
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O primeiro afeto estruturante da identidade portuguesa é o orgulho. 

Não um orgulho superficial ou narcisismo banal, mas um orgulho estruturante, profundamente 

ligado à origem histórica da nação e a grandeza. 

 

Portugal nasce como projeto improvável: pequeno território, fronteira instável, potência regional 

dominante ao lado. A independência não é naturalizada, é conquistada. A sobrevivência inicial 

exige um investimento afetivo muito elevado na afirmação de si. Daí resulta uma identidade 

precoce fortemente organizada em torno da ideia de exceção: somos pequenos, mas não 

somos menores. 

 

Este núcleo afetivo prolonga-se e reconfigura-se ao longo dos séculos: 

- na epopeia dos Descobrimentos, 

- na monumentalização simbólica em Camões, 

- na necessidade recorrente de provar valor “lá fora”, 

- na sensibilidade particular ao reconhecimento internacional, 

- na dor intensa quando esse reconhecimento falha. 

mas traz consigo uma tensão estrutural: quanto mais elevado é o ideal, maior é o risco de fratura 

quando a realidade não o acompanha. 

 

2. Afetos reguladores da exposição e da ação: 

Medo e vergonha  

 

O orgulho fundador não desaparece - mas, após os grandes colapsos históricos (Alcácer-Quibir, 

perda da independência, colapso imperial, instabilidade crónica), passa a coexistir com dois 

afetos reguladores particularmente fortes: o medo e a vergonha. 

 

A história ensinou repetidamente que a ousadia pode ter custos devastadores. A confiança no 

futuro nunca mais foi totalmente recuperada após certas fraturas. Desenvolve-se então uma 

forma coletiva de cautela afetiva: 

- Receio de investir demasiado, receio de se expor excessivamente, receio de voltar a perder o 

que foi conquistado, preferência por soluções que garantam sobrevivência em vez de 

transformação. 

 

Não é vergonha de existir, mas vergonha de não estar à altura do ideal interno elevado. Surge 

como desconforto com a visibilidade, com a afirmação demasiado explícita, com a exposição 

pública do valor próprio. O medo e avergonha funcionam como mecanismos reguladores da 

intensidade identitária. Contêm o excesso, protegem contra a desilusão, evitam a exposição 

traumática. Mas têm um preço: reduzem a capacidade de ação afirmativa no presente. 

 

3. Afetos de manutenção identitária 

Melancolia, nostalgia, saudade 

 

Mantêm ligação ao passado quando o futuro falha; protegem da dissolução simbólica, mas 

favorecem suspensão da ação. A organização afetiva do tempo: 

Ao contrário de identidades projetadas dominantemente para o futuro, ou centradas na gestão 

pragmática do presente, a identidade portuguesa desenvolveu uma relação afetiva privilegiada 

com o passado. Não por incapacidade, mas por excesso de densidade histórica. 

 

O passado não é apenas memória: é presença estruturante. 

Não é apenas herança: é referência permanente. 

Não é apenas história: é medida implícita do valor. 

É aqui que surgem a melancolia e a nostalgia, não como sintomas patológicos, mas como 

modos estruturantes de relação com o tempo. 
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A melancolia coletiva não é tristeza difusa. 

É antes uma forma de consciência histórica profunda: a perceção de que algo essencial foi vivido, 

alcançado, perdido - e que a identidade atual se constrói sempre em relação a essa perda. Daí 

a densidade poética da cultura portuguesa, a centralidade da saudade, a tendência para pensar 

o presente como intervalo entre um passado pleno e um futuro indefinido. 

 

A nostalgia, por sua vez, não é simples idealização do passado. 

Funciona como mecanismo de preservação simbólica: mantém viva a continuidade identitária 

quando o presente parece insuficiente. Protege o sentido de valor, mas pode dificultar o 

investimento pleno no agora. 

Clinicamente, esta organização do tempo produz um efeito ambivalente: 

- riqueza simbólica profunda, 

- mas dificuldade em viver o presente como espaço pleno de criação. 

 

4. Afetos de fratura 

Ressentimento e desinvestimento 

 

A defesa silenciosa contra a desilusão. O último núcleo afetivo estrutural é talvez o mais difícil 

de nomear, porque raramente é assumido explicitamente: o ressentimento difuso, 

frequentemente acompanhado de desinvestimento. Não se trata de ressentimento agressivo, 

ruidoso, politizado. Trata-se de algo mais subtil: uma forma de desilusão incorporada, um 

ceticismo silencioso face às promessas coletivas, uma expectativa baixa relativamente à eficácia 

da ação histórica. 

Este afeto organiza-se sobretudo em relação: 

- ao poder (“eles fazem sempre o que querem”), 

- às instituições (“nada muda verdadeiramente”), 

- ao coletivo (“isto nunca vai funcionar”), 

- à participação (“não vale a pena envolver-me”). 

 

Protege o sujeito coletivo de nova desilusão. Mas também produz um efeito corrosivo: reduz a 

energia de investimento, enfraquece a ação coletiva, favorece o afastamento cínico em vez do 

envolvimento crítico. Uma identidade que conserva orgulho elevado, mas protege-se 

afetivamente através da contenção, da distância e da ironia. 

 

5. Afetos ambivalentes centrais 

Esperança suspensa, relação paradoxal com a autoridade 

 

Afetos permitidos vs afetos interditos 

A censura afetiva informal 

 

Função: mostrar como a identidade se regula silenciosamente 

Exemplos de organização portuguesa típica: 

 

Afetos culturalmente permitidos: 

- Saudade 

- Ironia 

- Auto-desvalorização simpática 

- Nostalgia 

- Crítica leve 

- Humor defensivo 

 

Afetos culturalmente difíceis: 
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- Orgulho contemporâneo afirmativo 

- Ambição coletiva explícita 

- Confiança política forte 

- Projeto mobilizador assumido 

- Conflito frontal com autoridade 

 

7. Afetos como dispositivos históricos 

Como eles atravessam os séculos 

 

Função: ligar diretamente ao Cap. 12 e ao arco histórico: 

- O medo molda a IV Dinastia 

- A melancolia emerge após 1580 

- O ressentimento acompanha o liberalismo 

- A esperança desloca-se para Fátima 

- A autoridade concentra-se em Salazar 

- A ambivalência emerge na democracia 

Síntese provisória da arquitetura afetiva 

 

A arquitetura afetiva portuguesa não é composta por afetos isolados, mas por uma estrutura 

tensional relativamente estável: 

- Orgulho elevado → ideal identitário forte 

- Medo e vergonha → contenção da exposição 

- Melancolia e nostalgia → investimento privilegiado no passado 

- Ressentimento e desinvestimento → defesa contra a desilusão 

 

Recapitulando: 

1. Afetos fundadores: Orgulho, exaltação, idealização 

2. Afetos reguladores da exposição e da ação: Medo e vergonha 

3. Afetos de manutenção identitária: Melancolia, nostalgia, saudade 

4. Afetos de fratura: Ressentimento e desinvestimento 

5. Afetos ambivalentes centrais: Esperança suspensa, relação paradoxal com a autoridade 

6. Afetos permitidos vs afetos interditos: A censura afetiva informal  

("O superego cultural português”) 

7. Afetos como dispositivos históricos: Como eles atravessam os séculos 

 

Síntese provisória da arquitetura afetiva 

 

A arquitetura afetiva portuguesa não é composta por afetos isolados, mas por uma estrutura 

tensional relativamente estável: 

- Orgulho elevado → ideal identitário forte 

- Medo e vergonha → contenção da exposição 

- Melancolia e nostalgia → investimento privilegiado no passado 

- Ressentimento e desinvestimento → defesa contra a desilusão 

 

Esta configuração explica muito do que, à superfície, parece contraditório: 

-   Grande capacidade cultural + dificuldade de projeção política, 

-   Forte sentido de valor + baixa autoestima pública, 

-   Profundidade histórica + dificuldade em investir no futuro, 

-   Apego ao coletivo + afastamento da participação concreta. 

 

Nada disto constitui falha moral, nem defeito de carácter coletivo. 
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São soluções afetivas historicamente construídas, adaptativas em determinados contextos, 

limitadoras noutros. Compreendê-las não serve para julgar uma identidade — serve para torná-

la consciente de si. 

 

E é precisamente esse o objetivo desta parte do livro: dar ao leitor ferramentas para reconhecer, 

ao longo do arco histórico que se seguirá, não apenas o que aconteceu a Portugal, mas como 

Portugal aprendeu a sentir-se ao longo do que aconteceu. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

TCINP Cap 13   

A longa travessia do sujeito coletivo português (1580–1976) 

 

1º Andamento - 1580–1640 Perda da independência 

1580 (perda da independência) → quebra narcísica → tempo da perda 

Nota: 

1580 = ferida narcísica (queda) 

1640 = reação defensiva à ferida (hipervigilância) 

“A Restauração não elimina a ferida - organiza a sua defesa.” 

 

Clima dominante: melancolia (com nostalgia) 

• Perda da independência 

• Perda de centralidade política 

• Ferida narcísica ativa 

 

Afetos: 

• Melancolia → fixação na perda 

• Nostalgia → idealização do passado 

• Medo, contenção, hipervigilância 

 

Defesas:  

• Retração 

• Idealização 

• Conservação simbólica 

 

Aprendizagem: 

Quando se perde, preserva-se o que foi. 

“O passado torna-se refúgio quando o presente falha.” 

 

Vinheta: “a casa abandonada, mas intacta na memória” 

(Ainda não há reforço - há lembrança) 

 

A afirmação política nasce sob contenção afetiva 

Medo → vigilância, prudência, contenção 

Defesa → controlo, desconfiança 

Aprendizagem → afirmar sem expor 

Afirmação externa / contenção interna  

 

Ponte para o seguinte 

Este clima não desaparece. Transforma-se - e reaparece em outros momentos. 

Quando e onde nasce o Messianismo? 
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O núcleo messiânico começa a formar-se logo após a crise de 1578–1580: 

Melancolia dominante 

Fixação na perda - É aqui que o messianismo começa: como negação da perda, 

Batalha de Alcácer-Quibir → morte/desaparecimento de D. Sebastião 

União Ibérica → perda da independência.  

 

Aqui surge o primeiro grande dispositivo 

Sebastianismo -Espera do regresso de D. Sebastião  

Suspensão do tempo histórico. Recusa da perda como definitiva. 

Defesa contra a ferida narcísica. Transformação da perda em promessa 

Este é o verdadeiro “proto-messianismo”. 

 

O “messianismo” não nasce em Fernando Pessoa. Em Mensagem, ele cristaliza, reinterpreta e 

eleva a forma simbólica de algo que já vinha sendo construído há séculos. 

 

Século XVII: formalização profética 

Com o Padre António Vieira, o fenómeno ganha outra densidade: 

• Ideia do Quinto Império 

• Portugal como povo eleito 

-   História como realização de um destino providencial 

Aqui já não é apenas espera - é interpretação teológica da história. 

O messianismo torna-se: narrativo, estruturado, legitimador. 

 

Séculos XVIII–XIX: latência e deslocação - Declínio imperial 

• Reformas pombalinas 

• Crises liberais 

O messianismo não desaparece - regride para forma latente: mistura-se com melancolia, 

perde clareza política, torna-se mais difuso, não há rutura → há reconfiguração 

 

Pessoa: não origem, mas transfiguração 

Com Fernando Pessoa em Mensagem: O que acontece não é nascimento - é metamorfose 

simbólica. 

O que Pessoa faz: Interioriza o messianismo. Torna-o ambíguo (entre lucidez e crença) 

D. Sebastião deixa de ser um rei que regressa→ passa a ser: uma figura simbólica de redenção. 

O Quinto Império deixa de ser político → passa a ser espiritual / cultural / linguístico. 

O messianismo português não nasce em Pessoa. Nasce como resposta à perda. 

Em Pessoa, torna-se forma. De promessa histórica a construção simbólica, 

como adiamento do real, como espera estruturante. 

Quando a perda não é integrada, transforma-se em promessa. 

  

E a ligação com Pessoa  

Camões → épica da ação  

Pós-1580 → perda e melancolia  

Sebastianismo → promessa  

Pd António Vieira → teorização  

Pessoa → interiorização poética. O que começou como espera, termina como linguagem 

Pessoa não cria — revela e transforma. 

 

2° andamento: 1640 (Restauração) → recuperação sob ameaça → tempo da defesa 

Clima dominante: a recuperação sob o medo. 

 

Se aplicarmos esta grelha à história, o primeiro andamento surge com a Restauração. 
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Um momento de afirmação política, mas num contexto de forte instabilidade. 

Independência recuperada ≠ segurança garantida 

Ameaça espanhola contínua. Necessidade de consolidação 

 

Clima afetivo - o medo.  Não como emoção pontual, mas como regulador coletivo 

Um medo que organiza comportamentos: prudência, vigilância, contenção. 

 

Relação com a autoridade. A autoridade torna-se necessária para consolidar a nova situação: 

centralização, necessidade de estabilidade 

 

Defesas coletivas - As defesas organizam-se em torno do controlo: 

desconfiança, vigilância interna, limitação da exposição. 

 

Aprendizagem histórica 

A aprendizagem é clara: afirmar - mas sem se expor demasiado. 

A afirmação política não elimina o medo - organiza-se a partir dele. 

Afirma-se, mas com prudência.” Consolida-se - sob vigilância.” 

O medo não impede - regula.” 

 

Vinheta: “a casa reforçada” 

Uma casa é reconquistada. Mas as portas não ficam abertas - reforçam-se. 

Habita-se - mas com cautela. 

 

O medo não desaparece. Instala-se por cima da melancolia 

Isto é central no modelo: camadas, não substituições. 

“Não passamos da melancolia para o medo 

Acrescentamos o medo a uma base já marcada pela melancolia.” 

“O que muda não é o afeto único - é o afeto dominante. 

 

O passado fixa-se. O futuro retrai-se. O medo organiza. 

Não é apenas um momento histórico. 

 É uma forma de relação com o tempo que se torna transmissível.” 

não há substituição → há acumulação  

melancolia continua → o medo domina, o tempo muda → passado ganha centralidade 

 

A transição do 2° para o 3° corresponde ao Marquês do Pombal, à retirada das Índias e à 

exploração dos recursos minerais no Brasil - já podemos falar de ressentimento? 

A resposta curta é: Ainda não é plenamente ressentimento, é uma zona de transição, não de 

rutura. Entre a melancolia e o ressentimento, há um momento de ação estratégica. 

Em diferentes momentos, a relação com territórios exteriores mostra como o vínculo simbólico 

pode persistir para além da realidade política.” 

 

3°. andamento: Liberalismo - clima de ressentimento 

A tensão desloca-se para dentro 

Ressentimento → atribuição externa da falha 

Melancolia (persistente) → fundo de perda 

Defesa → polarização, conflito interno 

Aprendizagem → dificuldade de integração 

 

Afirmação externa / contenção interna  

vinheta: “o grupo dividido” 

Um grupo enfrenta dificuldades. Em vez de integrar o problema, divide-se. 

Cada parte acusa a outra. E o problema permanece. 
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Se no momento anterior há uma tentativa de reorganização, aqui surge algo diferente. 

A tensão deixa de ser apenas externa - e passa a organizar-se internamente. 

 

Clima afetivo - ressentimento 

O ressentimento desloca a causa para fora. 

Alguém é responsável; algo falhou por culpa de outro 

Permite preservar a imagem - mas dificulta a elaboração. 

A melancolia não desaparece; continua como fundo, mas agora combinada com conflito. 

 

Defesas coletivas 

Surgem formas de polarização. Divisão - oposição - conflito interno. 

Energia que não se reorganizou, volta-se para dentro. 

 

Aprendizagem histórica - A aprendizagem torna-se difícil. 

integrar posições - estabilizar - construir continuidade 

Quando a reorganização falha, a tensão transforma-se em conflito. 

O ressentimento protege a identidade - mas fragmenta o coletivo. 

Ponte: Este clima não se resolve imediatamente. 

Procura outras formas de regulação - que surgirão mais à frente. 

 

Vinheta: “o grupo dividido” 

Um grupo enfrenta dificuldades. Em vez de integrar o problema, divide-se. 

Cada parte acusa a outra. E o problema permanece.  

O ressentimento aparece mais claramente: 

- com conflitos internos, com frustração de expectativas, 

- com tensões políticas e sociais 

ou seja: no liberalismo, quando o conflito não é integrado, torna-se estrutural.” 

A melancolia mantém-se, a reorganização falha, o ressentimento emerge 

a fratura instala-se. 

 

Transição para o 4° Andamento 

depois de perda, reorganização, ressentimento 

surge: uma deslocação da esperança 

Aprendizagem histórica: esperar pode ser mais seguro do que agir 

A esperança não mobiliza - sustenta. 

 

Vinheta - “a promessa” 

Quando a ação parece incerta, uma promessa pode substituir o plano. 

A promessa mantém o sentido - sem exigir transformação imediata. 

Ou: “A esperança desloca-se. O futuro é esperado - não construído. A ação cede lugar à 

promessa.” 

 

Resumo dos 3 primeiros Andamentos: 

1º — Perda (1580) 

• Melancolia domina. Tempo orientado para o passado. Identidade em retração 

 

2º — Restauração (1640) 

• Medo domina.  Afirmação sob vigilância. Consolidação defensiva 

 

3º — Liberalismo (1820-1823 triénio vintista) 

• Ressentimento emerge. Conflito interno, Fragmentação 

” Perde-se → protege-se → divide-se.” 
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O próximo Andamento liga melancolia → esperança, evita colapso total do sistema 

prepara a necessidade de autoridade forte 

Síntese: A esperança mantém-se, mas desloca-se, não mobiliza ação regula a continuidade 

 

4°. Andamento: Esperança deslocada - Fátima 

Quando a ação não mobiliza, a esperança desloca-se. 

Esperança → mantida, mas não investida na ação 

Melancolia (persistente) → fundo de perda 

Defesa → deslocação para o transcendente 

Aprendizagem → esperar em vez de agir. O futuro é esperado - mas não construído 

 

Depois da fratura e do ressentimento, surge uma questão central: onde investir a esperança? 

Clima afetivo - esperança. A esperança não desaparece. Mantém-se, continua ativa, Mas 

desloca-se. Em vez de se investir na ação coletiva, procura outras formas de expressão. 

 

5°. andamento: Estado Novo - concentração da autoridade 

A ordem substitui a incerteza, a esperança desloca-se 

 

Autoridade → centralização, estabilidade 

Esperança (reconfigurada) → segurança em vez de mobilização 

Defesa → disciplina, contenção 

Aprendizagem → obedecer estabiliza 

 

A autoridade organiza o que estava disperso 

 

vinheta: “a casa organizada” 

Uma casa em desordem é reorganizada. Tudo ganha lugar. 

A incerteza diminui - mas o espaço de iniciativa também.  

 

Ponto crítico 

Aqui o risco político é máximo. 

não avaliar - não moralizar - não comparar regimes 

manter sempre: função reguladora 

“A ordem organiza.” - “A autoridade estabiliza.” “A incerteza reduz-se - à custa da autonomia.” 

 

Lógica da transição 

Sequência: 

-  a ação não mobiliza, a esperança desloca-se (Fátima). 

-  mantém-se expectativa, mas sem capacidade de transformação. 

então surge a necessidade de alguém que organize aquilo que não se consegue mobilizar 

coletivamente. 

 

Formulação central - “Quando a esperança não se traduz em ação, abre-se espaço para a 

autoridade a organizar.” 

 

Mecanismo 

Esperança deslocada: mantém sentido - reduz conflito com o real - evita confronto 

Mas também: não transforma, não mobiliza, não organiza. 

Resultado: cria um vazio de ação coletiva. E esse vazio tende a ser preenchido por autoridade. 

 

Vinheta 

“o grupo à espera” Um grupo enfrenta dificuldades. 
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Acredita que algo irá resolver. Mas ninguém assume a organização. 

Com o tempo, alguém surge para dar forma, direção e ordem. 

Não porque foi imposto - mas porque havia um espaço disponível. 

 

Fátima levou ao Estado Novo? 

São formas sucessivas de regulação que respondem a necessidades diferentes: 

-   A esperança sustenta - mas não organiza. 

• O que não é organizado coletivamente, tende a ser organizado por autoridade. 

• Entre esperar e agir, abre-se espaço para ordenar. 

Depois de um período de esperança deslocada, surge uma nova forma de regulação:  

A concentração da autoridade. 

 

Clima dominante 

A prioridade deixa de ser esperar. Passa a ser estabilizar. 

Ordem, previsibilidade, controlo. 

 

Relação com autoridade 

A autoridade deixa de ser ambivalente. 

Torna-se clara, centralizada, organizadora 

Não surge do nada: Responde a uma necessidade de organização que estava latente. 

 

Defesas coletivas 

A defesa organiza-se pela disciplina. Contenção, previsibilidade, redução da incerteza. 

 

Aprendizagem histórica  

A aprendizagem torna-se esta: obedecer estabiliza 

 

Formulação  

A autoridade não elimina a incerteza - torna-a suportável. 

 

Ponte para o seguinte:  

Mas esta forma de regulação tem limites. E prepara o surgimento de novas tensões  

que emergirão mais tarde. 

 

“A ordem organiza.” - “A autoridade estabiliza.” “A incerteza reduz-se - à custa da autonomia.” 

 

Este andamento:  

resolve parcialmente a instabilidade, reduz conflito, mas cria nova tensão: 

entre ordem e autonomia. 

esperança deslocada → não mobiliza 

vazio de ação → abre espaço 

autoridade → organiza 

Esta transição não é ideológica, é estrutural, mostra continuidade interna. 

 

6°. andamento: Democracia - clima de ambivalência 

Entre autonomia e proteção, instala-se a ambivalência. 

A esperança desloca-se: Ambivalência → desejar e desconfiar 

Autoridade → necessária, mas contestada  

Esperança → presente, mas irregular 

Aprendizagem → negociar sem integrar plenamente. A tensão torna-se permanente. 

 

vinheta: “o cidadão democrático” 
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Quer participar - mas desconfia. Quer mudança - mas teme as consequências. 

Vota - mas mantém distância. Está dentro - mas nunca totalmente implicado. 

A ambivalência não é um defeito da democracia - é a forma como a história afetiva se 

reconfigura nela.  

 

Conflitos e designs comunicacionais 

Após um período de autoridade concentrada, surge uma nova configuração. 

A abertura democrática. 

 

Clima afetivo — ambivalência 

A ambivalência torna-se dominante; não como indecisão, mas como coexistência de posições: 

Deseja-se - e desconfia-se; Espera-se - e hesita-se. 

 

Relação com autoridade 

A autoridade torna-se paradoxal, necessária, mas permanentemente questionada 

Procura-se - mas não se legitima totalmente. 

 

Esperança 

A esperança regressa ao plano coletivo, mas de forma irregular, descontínua, nem sempre 

mobilizadora. 

 

Aprendizagem histórica 

A aprendizagem torna-se esta: negociar — sem integrar plenamente. 

 

Formulação 

A democracia não resolve a tensão - torna-a visível. 

A ambivalência não é um problema da democracia - é o modo como a história se inscreve nela. 

 

Ponte para o presente: É neste quadro que emergem os sintomas contemporâneos. 

 

Vinheta “o cidadão democrático” 

Quer participar - mas desconfia. Quer mudança - mas teme as consequências. 

“A história não termina - reconfigura-se no presente.” 

 

Arquitetura afetiva - síntese 

 

Democracia - clima de ambivalência 

Entre autonomia e proteção, instala-se a ambivalência a esperança desloca-se. 

Medo → contenção 

Melancolia → relação com a perda 

Ressentimento → fratura interna 

Esperança → deslocação 

Autoridade → organização 

Ambivalência → reconfiguração 

Camadas que se acumulam e se reativam  

 

Não herdamos apenas uma história- Herdamos uma forma de a sentir. 

O medo não desaparece. 

A melancolia não desaparece. 

O ressentimento não desaparece. 

Reaparecem - em novos contextos. 

 

Vinheta “a casa com camadas” 
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Uma casa antiga não é reconstruída de raiz. 

Tem camadas, acrescentos, adaptações. 

Vive-se no presente - mas sobre estruturas anteriores. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap. 14 - Rituais coletivos: produção de sentido 

 

Rituais → transformam acontecimento em experiência 

Função → ligar afeto, memória e futuro 

Efeito → tornar o passado habitável 

O que não é simbolizado permanece ativo. 

- O Caso Norueguês (22.07.2011)   

Falha do luto coletivo 

Quando o luto coletivo falha, os sintomas não desaparecem - deslocam-se. 

Todas as comunidades precisam de encerrar ciclos: 

Vitórias celebram-se, perdas exigem luto, transições pedem rituais. 

 

Definição  

Os rituais não são encenação, são dispositivos de transformação 

Transformam o caos → em narrativa, a perda → em memória 

o choque → em história transmissível 

Sem ritual, o acontecimento permanece cru. É aqui que surge uma questão central. O que 

acontece quando o ritual falha? Clarificação imediata. 

Não falo de trauma individual. Falo de processos históricos que não encontraram integração 

simbólica suficiente. 

 

Exemplos genéricos 

Mudanças de regime, guerra, perdas territoriais, transições abruptas. 

Os sintomas coletivos são indicadores de integração simbólica incompleta. 

 

Padrões sintomáticos 

* retração da iniciativa coletiva 

* desconfiança difusa 

* ambivalência face à autoridade 

* idealização vs desvalorização 

* dificuldade em encerrar ciclos 

Não são defeitos - são sinais 

 

Isto é fundamental: Não são sinais de fraqueza moral. 

2. Formulação clínica 

São indicadores de que certos acontecimentos não foram suficientemente elaborados. 

3. Ligação ao cap. 12 e 13 

estes sintomas prolongam afetos, reativam andamentos. mantêm o passado ativo 

 

Guerras, tragédias e elaboração do luto 

 

Caso - Noruega 22.07.2011  

 

No capítulo 14 da TCPNP afirmamos: 

Uma comunidade que não ritualiza as suas perdas fica condenada a repeti-las simbolicamente. 

Só o luto elaborado permite que o passado cesse de governar o futuro. 
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Estes acontecimentos: 

 •  Guerras do Ultramar (mortes coletivas sem luto público) 

 •  Incêndios de 2017 (Pedrógão) 

 •  Ponte de Entre-os-Rios 

 

não são “tragédias” no sentido comum; são momentos de falha ritual coletiva, onde o trabalho 

de luto não encontrou mediação simbólica suficiente. 

Em TCINP, eles funcionam como reveladores do recalcado coletivo, indicadores de défice de 

rituais de passagem, pontos de cristalização da ferida identitária. 

 

Podemos imaginar a forma como estes lutos poderiam ter sido elaborados?  

 

I - Como a Noruega elaborou o trauma do 22 de Julho 2011  

 

Em Fev/Mar deste ano (2026), estive em Oslo e visitei a nova área onde estão a ser reunidos 

todos ou quase todos os serviços governamentais. Um local imponente pela sua arquitectura e 

dimensão. Justamente no centro desse complexo está em acabamento mais uma peça de 

qualidade artística, simplicidade e simbolismo tocante: um memorial às vítimas do ataque do 

22.07.2011. 

Vai juntar-se a tudo aquilo que já foi feito marcado por uma postura de união, firmeza democrática 

e, posteriormente, uma autocrítica rigorosa. 

 

O então primeiro-ministro Jens Stoltenberg foi amplamente elogiado pela forma como uniu o 

país, declarando que a resposta ao terrorismo seria "mais democracia, mais humanidade, 

mas nunca ingenuidade". 

O governo declarou luto nacional, organizou funerais de Estado e garantiu apoio psicológico e 

financeiro às vítimas e familiares, incluindo a criação de grupos de apoio. 

 

Gestão da Crise e Polícia: Inicialmente, a atuação foi marcada por falhas. A polícia demorou a 

chegar a Utøya devido à falta de helicópteros prontos e problemas com o barco usado para 

chegar à ilha. 

O governo não tentou encobrir os erros. Uma comissão independente (Comissão 22 de Julho) 

produziu um relatório contundente que criticou a demora da polícia e a falha em fechar a rua do 

prédio do governo antes da explosão.  

 

Stoltenberg assumiu a responsabilidade política pelas falhas. 

Como consequência, o governo aumentou os orçamentos de segurança, fortaleceu a inteligência 

(PST), melhorou a capacidade de helicópteros da polícia e introduziu regras mais rigorosas para 

armas semiautomáticas. 

 

O governo investiu na criação de um Centro Nacional de Memória e Aprendizagem para garantir 

que o ódio e a extrema-direita sejam combatidos com educação.  

 

Como ler tudo isto na ótica da TCINP, e quais os efeito que se podem ler na elaboração deste 

luto pelas vítimas, que traumatizou profundamente a Noruega? 

Libertou e evitou um recalcamento profundo?  

O caso norueguês oferece quase um contraponto empírico ao problema que se descreve no 

capítulo 14: o que acontece quando o luto coletivo encontra mediação simbólica suficiente. 

 

E é particularmente interessante analisar isto no próprio espaço urbano de Oslo, onde a memória 

foi literalmente incorporada na arquitetura do Estado. Isso, do ponto de vista psicossocial, é muito 

revelador. 
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O 22 de Julho como trauma coletivo 

 

: 

 

 

} 

 

A criação de memoriais em Utøya e no novo complexo governamental de Oslo tem uma função 

psicossocial profunda: 

fixar o trauma na memória pública sem o transformar em obsessão identitária. 

 

Memoriais bem concebidos fazem três coisas: 

1. preservam a memória 

2. dignificam as vítimas 

3. encerram simbolicamente o acontecimento 

São, portanto, dispositivos de luto permanente, mas não patológico. 

 

Leitura TCINP: elaboração vs recalcamento 

A pergunta é central: isto evitou um recalcamento coletivo? 

A resposta provável é sim - em grande medida. 

Podemos formular assim: 

 

Modelo TCINP de elaboração coletiva do trauma 

Quando um trauma nacional ocorre, três caminhos são possíveis. 
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Caminho Dinâmica psíquica Resultado 

Recalcamento silêncio público, 

ausência de rituais 

trauma retorna como 

sintoma 

Instrumentalização uso político do trauma polarização identitária 

Elaboração simbólica rituais, memória, 

autocrítica 

integração histórica 

 

O caso norueguês aproxima-se claramente do terceiro modelo. 

 

Efeitos identitários observáveis: 

 

Do ponto de vista da identidade coletiva, a gestão do 22 de Julho produziu alguns efeitos muito 

interessantes. 

1. Reforço da identidade democrática 

A resposta pública reafirmou valores: democracia. abertura, dignidade cívica. 

Ou seja, o trauma foi integrado na narrativa moral do país. 

 

2. Neutralização da espiral de medo 

A Noruega evitou legislação de exceção extrema, retórica securitária agressiva, estigmatização 

coletiva. Isso é raro após atentados terroristas. 

 

3. Consolidação de confiança institucional 

O reconhecimento das falhas fortaleceu paradoxalmente a confiança. 

Isso acontece quando a instituição demonstra capacidade de autocorreção pública. 

 

4. Transformação do trauma em memória pedagógica 

O investimento em educação e centros de memória impede que o evento se transforme em 

mitologia política manipulável. 

 

Vinheta - O 22 de Julho e a elaboração do luto coletivo  

 

Após o atentado de 22 de Julho de 2011, a Noruega mobilizou uma série de dispositivos 

simbólicos — rituais públicos, memória institucional, autocrítica política e inscrição memorial no 

espaço urbano. Esse conjunto permitiu transformar um trauma potencialmente desagregador 

num momento de reafirmação ética da comunidade política. Do ponto de vista psicossocial, o 

país conseguiu elaborar o luto sem o recalcar nem o instrumentalizar. A violência foi integrada 

na narrativa democrática da nação, evitando a cristalização de uma ferida identitária silenciosa. 

 

O que se observa em Oslo - o memorial no centro do poder político - é muito significativo. 

O Estado norueguês decidiu não afastar o trauma da sua própria casa. 

Arquitetonicamente, isso significa: o Estado aceita que a sua história inclua também a ferida. - 

“Só o luto elaborado permite que o passado cesse de governar o futuro.” 

 

A Noruega tentou precisamente governar o passado através da memória. 

Um pequeno modelo TCINP de “ritual nacional de elaboração do trauma” (5 etapas) que pode 

servir como quadro analítico para comparar países. 

Esse modelo encaixa no que se observa em Oslo. 

 

Modelo TCINP 

 

Ritual de elaboração de traumas coletivos (5 etapas) 
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1. Nomeação pública do trauma 

Primeiro momento: dar palavras ao acontecimento. 

Funções psicossociais: impedir o silêncio traumático, evitar narrativas conspirativas ou 

fragmentadas, reconhecer a dor das vítimas 

Dispositivos típicos: declaração oficial, discurso político fundador, reconhecimento público da 

gravidade. 

 

No caso norueguês, a formulação de Jens Stoltenberg após os ataques de 2011 cumpriu 

exatamente essa função. A frase “mais democracia, mais humanidade, menos ingenuidade” 

transformou o choque em enquadramento moral coletivo. 

Na TCINP isto corresponde à inscrição simbólica inicial do trauma. 

 

2. Ritualização comunitária 

Segundo momento: transformar dor individual em experiência coletiva partilhada. 

Funções psicossociais: criar comunidade emocional, impedir o isolamento do sofrimento, 

produzir reconhecimento público das vítimas 

 

Dispositivos típicos: vigílias, funerais nacionais, manifestações silenciosas, rituais religiosos ou 

cívicos 

Exemplo emblemático: as marchas das rosas em Oslo e em todas as cidades norueguesas, após 

o atentado. 

O que significa na TCINP:  trata-se de rituais de reagregação social após ruptura simbólica. 

 

3. Responsabilização institucional 

Terceiro momento: transformar o trauma em objeto de investigação pública. 

Funções psicossociais: impedir deslocamentos paranoicos da culpa, restaurar confiança 

institucional, transformar indignação em aprendizagem. 

 

Dispositivos: 

Comissões independentes, relatórios públicos, reconhecimento de falhas. 

Na Noruega isso ocorreu com a Comissão 22.07.11 

Este passo é fundamental. Sem ele surge frequentemente: teoria da conspiração, desconfiança 

institucional, ressentimento coletivo difuso. 

O que significa na TCINP: integração da falha na narrativa institucional. 

 

4. Inscrição memorial duradoura 

Quarto momento: fixar o trauma na memória coletiva sem o transformar em obsessão identitária. 

Funções psicossociais: dignificar vítimas, evitar esquecimento, permitir transmissão 

intergeracional. 

Dispositivos: monumentos, museus, espaços de memória, arte pública 

Em Oslo, o memorial que se pode observar no novo bairro governamental cumpre precisamente 

essa função. Também o memorial de Utøya faz parte desse dispositivo. 

O que significa na TCINP: ancoragem espacial da memória coletiva. 

 

5. Transformação pedagógica 

 

Último momento: transformar a memória em aprendizagem social. 

Funções psicossociais: impedir repetição simbólica, integrar o trauma na narrativa nacional, 

transmitir lições às novas gerações. 

 

Dispositivos: Centros de memória, programas educativos, investigação histórica, debate público 

A Noruega criou centros dedicados à memória do 22 de Julho e à prevenção do extremismo. O 

que significa na TCINP: sublimação cívica do trauma. 
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Síntese do modelo 

Podemos resumir o processo numa sequência: 

 

Etapa Função psíquica Dispositivo 

Nomeação dar sentido ao choque discurso público 

Ritualização partilhar a dor cerimónias coletivas 

Responsabilização integrar a falha investigação pública 

Memorialização preservar a memória monumentos / arte 

Pedagogia transformar em 

aprendizagem 

educação e debate 

 

Quando estas etapas ocorrem, o trauma tende a tornar-se memória elaborada. 

Quando falham, tende a transformar-se em ferida identitária latente. 

 

Vinheta - Elaboração coletiva do trauma 

 

Quando uma comunidade é atingida por uma catástrofe ou violência extrema, o destino simbólico 

do acontecimento depende menos da sua magnitude do que da forma como é socialmente 

elaborado. A experiência comparada sugere cinco momentos essenciais: nomeação pública do 

trauma, ritualização comunitária do luto, responsabilização institucional, inscrição memorial 

duradoura e transformação pedagógica da memória. Quando estas mediações simbólicas 

existem, a perda pode integrar-se na narrativa histórica da comunidade. Quando falham, o 

trauma tende a permanecer como ferida latente, reaparecendo sob a forma de ressentimento, 

silêncio ou repetição simbólica. 

 

O que se observou em Oslo é muito raro: um Estado que aceita ritualizar a sua própria 

vulnerabilidade. 

 

Muitos países preferem heroizar, ocultar ou simplificar os traumas. 

A Noruega fez algo diferente: integrou o trauma no centro do seu espaço político. 

Isso é, do ponto de vista psicossocial, um sinal muito forte de maturidade institucional da 

identidade coletiva. 

 

II - Comparação implícita com o caso português 

 

A guerra colonial portuguesa (1961-1974) produziu cerca de 12.500 mortos portugueses, 

dezenas de milhares de feridos e milhares de combatentes com trauma psicológico. 

 

Contudo, ao contrário do que aconteceu noutros países após guerras traumáticas, o conflito 

português entrou na memória coletiva de forma ambígua e fragmentada. 

A TCINP identifica aqui um processo típico de luto histórico incompleto. 

 

Portugal teve vários eventos traumáticos com fraca ritualização pública, memória fragmentada e 

elaboração incompleta. Por exemplo: 

Guerras do Ultramar, fogos de 2017 em Portugal, colapso da ponte de Entre-os-Rios) 

Nesses casos, a memória tende a circular sob a forma de indignação episódica, silêncio 

institucional, dor privada. 

 

Ou seja: luto individual sem elaboração coletiva suficiente. 
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Este modelo pode ser aplicado às três situações portuguesas mencionadas. Nesta análise, 

porém, o foco são as guerras do Ultramar. 

 

O contraste analítico é muito revelador: 

As guerras do ultramar é a situação que mais incomoda. Já passaram 50 anos, quase duas 

gerações, para além dos mortos ainda há muita gente incapacitada e a viver mal, é uma situação 

que envergonha muita gente. Tem sentido remexer todo este passado agora?  

 

A hesitação é compreensível e, na verdade, faz parte do próprio problema que se está a analisar. 

Muitas sociedades sentem exatamente essa ambivalência: entre o desejo de não reabrir feridas 

e a necessidade de integrar um passado não elaborado. A questão central não é “remexer no 

passado”, mas como o passado continua ou não a organizar o presente. 

 

Do ponto de vista da TCINP, o problema das guerras do Ultramar não é apenas histórico; é 

sobretudo psicossocial e simbólico. 

 

As Guerras do Ultramar na leitura da TCINP 

 

O que aconteceu em Portugal 

Após o 25.04.74 vários fatores contribuíram para um tratamento simbólico difícil da guerra. 

 

1. Ruptura política abrupta 

O regime que conduzira a guerra caiu subitamente. 

Consequência psicossocial: o conflito passou rapidamente de “guerra da pátria” para “guerra 

colonial injusta”. 

Esse deslocamento produziu um efeito colateral: os combatentes ficaram numa zona moral 

ambígua. 

 

2. Ausência de narrativa pública estabilizada 

 

A sociedade portuguesa nunca construiu um relato coletivo claro sobre o significado da guerra. 

Persistem várias leituras simultâneas: 

- guerra colonial injusta, guerra inevitável do contexto da Guerra Fria, 

- guerra traumática de uma geração, guerra ignorada na história nacional 

Quando não existe narrativa partilhada, surge aquilo que na TCINP podemos 

chamar:  fragmentação memorial. 

 

3. Luto privatizado 

 

Grande parte do sofrimento ficou restrito ao espaço privado: 

- famílias, associações de ex-combatentes, memórias locais 

Mas faltaram rituais nacionais amplos de luto. 

Resultado psicossocial: a perda não se transformou em memória pública estruturante. 

 

4. Vergonha difusa 

Aqui aparece um fenómeno que se mencionou: vergonha coletiva difusa. 

Não apenas pela guerra em si, mas por vários elementos: derrota histórica implícita; 

abandono dos territórios; sofrimento dos retornados; pobreza de muitos veteranos; 

A vergonha tem uma particularidade psíquica: tende a produzir silêncio social, não elaboração. 

 

Comparação com outros países 

Vários países passaram por processos semelhantes, mas com desfechos diferentes. 
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Por exemplo nos EUA, guerra do Vietnam, na guerra da Argélia em França 

 

Nos EUA, após décadas de conflito memorial, foi criado o “Vietnam Veterans Memorial”, que 

desempenhou uma função simbólica decisiva: separar a memória dos combatentes da avaliação 

política da guerra. 

Esse gesto permitiu: reconhecer sofrimento, evitar glorificação da guerra, integrar a memória 

nacional. 

 

A pergunta central que se coloca: “Tem sentido remexer neste passado agora?” 

Do ponto de vista psicossocial, a resposta não depende do tempo cronológico. 

Depende de outra coisa: se o trauma continua a produzir efeitos silenciosos. 

E existem alguns indicadores que dizem sim: 

- veteranos ainda marginalizados, memória fragmentada, ausência de rituais nacionais 

consistentes, desconforto público ao abordar o tema. 

 

Na TCINP isto pode ser entendido como: recalcamento parcial da experiência histórica. 

Qual o risco de não elaborar? 

Quando o luto coletivo não é elaborado, três efeitos tendem a surgir ao longo do tempo:  

- silêncio histórico prolongado,  

- ressurgimento polémico em momentos políticos,  

- memória ressentida nas gerações diretamente afetadas 

Ou seja, o passado não desaparece; apenas circula subterraneamente. 

O que seria “elaboração” neste caso? 

 

Importante: elaborar não significa glorificar nem condenar simplificadamente. 

Significa integrar a complexidade histórica. 

Alguns elementos possíveis: 

- reconhecimento institucional do sofrimento dos combatentes; 

- investigação histórica plural; 

- espaços de memória que incluam todas as dimensões da guerra; 

- apoio digno aos sobreviventes. 

 

Na linguagem da TCINP: transformar ferida histórica em memória integrada. 

 

Vinheta — Guerras do Ultramar: luto difícil 

 

A guerra do Ultramar marcou profundamente uma geração de portugueses, deixando milhares 

de mortos, feridos e combatentes traumatizados. Contudo, a abrupta mudança política de 1974 

dificultou a elaboração simbólica da experiência. Entre a condenação da guerra colonial e o 

reconhecimento do sofrimento dos que nela participaram, a memória pública permaneceu 

fragmentada. O resultado foi um luto frequentemente privatizado, vivido sobretudo nas famílias 

e nas associações de ex-combatentes. Do ponto de vista psicossocial, a guerra permanece 

assim como uma ferida histórica parcialmente elaborada, cuja integração plena na narrativa 

nacional continua em aberto. 

 

A TCINP não precisa de “julgar” a guerra. 

 

O seu contributo é outro: analisar o destino psíquico coletivo da experiência histórica. 

E essa distinção é metodologicamente importante. 

porque Portugal tem historicamente mais dificuldade em ritualizar perdas coletivas. 

 

Isso liga-se a vários traços culturais interessantes da identidade portuguesa (melancolia 

histórica, fatalismo, privatização do sofrimento). 
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E talvez ajude a explicar não só a Guerra, mas também Pedrógão e Entre-os-Rios. 

 

A TCINP não irá analisar a guerra, mas apenas a guerra que se instalou posteriormente nas 

cabeças dos que por lá andaram (nessas guerras) e posteriormente nas cabeças dos seus 

familiares. As elaborações desses lutos na devida altura poderiam ter aliviado imenso e 

recuperado a imagem de um país embaraçado por clivagens profundas. 

 

O objeto não é a guerra histórica, nem o seu julgamento político. 

O objeto é outro: o destino psíquico coletivo da experiência da guerra. 

Ou, como se disse: “a guerra que se instalou posteriormente nas cabeças.” 

 

Isso coloca o problema no lugar certo: na memória social e no trabalho de luto. 

 

Reformulação TCINP do problema 

A experiência das guerras do Ultramar não produziu apenas mortos e feridos. 

Produziu também: trauma psíquico, silêncio familiar, clivagens morais (refere-se a uma divisão 

profunda na sociedade, baseada em valores éticos, crenças morais, visões de mundo 

divergentes), e memórias contraditórias. 

Ou seja, aquilo que a TCINP pode designar como: trauma histórico interiorizado. 

Quando não existe mediação simbólica suficiente, esse trauma tende a deslocar-se para três 

níveis: 

 

1. O nível individual 

Muitos ex-combatentes regressaram com trauma psicológico, sentimentos de culpa, dificuldade 

de reconhecimento social. Hoje sabemos que muitos sofreram de stress pós-traumático numa 

época em que essa realidade era pouco compreendida. 

Sem rituais coletivos de reconhecimento, muitos viveram/vivem a experiência como sofrimento 

privado e memória difícil de partilhar. 

 

2. O nível familiar 

O trauma não desaparece quando o combatente regressa. 

Frequentemente difunde-se na vida familiar: 

- silêncio sobre a experiência, explosões emocionais incompreendidas, distância afetiva  

- memórias fragmentadas transmitidas aos filhos. 

Na psicologia transgeracional fala-se muitas vezes de memória traumática herdada. 

 

3. O nível coletivo 

Aqui surge o ponto central da TCINP. 

A sociedade portuguesa nunca construiu plenamente: rituais públicos de luto,  

reconhecimento coletivo dos combatentes, uma narrativa histórica integradora. 

Isso criou uma situação paradoxal: uma geração viveu uma experiência extrema, mas o país não 

encontrou linguagem simbólica suficiente para a integrar. 

 

O efeito psicossocial 

Quando isso acontece, surgem fenómenos típicos: 

- silêncio social, vergonha difusa, memórias privatizadas, ressentimentos latentes. 

O trauma não desaparece. Ele apenas circula no espaço privado. 

Na TCINP isto corresponde a: luto coletivo incompletamente elaborado. 

 

O ponto que se formulou é decisivo: rituais de luto oportunos poderiam ter aliviado o sofrimento 

e ajudado a recuperar a imagem coletiva. 

De facto, os rituais de luto desempenham três funções fundamentais: 
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- reconhecer a perda, dignificar os que sofreram, reintegrar a experiência na narrativa da 

comunidade 

Sem esses dispositivos simbólicos, o sofrimento permanece sem lugar público legítimo. 

 

O que poderia ter acontecido 

 

Sem entrar em especulação excessiva, é possível imaginar alguns dispositivos que teriam 

ajudado na altura: 

- cerimónias nacionais de luto pelos mortos, 

- reconhecimento público dos combatentes, 

- apoio estruturado aos traumatizados, 

- espaços de memória inclusivos. 

Não para glorificar a guerra, mas para reconhecer a experiência humana 

 

Vinheta - A guerra nas cabeças 

 

A experiência das guerras do Ultramar não deixou apenas mortos e feridos. Deixou também 

marcas psíquicas profundas em milhares de jovens que regressaram a um país em rápida 

transformação política. Entre a condenação da guerra colonial e o reconhecimento do sofrimento 

daqueles que nela participaram, a sociedade portuguesa encontrou dificuldade em construir 

dispositivos simbólicos de elaboração coletiva do luto. Muitos combatentes viveram assim a sua 

experiência no silêncio das famílias ou no círculo restrito das associações de antigos militares. 

Do ponto de vista psicossocial, a guerra prolongou-se nas memórias, nas relações familiares e 

na identidade de uma geração. O que faltou não foi julgamento histórico, mas mediação simbólica 

suficiente para integrar a experiência vivida na narrativa coletiva do país. 

 

A posição não glorifica a guerra, não condena moralmente quem nela participou. Antes analisa 

o destino psíquico coletivo da experiência. 

Isso é exatamente o tipo de leitura que uma teoria clínica da identidade nacional pode oferecer. 

 

identificar os três grandes mecanismos de memória que apareceram após a guerra: 

silêncio, vergonha e heroização parcial. 

 

Tendo fixado bem o objeto de análise - não a guerra histórica, mas a guerra psíquica que 

continuou nas cabeças - podemos então identificar os três mecanismos principais de gestão da 

memória que surgiram na sociedade portuguesa após as guerras coloniais. 

Estes mecanismos não são exclusivos de Portugal; aparecem em muitos países após guerras 

difíceis. Mas no caso português assumiram uma forma particular devido à ruptura política do 

25.04.74 

Podem ser apresentados como três destinos possíveis da memória coletiva. 

Três mecanismos de memória após as guerras do Ultramar (leitura TCINP) 

 

1. Silêncio social 

 

Primeiro mecanismo: silêncio prolongado. 

Muitos ex-combatentes regressaram e praticamente não falaram da experiência durante 

décadas. 

Razões possíveis: dificuldade em traduzir a experiência extrema em palavras, sensação de 

incompreensão social, mudança rápida do clima político, desejo de proteger a família do horror 

vivido. 

Consequência psicossocial: a memória da guerra ficou muitas vezes confinada ao espaço 

privado. Efeitos típicos:  
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- relatos tardios (muitas vezes décadas depois), fragmentos de memória transmitidos aos filhos, 

sofrimento psicológico invisível  

O que significa na TCINP: privatização do trauma histórico. 

 

 

2. Vergonha difusa 

Segundo mecanismo: vergonha coletiva difusa. 

Não necessariamente culpa individual, mas um sentimento coletivo difícil de nomear. 

Fontes possíveis dessa vergonha:  consciência tardia do carácter colonial da guerra, sofrimento 

humano elevado, derrota implícita do projeto imperial, dificuldades sociais vividas por muitos 

veteranos. 

 

A vergonha tem um efeito muito específico: ela não produz debate, produz retração social. 

Por isso a memória tende a permanecer ambígua, pouco elaborada emocionalmente carregada. 

Na TCINP podemos falar de afeto identitário bloqueador da elaboração histórica. 

 

3. Heroização parcial 

 

Terceiro mecanismo: heroização parcial. 

Em vários contextos - sobretudo militares ou associativos - surgiu uma narrativa centrada na 

coragem dos combatentes, na camaradagem e no sacrifício. 

 

Essa narrativa cumpre uma função importante: restituir dignidade simbólica a quem viveu a 

guerra. Mas tem também limites: 

Tende a separar experiência humana e contexto histórico, pode coexistir com silêncio noutras 

esferas sociais. 

Resultado: a memória coletiva fica segmentada. 

 

Significado para a TCINP: sublimação parcial da experiência traumática. 

Resultado global: 

A combinação destes três mecanismos produziu um fenómeno particular: 

a memória da guerra ficou socialmente dispersa. 

 

 

Espaço social Tipo de memória 

famílias silêncio ou relatos fragmentários 

associações de combatentes memória de camaradagem 

espaço público ambivalência histórica 

narrativa nacional dificuldade de integração 

 

Consequência psicossocial: a experiência não desaparece, mas não encontra uma forma 

coletiva estável de elaboração. 

 

A “guerra nas cabeças” 

Aqui regressamos à formulação central. 

 

A guerra prolonga-se: nos sonhos, nas memórias intrusivas, nas histórias familiares, na 

dificuldade de falar. E muitas vezes também no que não é dito. 

 

Na TCINP isto pode ser entendido como: trauma histórico interiorizado e parcialmente 

transmitido entre gerações. 
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Vinheta - A guerra nas cabeças  

 

Após o fim das guerras do Ultramar, a sociedade portuguesa encontrou dificuldade em integrar 

plenamente a experiência vivida por uma geração de combatentes. Três mecanismos principais 

emergiram na gestão da memória: o silêncio social de muitos veteranos, a vergonha difusa 

associada ao colapso do projeto imperial e a heroização parcial da experiência militar em círculos 

restritos. Esta combinação produziu uma memória coletiva fragmentada, na qual o sofrimento 

vivido permaneceu frequentemente confinado ao espaço privado. Do ponto de vista psicossocial, 

a guerra prolongou-se assim nas memórias individuais e familiares - uma guerra interior que 

raramente encontrou mediação simbólica suficiente no espaço público. 

 

Muitas sociedades mediterrânicas - incluindo Portugal - têm uma tradição forte de privatização 

do sofrimento. 

A dor é vivida intensamente, mas pouco ritualizada coletivamente. 

Isso pode ajudar a explicar por que razão fenómenos tão diferentes como: 

as guerras do Ultramar, os fogos de 2017, o colapso da ponte de Entre-os-Rios 

acabam por produzir padrões semelhantes de memória difícil, porque certas culturas ritualizam 

melhor o luto coletivo do que outras - e onde Portugal se situa nesse espectro. 

 

A via cultural de elaboração do trauma coletivo 

 

Quando a via política se fecha ou se torna demasiado polarizada, surgem frequentemente três 

dispositivos culturais de elaboração. 

 

1. Literatura e testemunho narrativo 

 

A literatura é muitas vezes o primeiro espaço onde experiências traumáticas encontram 

linguagem. 

No caso português já surgiram obras importantes sobre a guerra colonial (romances, memórias, 

poesia). 

 

A função cultural dessas obras não é política; é outra: transformar experiência em narrativa, 

permitir identificação emocional, criar memória transmissível. 

Na linguagem da TCINP: simbologização narrativa da experiência traumática. 

 

2. Cinema e documentário 

 

O cinema tem um poder particular na elaboração coletiva: 

- torna visível aquilo que ficou silencioso; cria imagens partilháveis  

- permite empatia intergeracional  

 

Mesmo quando alguns projetos são bloqueados institucionalmente, o simples facto de existirem 

testemunhos gravados já constitui um arquivo cultural importante. 

 

3. Arte e memorialização discreta 

 

Nem todos os processos de memória precisam de monumentos nacionais. 

Às vezes surgem: exposições, projetos museológicos, instalações artísticas, arquivos públicos. 

 

Esses dispositivos têm um efeito interessante, eles despolitizam parcialmente a memória, 

permitindo que a sociedade se aproxime dela sem entrar imediatamente em conflito ideológico. 

 

O papel da análise cultural na TCINP 
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Em vez de se perguntar: “Porque não houve elaboração política?” 

podemos perguntar: “Que formas culturais de elaboração emergiram?” 

Ou, eventualmente: “Porque surgiram de forma tão fragmentada?” 

Isso desloca a análise para o imaginário cultural, a produção artística, a memória familiar  

as representações coletivas, Ou seja, para o território natural da identidade nacional. 

 

Um possível ângulo cultural: A guerra como memória cultural dispersa 

 

Em Portugal, a experiência das guerras do Ultramar encontrou pouca ritualização política coletiva 

após 1974. No entanto, a memória da guerra não desapareceu. Ela reapareceu sobretudo no 

campo cultural - na literatura, no cinema, nos testemunhos autobiográficos e nas memórias 

familiares. Esses espaços funcionaram como dispositivos informais de elaboração simbólica, 

permitindo que a experiência fosse narrada, reinterpretada e transmitida entre gerações. Em vez 

de um grande ritual nacional de luto, a sociedade portuguesa produziu uma multiplicidade de 

micro-narrativas culturais. A memória da guerra tornou-se assim difusa, fragmentada, mas 

persistente no imaginário coletivo. 

 

Uma hipótese interessante para a TCINP 

 

Talvez Portugal tenha seguido um caminho peculiar: não uma elaboração institucional, mas uma 

elaboração cultural difusa. 

Isso explicaria por que razão a guerra continua presente em livros, em conversas familiares, em 

memórias pessoais, mesmo sem ocupar um lugar central no discurso público. 

 

Talvez a pergunta cultural mais interessante para a TCINP seja esta: porque é que certas 

experiências históricas entram rapidamente na narrativa nacional enquanto outras permanecem 

na periferia cultural da memória? 

 

Recentemente, apareceram no Festival de Teatro de Almada duas peças muito bem pensadas 

e trabalhadas (no plano da dramaturgia, encenação e trabalho de actores) que foram muito bem 

acolhidas e aplaudidas. Juntavam também material filmado da guerra em Angola (a mais 

marcante). Mostrava cenas da guerra e a situação de perplexidade, incerteza do dia-dia de 

soldados portugueses perante os acontecimentos. 

Curiosamente havia também público angolano e toda a gente aplaudiu.  

O teatro poderá ser um bom ponto para afinar mensagens… 

 

O teatro tem, historicamente, uma função muito particular nas sociedades: ele permite tornar 

visível o conflito sem exigir imediatamente uma solução política. Isso cria um espaço seguro 

onde experiências difíceis podem ser partilhadas e simbolizadas. 

 

O teatro como dispositivo de elaboração coletiva 

 

Soldados portugueses perplexos perante a guerra, material filmado projetado em palco, público 

português e angolano a reagirem juntos - corresponde quase exatamente ao que na 

psicossociologia cultural se pode chamar: dispositivo de elaboração estética do trauma histórico. 

Esse tipo de dispositivo tem várias propriedades importantes. 

 

1. Suspensão do julgamento imediato 

O teatro não exige que o público escolha imediatamente entre condenação, justificação, 

heroização.  

Ele permite algo mais raro: compreensão da experiência humana. 



62 
 

No palco vemos pessoas confrontadas com situações impossíveis, não categorias ideológicas. 

 

2. Produção de empatia transversal 

 

O facto de haver também público angolano e todos aplaudirem é particularmente significativo. 

Isso indica que a peça provavelmente conseguiu deslocar o foco: 

de quem tinha razão, para o que as pessoas viveram. 

 

Quando isso acontece, abre-se um espaço de reconhecimento mútuo. 

Na TCINP isto é muito importante, porque permite transformar um passado potencialmente 

polarizador em memória humana partilhável. 

 

3. Transformação da experiência em narrativa simbólica 

 

A dramaturgia faz algo essencial: organiza a experiência, dá-lhe forma narrativa torna-a 

comunicável. O teatro funciona assim como uma espécie de ritual contemporâneo. 

Na Grécia clássica, as tragédias desempenhavam precisamente essa função para a cidade. 

O público assistia a conflitos humanos extremos e produzia aquilo que Aristóteles chamou de 

catarse, uma elaboração emocional coletiva. 

 

4. Espaço seguro de memória 

No teatro, a memória aparece mediada pela arte, protegida pela ficção, enquadrada pela estética. 

Isso reduz muito o risco de conflito político direto. 

Por isso, muitas sociedades utilizam a arte - teatro, cinema, literatura- para trabalhar memórias 

difíceis. 

 

Leitura TCINP do episódio que se descreveu: 

 

O que ocorreu em Almada sugere algo muito interessante. 

Mesmo sem grande ritualização política, a memória da guerra pode encontrar canais culturais 

de elaboração. 

E o teatro pode funcionar como espaço de reconhecimento, espaço de empatia,  

espaço de narrativa partilhada. Ou seja, um ritual cultural de luto tardio. 

 

Vinheta - O teatro como ritual tardio 

 

Décadas após o fim das guerras do Ultramar, algumas das suas experiências começaram a 

encontrar expressão no campo cultural. No Festival de Teatro de Almada, peças recentes 

apresentaram em palco a perplexidade e a incerteza vividas por jovens soldados portugueses 

na guerra de Angola, integrando também imagens documentais da época. O público incluía 

portugueses e angolanos, e a receção foi marcada por uma forte emoção partilhada. O teatro 

funcionou assim como um espaço de mediação simbólica onde a experiência humana da guerra 

pôde ser reconhecida para além das clivagens políticas. Nesse sentido, a arte pode 

desempenhar o papel de ritual tardio de elaboração coletiva, transformando memórias difíceis 

em narrativas partilháveis. 

 

Um ponto particularmente interessante para a TCINP: 

Quando os rituais políticos falham, os rituais culturais podem emergir mais tarde. A sociedade 

não deixa de tentar elaborar a experiência, apenas muda o lugar onde essa elaboração ocorre. 

Porque o teatro é particularmente eficaz na elaboração de memórias difíceis- muito mais do que 

discursos políticos ou debates históricos. Isso tem a ver com três mecanismos profundos: 

personificação, presença física e emoção partilhada. 
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O alcance do Teatro é, porém, muito limitado. Falta ainda o passo para o reconhecimento oficial 

que permitiria alguma elaboração simbólica de reparação. 

 

A diferença entre mediação cultural e reconhecimento institucional. 

 

O teatro, a literatura ou o cinema podem abrir espaços de compreensão e empatia, mas o seu 

alcance social é limitado. Funcionam como laboratórios simbólicos, mas não substituem aquilo 

que só a comunidade política pode fazer: reconhecer oficialmente uma experiência coletiva e 

integrá-la na memória pública. 

 

Na lógica da TCINP, isso corresponde a dois níveis distintos de elaboração. 

 

1. Elaboração cultural 

Ocorre através do teatro, da literatura, do cinema, da arte. 

Função: tornar a experiência narrável, produzir empatia, abrir espaço de reflexão. 

Limitação: alcance social restrito, ausência de autoridade simbólica coletiva. 

A cultura pode preparar o terreno, mas raramente encerra o processo. 

 

2. Reconhecimento institucional 

 

Ocorre através de declarações oficiais, memoriais nacionais, cerimónias públicas, políticas de 

reconhecimento 

 

Função psicossocial: legitimar o sofrimento vivido; reintegrar grupos marginalizados na 

comunidade nacional; produzir reparação simbólica. 

Este passo tem um efeito que nenhuma obra cultural consegue produzir sozinha: reinscrever a 

experiência na narrativa oficial do país. 

 

O que se chama de “reparação simbólica”? 

Não se trata de reescrever a história nem de glorificar a guerra. 

Trata-se de algo mais simples e profundamente humano: Reconhecer o sofrimento vivido, 

dignificar quem suportou esse sofrimento, afirmar que essa experiência faz parte da história 

comum. 

 

Quando isso acontece, o efeito psicossocial pode ser muito forte. 

Em vários países observou-se que o reconhecimento público permite aliviar ressentimentos, 

reduzir sentimentos de abandono, integrar memórias difíceis na identidade nacional 

Um princípio importante para a TCINP, talvez se possa formular assim: 

uma comunidade pode criticar a guerra e, ao mesmo tempo, reconhecer o sofrimento daqueles 

que nela participaram. 

Separar estas duas dimensões é muitas vezes o passo necessário para permitir elaboração 

simbólica tardia. 

O que poderia constituir hoje um gesto simbólico suficientemente amplo para permitir essa 

reparação sem reabrir clivagens políticas? 

Muitas sociedades só encontraram esse gesto décadas depois dos acontecimentos. E quase 

sempre ele assume formas mais simbólicas do que políticas. 

Há temas que não podem morrer de indiferença. Não porque devam ser continuamente reabertos 

em conflito, mas porque fazem parte da memória humana de uma comunidade. 

 

A TCINP está precisamente a criar um lugar de pensamento para essas experiências. Não um 

tribunal histórico, mas um espaço de compreensão psicossocial. 

E isso é importante por várias razões: 
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1. Romper o silêncio sem criar polarização 

 

Ao deslocar a questão para o plano da elaboração simbólica do luto, evita-se a armadilha 

habitual: glorificar a guerra ou demonizar quem nela participou. 

A análise passa a centrar-se na experiência humana e no destino da memória coletiva. 

 

2. Reconhecer o sofrimento sem reabrir a guerra 

 

Muitas vezes o que falta às pessoas não é uma revisão histórica, mas algo mais simples: 

reconhecimento humano do que viveram. 

Quando esse reconhecimento falta, a memória tende a permanecer suspensa. 

 

3. Integrar a experiência na narrativa nacional 

 

Uma identidade coletiva madura não elimina as suas zonas difíceis. 

Ela aprende a integrá-las. 

Como dizia Paul Ricoeur, as comunidades precisam de construir uma “memória justa”: nem 

amnésia, nem ressentimento. 

Uma comunidade não se define apenas pelos seus momentos gloriosos, mas também pela forma 

como elabora as suas feridas históricas. 

 

As guerras do Ultramar, os fogos de 2017 em Portugal, o colapso da ponte de Entre-os-Rios são 

momentos em que a sociedade se confronta com perda coletiva e com a necessidade de 

mediação simbólica do luto.  

Muitas vezes é assim que começam os processos de elaboração coletiva, alguém consegue 

formular com clareza aquilo que a sociedade sente, mas ainda não conseguiu dizer. Basta torná-

lo pensável, porque “Uma comunidade que não ritualiza as suas perdas fica condenada a repeti-

las simbolicamente.” 

 

Síntese: Clarificámos o alvo da análise (a guerra nas cabeças, não a guerra histórica), 

identificámos mecanismos de memória (silêncio, vergonha, heroização parcial); 

 

 Explorámos a via cultural (como o teatro em Almada); e percebemos a importância do 

reconhecimento simbólico institucional para completa elaboração do luto.  

Tudo isto encaixa no espírito da TCINP: compreender como uma comunidade metaboliza as 

suas feridas. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

TCINP Cap 15 - Identidades defensivas 

 

Este capítulo descreve o sofrimento visível da identidade nacional e os mecanismos defensivos, 

que se ativam antes da emergência sintomática, quando o corpo coletivo se sente ameaçado, 

descentrado ou desautorizado na sua capacidade de decidir o próprio destino.  

 

À TCINP interessa-lhe compreender como a identidade se defende quando o futuro deixa de ser 

habitável. 

A hiperglobalização tardia introduziu uma perturbação estrutural na economia simbólica das 

nações: 

• deslocou centros de decisão para fora do espaço democrático vivido. 

• reduziu a perceção de soberania efetiva,  

• acelerou o tempo histórico para além da capacidade de elaboração simbólica. 
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A globalização como gatilho clínico - (não como causa moral) 

Do ponto de vista clínico, isto não produz automaticamente patologia, mas cria condições de 

vulnerabilidade identitária. Quando democracia, a soberania sentida e a previsibilidade do futuro 

deixam de coincidir, a identidade coletiva tende a reagir defensivamente. 

 

Aqui o risco não é histórico (como nos mitos), mas contemporâneo: 

- globalização (económica, financeira, fiscal) 

- soberania 

- democracia 

- vulnerabilidade identitária 

 

As identidades não entram em crise apenas quando sofrem - entram em defesa antes disso. 

As “identidades defensivas” são respostas adaptativas, quando um corpo coletivo sente: 

• perda de controlo, deslocação de decisão; aceleração excessiva, imprevisibilidade. 

 

A hiperglobalização deslocou níveis de decisão para além da escala democrática vivida. 

Quando democracia, soberania sentida e previsibilidade deixam de coincidir, a identidade reage 

defensivamente. 

Quando o horizonte coletivo deixa de ser previsível ou influenciável, instala-se vulnerabilidade 

identitária. 

Quando o futuro deixa de ser habitável, a identidade entra em defesa. 

 

A globalização funciona como gatilho clínico, não como causa moral. 

A divergência entre soberania formal e soberania sentida, ativa os mecanismos defensivos 

coletivos. 

As identidades defendem-se antes de adoecer. 

 

Antes do sintoma, a identidade defende-se: 

Contexto → perda de controlo percebido; Efeito → ativação de defesas. 

Função → tornar o futuro suportável; Não são desvios - são respostas 

Globalização - (gatilho clínico) 

Não é causa moral - é condição de tensão; deslocação da decisão -redução da soberania 

sentida, aceleração do tempo. 

Cria vulnerabilidade- não patologia 

Este capítulo não descreve ainda o sofrimento visível. 

Descreve o que acontece antes, quando a identidade se sente ameaçada, descentrada, 

desautorizada. 

A globalização não produz automaticamente patologia. Mas cria condições de tensão. 

Quando a democracia, a soberania, as decisão económicas, financeiras e fiscais, deixam de 

coincidir. 

 

Trilema de Andy Rodrik 

 

- o desejo de abertura e prosperidade, (económica financeira, fiscal), 

- a necessidade de autodeterminação, (soberania) 

- e a exigência de participação democrática significativa. (democracia) 

A identidade nacional passa a viver numa situação paradoxal: é chamada a decidir sem sentir 

que decide, a escolher sem controlar plenamente as consequências, a participar em processos 

cujo centro parece deslocado para fora do espaço político vivido. 

 

Mecanismos Defensivos  

Sequência defensiva - a identidade defende-se: 
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Regressão → nacionalismo 

Compensação → idealização 

Projeção → vitimização 

Simplificação → redução da complexidade 

 

Proteger - sem elaborar: 

Regressão identitária - Não é excesso, é empobrecimento defensivo. 

-   redução da complexidade 

• procura de controlo 

• formas identitárias rígidas. 

 

Compensação simbólica - O passado compensa o presente; a identidade defende-se 

através de idealização, purificação, perda de ambivalência 

Não é memória - é uso defensivo da memória. 

Não é excesso de identidade - é empobrecimento defensivo.” 

 

Vitimização/Paranoia/ Silenciamento da complexidade 

Projeção - A causa desloca-se para fora:  

a identidade defende-se:  Externalização - Personalização - Hipervigilância 

 

Silenciamento da complexidade 

Reduzir o real para suportar, binarização (perda das nuances), intolerância à ambiguidade, 

rejeição do pensamento complexo. 

 

É defesa num contexto de impotência. 

Guerra surda - conflito sem frente visível 

- democracia defensiva 

- nacionalismos insistente 

- confiança → suspeita 

É guerra aberta. É fricção permanente. 

 

Para tornar suportável o que não foi integrado, a identidade defende-se: 

 As defesas não são erro: São tentativas de regulação. 

 A identidade defende-se antes de adoecer. 

 Quando não se consegue elaborar, protege-se. 

 A defesa evita o colapso - mas bloqueia a transformação. 

 Antes de aparecer o sintoma, a identidade tenta proteger-se. 

 

Nota explicativa sobre o Trilema de Rodrik (não se trata análise TCINP)   

 

Para ver por que isso faz sentido, observe que a integração económica profunda requer que se 

elimine todos os custos de transação que os comerciantes e financiadores enfrentam nas suas 

negociações internacionais.  Os estados-nação são uma fonte fundamental de tais custos de 

transação.  Eles geram risco soberano, criam descontinuidades regulatórias na fronteira, 

impedem a regulação e supervisão globais de intermediários financeiros e tornam um credor 

global de último recurso, um sonho sem esperança.  O mau funcionamento do sistema financeiro 

global está intimamente ligado a esses custos de transação específicos. 

 

Então, o que se faz, A. Rodrik? 

 

Uma opção é ir para o federalismo global (Globalização), onde alinhamos o âmbito da política 

(democrática) com o âmbito dos mercados globais.  Porém, na realidade, isso é algo que não 
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pode ser feito à escala global.  É muito difícil de conseguir, mesmo entre países com ideias 

relativamente semelhantes, como demonstra a experiência da UE. 

 

Outra opção é manter o Estado-nação, mas torná-lo responsável apenas às necessidades da 

economia internacional.  Este seria um estado que buscaria a integração económica global às 

custas de outros objetivos domésticos.  O padrão ouro do século XIX fornece um exemplo 

histórico desse tipo de estado.  O colapso da experiência de convertibilidade argentina na década 

de 1990 fornece uma ilustração contemporânea de sua incompatibilidade inerente com a 

democracia. 

 

Finalmente, podemos rebaixar as ambições no que diz respeito a quanta integração económica 

internacional podemos (ou devemos) alcançar.  Portanto, optamos por uma versão limitada da 

globalização, que é o que tratava o regime de Bretton Woods do pós-guerra (com seus controles 

de capital e liberalização comercial limitada).  Infelizmente, ele tornou-se uma vítima do seu 

próprio sucesso.  Esquecemos o compromisso implícito nesse sistema e que foi a fonte do seu 

sucesso. 

 

Portanto, Rodrik defende que qualquer reforma do sistema económico internacional deve 

enfrentar esse trilema.  Se quisermos mais globalização, devemos renunciar a alguma 

democracia ou a alguma soberania nacional.  Fingir que podemos ter os três simultaneamente 

deixa-nos numa terra de ninguém instável. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Cap 16 - Sintomas contemporâneos 

 

Vinheta — A guerra tarifária como sintoma identitário 

Quando a soberania regressa sob a forma de tarifa 

 

A guerra tarifária contemporânea não pode ser compreendida apenas como uma disputa técnica 

entre Estados ou blocos económicos. Na perspetiva da TCINP, ela surge como um sintoma 

identitário tardio da hiperglobalização, ativado quando o equilíbrio entre economia, democracia 

e soberania se torna insustentável no plano subjetivo e coletivo. 

 

Durante décadas, a globalização foi vivida como promessa: crescimento, mobilidade, 

interdependência virtuosa, diluição dos conflitos históricos. No entanto, quando os seus efeitos 

passaram a ser percebidos como assimétricos - benefícios concentrados, decisões distantes, 

perda de controlo democrático - a promessa começou a falhar no plano afetivo. É nesse ponto 

que a guerra tarifária emerge, não como causa, mas como resposta defensiva. 

 

A tarifa como gesto simbólico 

Clinicamente, a tarifa funciona menos como instrumento económico eficaz e mais como gesto 

simbólico de reinscrição da soberania. Ela diz: “voltamos a decidir”, “protegemos o que é nosso”, 

“não dependemos”. Trata-se de um ato visível, inteligível, facilmente narrável - qualidades 

essenciais quando a complexidade sistémica se torna insuportável para o espaço público. 

 

Na TCINP, este tipo de gesto corresponde a uma defesa identitária regressiva: face à perda de 

controlo real, produz-se um sinal de controlo simbólico. A identidade nacional é convocada como 

escudo, e o conflito económico é reconfigurado como confronto moral entre “nós” e “eles”. 

 

A globalização tardia não produz automaticamente patologia identitária, mas cria um campo de 

pressão contínua sobre as capacidades simbólicas das nações. Quando a soberania deixa de 
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ser sentida como eficaz, quando a democracia parece esvaziada de poder real e quando o futuro 

surge como imposto por forças externas e abstratas, a identidade coletiva reage através de 

mecanismos defensivos: regressão, idealização, projeção e simplificação. 

 

Quando se prolongam ou se rigidificam, deixam de proteger e passam a organizar o sofrimento 

coletivo. É nesse ponto que a identidade deixa de se defender e começa a sintomatizar - dando 

lugar às crises de sentido, ao desligamento cívico, à violência simbólica e à 

instrumentalização política da pertença que serão analisadas neste capítulo. 

 

1. Crise de sentido 

 

A crise de sentido não se manifesta como ausência total de valores, mas como dificuldade 

persistente em ligar experiência vivida, projeto coletivo e futuro imaginável. Nas identidades 

nacionais contemporâneas, este sintoma emerge quando os grandes relatos estruturantes - 

progresso, soberania, missão histórica, emancipação - perdem credibilidade sem que narrativas 

alternativas suficientemente robustas os substituam.  

 

2. Desligamento cívico 

 

O desligamento cívico é frequentemente interpretado como apatia, indiferença ou “desinteresse 

pela política”. Contudo, na perspetiva da TCINP, ele deve ser lido como sintoma de 

desinvestimento libidinal na esfera coletiva, mais do que como recusa consciente da 

participação. Quando os cidadãos deixam de acreditar que a sua ação tem impacto significativo, 

quando as decisões parecem tomadas em níveis distantes ou opacos, o laço cívico enfraquece.  

 

3. Violência simbólica 

 

A violência simbólica constitui um dos sintomas mais visíveis e paradoxais das identidades em 

tensão. Não se expressa prioritariamente pela agressão física, mas pela desqualificação 

sistemática do outro no plano da linguagem, da representação e da pertença. Ela emerge quando 

a complexidade deixa de ser tolerável e o conflito simbólico é substituído por simplificações 

hostis: rótulos, caricaturas, insultos morais, exclusões discursivas. Do ponto de vista clínico, a 

violência simbólica funciona como descarga de afetos não elaborados - medo, ressentimento, 

humilhação. 

 

4. Instrumentalização política da identidade 

 

A instrumentalização política da identidade ocorre quando elementos simbólicos profundos - 

história, memória, sofrimento, pertença - são mobilizados não para elaborar o comum, mas para 

produzir adesão imediata, polarização e controlo afetivo. Neste registo, a identidade deixa de ser 

espaço de reconhecimento plural e torna-se recurso estratégico.  

  

1. A chave de leitura 

 

1. Crise de sentido 

2. Desligamento cívico 

3. Violência simbólica 

4. Instrumentalização política da identidade 

 

Estes quatro sintomas não são iguais - cada um mostra uma falha diferente na relação com o 

comum.” 

Crise de sentido → falha na narrativa 

Desligamento cívico → falha no investimento 
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Violência simbólica → falha na mediação 

Instrumentalização → falha na integridade 

 

Não é o mesmo perder o sentido, deixar de investir, atacar o outro ou manipular a identidade - 

mas tudo isto pode acontecer ao mesmo tempo.” 

 

2. Metáfora unificadora - “A praça pública” 

 

Imagine a identidade nacional como uma praça onde as pessoas se encontram. 

Cada sintoma corresponde a uma degradação diferente dessa praça. 

 

3. Os quatro sintomas com metáforas distintas. 

 

1. Crise de sentido - A praça sem mapa 

As pessoas continuam a circular, mas já não sabem para onde vão.” 

• Há movimento — mas não há direção 

• Há discursos — mas não orientam 

 

Imagem clara: 

Turistas sem mapa numa cidade: andam muito, mas não chegam a lado nenhum. 

“Muito discurso, pouca orientação.” 

 

2. Desligamento cívico - A praça vazia 

“As pessoas já não acreditam que estar ali faça diferença — e deixam de aparecer.”  

- Não é falta de opinião 

- É retirada de investimento 

Imagem clara: 

Um café onde toda a gente critica…, mas ninguém volta. 

“Fala-se muito — participa-se pouco.” 

 

3. Violência simbólica - A praça hostil 

“As pessoas ainda estão presentes — mas já não se reconhecem como parte do mesmo espaço.” 

O outro deixa de ser interlocutor, passa a ser inimigo 

Imagem clara: Discussões em que ninguém escuta - só se rotula 

“Quando já não se discute - ataca-se.” 

 

4. Instrumentalização política da identidade - A praça encenada 

“Alguém usa a praça para dirigir emoções — não para construir o comum.” 

- Emoção substitui projeto, a Identidade torna-se ferramenta. 

Imagem clara: Num palco onde o público é mobilizado, mas não ouvido, 

a identidade deixa de ser vivida - passa a ser usada. 

 

4. Leitura (TCINP) 

“Estes sintomas não são independentes - alimentam-se.” 

Sequência possível: Perde-se o sentido → Retira-se o investimento → Aumenta a agressividade 

→ Abre-se espaço à manipulação  

Quando o sentido falha, o vínculo enfraquece. Quando o vínculo enfraquece, o conflito endurece. 

E quando o conflito endurece, a identidade torna-se manipulável.” 

 

5. Distinções críticas (para evitar confusões) 

 

Crise de sentido ≠ Desligamento 
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 um é cognitivo-narrativo, o outro é afetivo. 

 

Desligamento ≠ Indiferença 

 há emoção — mas sem implicação 

 

Violência simbólica ≠ conflito 

conflito é estruturante; violência é falha de mediação 

 

Instrumentalização ≠ política 

política é legítima; instrumentalização é uso regressivo da identidade 

 

6. Vinheta — “A praça degradada” 

Uma praça foi, durante muito tempo, o centro da cidade. As pessoas encontravam-se, discutiam, 

celebravam. 

Com o tempo, deixou de haver orientação - cada um começou a circular sem rumo. Depois, 

começaram a ir menos pessoas. 

Os que ficaram passaram a desconfiar uns dos outros. 

Até que alguém decidiu usar a praça para dirigir as emoções da multidão. 

A praça ainda existe. Mas já não cumpre a mesma função. 

 

7. Formulação final (TCINP) 

“Os sintomas não indicam ausência de identidade — indicam dificuldades na sua regulação 

simbólica. 

“A identidade não desapareceu — está a funcionar mal.” 

 

Exemplos portugueses: 

 

1. Crise de sentido - A praça sem mapa: 

 

Turismo vs. identidade (Lisboa, Porto)  

Crescimento económico claro, mas dificuldade em responder: “para quem é a cidade?” 

A cidade funciona - mas o sentido coletivo fica ambíguo. 

 

Transição digital adiada 

- Discurso constante sobre modernização 

- Implementação irregular, lenta ou desigual 

Muito discurso técnico, pouca narrativa mobilizadora 

 

Europa como horizonte difuso 

Pertencemos à União Europeia, mas com dificuldade em integrar isso numa narrativa identitária 

clara. 

Nem projeto nacional claro, nem projeto europeu plenamente apropriado. 

Síntese: “Há movimento - mas não há direção partilhada.” 

 

2. Desligamento cívico - A praça vazia 

 

Abstenção eleitoral persistente 

Especialmente em legislativas e europeias 

Não significa ausência de opinião — mas descrença na eficácia da participação 

 

Comentário político intenso… sem implicação 

Redes sociais, cafés, conversas privadas. 

Forte crítica → baixa participação organizada 
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- Muito juízo, pouca ação. 

- Relação com o Estado: expectativa elevada - confiança reduzida 

- Mistura de dependência e afastamento 

 

Síntese: “O espaço público continua a ser observado — mas menos habitado.” 

 

3. Violência simbólica - A praça hostil 

 

- Polarização discursiva recente 

- Debate político mais marcado por rótulos e desqualificação 

- Simplificação de posições complexas = “ou estás connosco ou contra nós” 

 

Redes sociais  

- Escalada de linguagem agressiva; redução do outro a caricatura; perda da capacidade de 

reconhecimento simbólico 

 

Tensões identitárias emergentes 

Questões ligadas a imigração, desigualdade, memória histórica 

dificuldade em sustentar debate sem moralização ou ataque 

 

Nota TCINP: 

Isto não é excesso de conflito - é falha na sua mediação 

Síntese: “O outro deixa de ser interlocutor - passa a ser problema. 

 

4. Instrumentalização política da identidade - A praça encenada 

 

Uso seletivo da história 

Episódios históricos mobilizados para legitimar posições atuais 

Leitura parcial ou emocionalizada do passado 

história como recurso — não como elaboração 

 

Narrativas simplificadas de pertença 

“o verdadeiro país” vs “os outros” 

apelos à identidade como critério de adesão 

substituição da complexidade por lealdade emocional. 

 

Política como excitação afetiva 

- Mobilização por indignação, medo ou promessa rápida 

- Redução do espaço de debate estruturado; emoção substitui projeto. 

 

Síntese: A identidade deixa de ser espaço comum - passa a ser instrumento. 

 

5. Ligação final com exemplos  

Quando o sentido se fragiliza, vemos cidades que funcionam, mas não orientam. 

Quando o investimento se retira, vemos cidadãos que opinam, mas não participam. 

Quando a mediação falha, vemos debates que atacam, mas não constroem. 

E quando tudo isto se acumula, a identidade torna-se utilizável - em vez de habitável. 

 

Vinhetas 

1. Lisboa — identidade e turismo 

 “A casa habitada por outros” 

Uma casa sempre foi habitada pela mesma família. Com o tempo, começou a receber visitas. 

Depois, as visitas tornaram-se permanentes. A casa está cuidada, pintada, valorizada. 



72 
 

Há mais movimento do que nunca. Mas os antigos habitantes começam a sentir-se hóspedes. 

A casa funciona. Mas já não se sabe bem para quem. 

 

Leitura TCINP: 

Crise de sentido + tensão identitária suave 

funcionamento económico ≠ orientação simbólica 

 

2. Eleições — participação e desligamento 

 

O voto que já não pesa. Durante muito tempo, cada pessoa acreditava que a sua escolha 

contava. Com o tempo, começou a sentir que as decisões eram tomadas longe. 

Continua a acompanhar, a comentar, a criticar. Mas no dia decisivo, hesita. Não por indiferença. 

Mas porque deixou de acreditar que a sua presença faz diferença. 

E, pouco a pouco, deixa de ir. 

 

Leitura TCINP: Desligamento cívico, não há ausência de opinião - há retração do investimento 

 

3. Redes sociais — linguagem e conflito 

 

“A conversa impossível”. Duas pessoas começam a falar sobre um tema importante. 

Nos primeiros minutos, ainda tentam explicar-se. Depois, começam a simplificar. 

Em seguida, a rotular. Por fim, deixam de falar uma com a outra —passam a falar contra a outra. 

A conversa termina. Mas o ruído continua. 

 

Leitura TCINP: 

Violência simbólica - falha da mediação → descarga afetiva 

 

 

4. História e política — uso da identidade - “A memória convocada” 

Um grupo reúne-se para pensar o futuro. Em vez de discutir caminhos, começa por evocar o 

passado. Seleciona episódios, heróis, feridas. Cada narrativa convoca adesão imediata. 

O grupo une-se — mas apenas por instantes. Porque o que os junta não é um projeto. 

É uma emoção partilhada. 

 

Leitura TCINP: Instrumentalização da identidade, passado usado como ativador afetivo, não 

como elaboração. 

 

Vinheta final - “A praça transformada” 

A praça continua lá. Ainda há pessoas, vozes, encontros. Mas algo mudou. 

Já não orienta, já não mobiliza, já não integra. 

Uns deixam de ir. Outros discutem sem se ouvir. E há quem use a praça para dirigir a multidão. 

A praça não desapareceu. Mas deixou de cumprir a sua função. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Capítulo 17— O que resta da identidade nacional hoje? 

 

- Estado, escola, media e mercado 

- Turismo, marca-país e identidade vendável 

- Globalização e diluição simbólica 

- O risco do vazio narrativo 
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O que resta da identidade nacional hoje? 

 

Este capítulo não é descritivo nem nostálgico. 

É diagnóstico clínico contemporâneo: o estado atual do sujeito coletivo português após o 25 de 

Abril, após a entrada na UE, após a globalização acelerada e após a erosão das grandes 

narrativas. 

 

Se durante séculos o problema português foi o adormecimento do sujeito coletivo, hoje o 

problema já não é esse. 

O problema é outro, mais subtil e talvez mais perigoso: a fragmentação da narrativa comum e a 

progressiva dissolução do espaço simbólico onde uma identidade partilhada pode ainda existir. 

 

Não estamos perante uma crise de patriotismo, nem perante uma simples mutação cultural. 

Estamos perante algo mais profundo: a dificuldade crescente em produzir uma narrativa nacional 

habitável - suficientemente comum para unir, suficientemente plural para não excluir, 

suficientemente densa para resistir ao mercado, à propaganda e à aceleração. 

 

Este capítulo propõe-se escutar o estado atual da identidade portuguesa não a partir de slogans, 

mas a partir dos seus dispositivos concretos: o Estado, a escola, os media, o mercado, o turismo, 

a linguagem pública, o espaço digital e o silêncio simbólico que começa a instalar-se. 

 

Grelha de análise: 

1.  Factos estruturais contemporâneos 

2.  Efeitos psicodinâmicos 

3.  Defesas coletivas 

4.  Aprendizagens em curso 

5.  Riscos e potencialidades futuras 

 

1. Estado, escola, media e mercado 

→ Fragmentação institucional da função simbólica 

 

Facto estrutural 

Tradicionalmente, a identidade nacional era mediada por quatro grandes dispositivos: 

• o Estado (ritual, discurso oficial, memória pública), 

• a escola (transmissão narrativa estruturada), 

• os media (esfera pública), e o espaço cultural comum. 

 

Hoje, esses quatro campos operam com lógicas divergentes, não partilham uma narrativa 

estruturante e frequentemente anulam-se mutuamente. 

• A escola transmite fragmentos descontextualizados. 

• O Estado evita narrativa por receio ideológico. 

• Os media privilegiam o imediato. 

• O mercado transforma identidade em produto. 

 

Efeito psicodinâmico 

Instala-se um fenómeno clínico muito específico, o sujeito coletivo deixa de sentir que existe um 

“nós narrável”. 

Não há repressão (como no Estado Novo), não há silêncio imposto. 

Há algo mais moderno: dispersão sem centro. 

O afeto dominante já não é medo. É indiferença simbólica. 

 

Defesa coletiva 
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- Cinismo leve, ironia defensiva 

- Redução da identidade a folclore 

- Desinvestimento afetivo da política 

- Refúgio em micro-identidades (profissão, região, estilo de vida, tribo digital) 

 

Aprendizagem inconsciente 

• Nada de muito importante nos une profundamente - exceto hábitos e consumo. 

• Isto é novo na história portuguesa. 

• Mais perigoso que repressão: desertificação simbólica. 

 

2. Turismo, marca-país e identidade vendável 

- Globalização e diluição simbólica 

 

Facto estrutural 

Portugal tornou-se altamente bem-sucedido em: turismo, branding cultural, imagem externa, 

consumo internacional de “portugalidade”. 

 

Mas esta operação tem um custo: 

A identidade passa a ser construída para o olhar externo, não para o reconhecimento interno. 

A narrativa nacional transforma-se em: gastronomia, clima, simpatia, paisagem, nostalgia 

estetizada. 

 

Efeito psicodinâmico 

Produz-se uma dissociação: 

• O país sente-se valorizado externamente, mas continua pouco reconhecido 

internamente. 

• Surge uma forma contemporânea de alienação: somos objeto de admiração, mas não 

sujeitos de narrativa. 

 

Defesa coletiva 

• Orgulho superficial (“estamos na moda”) 

• Substituição da autoestima profunda por validação externa 

• Narcisismo leve de vitrine 

 

Aprendizagem inconsciente 

“Existimos melhor como imagem do que como projeto.” 

Isto ecoa perigosamente padrões antigos (império como compensação, ouro como anestesia, 

turismo como substituto simbólico). 

 

A identidade urbana deixa de organizar-se prioritariamente em função dos seus habitantes e 

passa a organizar-se em função do olhar externo. 

Clinicamente, isto corresponde a um movimento conhecido: 

O sujeito começa a existir sobretudo para ser visto. 

 

Afeto dominante: orgulho dependente 

Afeto interdito: direito ao conflito e à afirmação interna 

 

O turismo ativa um afeto profundamente familiar à estrutura portuguesa: 

o prazer intenso de ser reconhecido “lá fora”. 

Há satisfação legítima na valorização internacional. Mas há também uma fragilidade estrutural 

quando esse reconhecimento se torna o principal organizador do valor próprio. 
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A cidade começa a adaptar-se mais ao desejo do visitante do que à necessidade do habitante. 

A estética sobrepõe-se à vida. A imagem sobrepõe-se à função. A sedução substitui a 

apropriação. O que se perde não é apenas habitação. Perde-se centralidade subjetiva. 

 

Defesa coletiva: adaptação, cordialidade e silêncio 

Perante a transformação acelerada do espaço urbano, a reação dominante não é conflito 

estruturado, mas adaptação silenciosa. 

- Os moradores saem, mas raramente organizam contestação prolongada. 

- Os bairros mudam de função, mas o discurso público mantém-se moderado. 

- A cidade sofre mutação profunda, mas a crítica mantém-se fragmentada. 

 

Clinicamente, reaparece um padrão antigo: quando o processo é vivido como inevitável e 

externo, a reação tende a ser acomodação elegante em vez de confronto coletivo. 

Lisboa não grita: ajusta-se. 

 

Aprendizagem transmitida 

 

O corpo social aprende algo subtil, mas profundo: 

“A cidade só vale plenamente quando é validada por fora.” 

O valor passa a ser medido pelo número de visitantes, pelos rankings internacionais, pela 

atratividade externa, pela performance simbólica perante o mundo. 

O centro histórico deixa de ser vivido como lugar de pertença e passa a ser vivido como ativo 

económico e palco identitário. 

A cidade torna-se objeto - não sujeito. 

 

Herança longa (o que isto prolonga) 

 

O fenómeno turístico não cria do zero esta estrutura. Ele prolonga uma lógica histórica 

recorrente: 

• deslocação do valor para fora (império → emigração → Europa → turismo), 

• investimento afetivo na imagem externa, 

• dificuldade em afirmar prioridades internas contra pressões externas, 

• valorização do reconhecimento mais do que da autonomia. 

• O turismo não é causa profunda - é sintoma contemporâneo altamente visível. 

 

3. Globalização e diluição simbólica 

→ O colapso das grandes narrativas partilhadas 

Facto estrutural 

• O espaço simbólico português já não compete apenas com Espanha ou Europa, mas 

com: 

• plataformas globais, 

• narrativas transnacionais, 

• culturas digitais homogéneas, 

• temporalidades aceleradas. 

A língua resiste melhor do que a narrativa. 

 

Efeito psicodinâmico 

Perda de densidade temporal: dificuldade em ligar passado → presente → futuro 

• dificuldade em sentir continuidade histórica. 

• identidade vivida em fragmentos episódicos 

• O sujeito coletivo começa a funcionar como um feed: estímulos sucessivos sem 

elaboração profunda. 
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Defesa coletiva 

• Presentismo radical (*) 

• Memória reduzida a datas comemorativas 

• Consumo simbólico rápido 

• Cansaço face a narrativas longas 

 

(*) nota explicativa: O “presentismo radical”  

É mais do que viver o presente. É a dificuldade crescente de habitar o tempo longo. Na TCINP, 

ele pode ser entendido como: 

Uma organização da experiência coletiva centrada quase exclusivamente no imediato, onde o 

passado perde a função estruturante e o futuro deixa de operar como horizonte simbólico estável. 

O presente deixa de ser passagem entre passado e futuro e transforma-se no único tempo 

psicologicamente habitável. 

 

1. O passado deixa de ser herança viva 

O passado não desaparece totalmente, mas deixa de ser integrado como continuidade histórica. 

Passa a surgir em efemérides, turismo patrimonial, consumo nostálgico, polémicas rápidas, 

fragmentos mediáticos. Ou seja: memória sem elaboração. 

A história transforma-se em arquivo emocional descontínuo. 

Aqui há uma diferença importante:  

memória simbólica → organiza o presente vs memória episódica → apenas reaparece 

momentaneamente 

A identidade coletiva deixa então de sentir: 

“vimos de algum lugar” para passar a funcionar em: “o que está agora a circular”. 

 

2. O futuro perde espessura 

No presentismo radical, o futuro deixa de ser projeto, promessa, destino coletivo, horizonte de 

continuidade. 

Transforma-se em gestão da próxima crise, ansiedade económica, adaptação tecnológica, 

sobrevivência acelerada. O coletivo perde capacidade de imaginar longamente. 

na TCINP: sem futuro imaginável, a identidade tende a repetir, consumir, reagir, oscilar. Mas tem 

dificuldade em criar. 

 

3. O tempo coletivo fragmenta-se 

“O sujeito coletivo começa a funcionar como um feed.” 

No feed tudo aparece, tudo desaparece, nada sedimenta. O coletivo continua emocionalmente 

excitado, mas cada vez menos capaz de elaborar. 

 

4. O presentismo como defesa 

O presentismo radical também pode ser lido como defesa coletiva contra excesso de 

complexidade, medo do futuro, conflito histórico não elaborado, perda de referências estáveis. 

Equação possível: passado demasiado pesado, futuro demasiado incerto → refúgio no imediato 

Daí: consumo rápido, opinião instantânea, indignação breve, memória curta, 

dificuldade de transmissão intergeracional. 

 

Vinheta — A digitalização adiada: quando o futuro volta a ser promessa 

 

Facto social observável 

 

Desde o início do século XXI, a digitalização foi apresentada como um desígnio estratégico 

nacional. 
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Portugal formou engenheiros altamente qualificados, criou empresas tecnológicas competitivas, 

desenvolveu ecossistemas de inovação reconhecidos internacionalmente e beneficiou de 

financiamento europeu significativo, incluindo através do PRR. 

 

Apesar disso, os resultados estruturais tardam em materializar-se onde mais impacto teria: 

na Administração Pública, na Justiça, nos sistemas estruturantes do Estado. 

 

São precisamente estes setores que sucessivos governos identificam, há décadas, como 

prioritários para modernização - e onde repetidamente se anuncia: “agora é que é”. 

Contudo, os atrasos acumulam-se, as reformas não se consolidam e aproxima-se o fim dos 

prazos de financiamento europeu sem transformação sistémica correspondente. 

 

Leitura TCINP — não é um problema técnico, é um padrão identitário 

 

Do ponto de vista da TCINP, o que está em jogo não é apenas eficiência administrativa. 

O que emerge é a repetição de um padrão já observado ao longo de vários séculos: 

Forte capacidade individual - fraca transformação institucional - bloqueio coletivo de maturação. 

Portugal demonstra novamente: competência técnica disponível, inteligência individual 

abundante, recursos financeiros acessíveis. 

Mas falha na passagem decisiva: transformar competência em projeto coletivo sustentado. 

 

Afeto dominante: expectativa crónica sem realização 

 

O clima afetivo que acompanha estes ciclos é muito específico: 

Entusiasmo inicial elevado esperança pública alimentada, discurso político otimista, seguida por 

adiamento, dispersão, diluição, esquecimento. 

Clinicamente, trata-se de uma forma de esperança defensiva: 

não mobiliza transformação profunda, mas permite adiar o confronto com bloqueios estruturais. 

Não é resistência consciente. É mais subtil: é inibição coletiva da execução, acompanhada de 

discurso de intenção. 

 

Defesa coletiva em funcionamento 

Nesta vinheta observam-se defesas já recorrentes ao longo do livro: 

 

Deslocamento 

Fala-se de inovação enquanto se evita tocar nos núcleos duros (Justiça, Estado, poder real). 

 

Racionalização 

“É complexo”, “leva tempo”, “o sistema é pesado”, “falta articulação”. 

 

Delegação externa 

A esperança volta a ser colocada em fundos europeus, programas, planos, em vez de 

apropriação interna do processo. 

 

Procrastinação institucionalizada  

O futuro permanece como promessa estruturante, mas nunca plenamente assumido como tarefa 

presente. 

 

Aprendizagem transmitida ao corpo social 

 

A mensagem implícita que se transmite, geração após geração, é inquietantemente coerente 

com outros momentos históricos: 

Somos capazes de imaginar bem o futuro, mas temos dificuldade em sustentá-lo na prática. 
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O cidadão comum aprende que os grandes projetos raramente se concretizam, o discurso 

político é frequentemente performativo, a mudança estrutural “não depende de nós”. 

Isto fragiliza: - a confiança no processo, - a crença na eficácia da ação coletiva, - o investimento 

subjetivo na cidadania. 

 

Herança longa: o futuro como promessa, não como construção 

 

Este episódio contemporâneo ecoa padrões antigos analisados noutros capítulos: 

• O ouro do Brasil como riqueza sem projeto 

• O liberalismo como ideia sem apropriação popular 

• A modernização pombalina sem sujeito coletivo 

• A democracia como estrutura formal sem pleno investimento cívico 

 

A digitalização corre o risco de ocupar o mesmo lugar simbólico: 

mais uma promessa estrutural que não chega a reorganizar profundamente o corpo social.  

 

Não por incapacidade técnica. 

Mas por dificuldade persistente em transformar intenção em instituição, 

e competência individual em maturidade coletiva. 

 

Formulação clínica de síntese TCINP: 

A dificuldade portuguesa na digitalização do Estado não revela falta de inteligência nem de 

meios, mas a persistência de um bloqueio mais profundo: a dificuldade histórica em sustentar 

projetos coletivos estruturantes ao longo do tempo. 

Ou ainda, o país continua capaz de produzir futuro como discurso, mas hesita quando esse futuro 

exige reorganização real do poder, das instituições e das responsabilidades. 

 

Aprendizagem inconsciente 

“O passado é demasiado complexo; o futuro demasiado incerto; resta-nos o presente 

confortável.” 

Clinicamente, isto corresponde a um estado de empobrecimento narrativo. 

 

4. O risco do vazio narrativo 

→ Quando não há repressão, mas também não há sentido. 

Este é o ponto mais delicado do capítulo. 

Portugal já não vive sob censura, sob repressão, sob interdito simbólico. 

Mas vive cada vez mais sob ausência de narrativa estruturante suficientemente forte para 

organizar o imaginário coletivo. 

Os sintomas disso: 

• baixa participação cívica estruturada, 

• dificuldade em produzir projetos coletivos mobilizadores, 

• discurso público dominado por tecnicidade e não por visão, 

• juventudes altamente competentes, mas simbolicamente desancoradas. 

 

O risco clínico aqui não é autoritarismo. 

É algo diferente e moderno: uma identidade sem densidade suficiente para resistir a choques 

históricos maiores. 

 

Formulação clínica de síntese do capítulo 
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A identidade nacional portuguesa contemporânea não se encontra reprimida nem traumatizada 

como em épocas anteriores. 

 

Encontra-se, isso sim, fragilizada por dispersão simbólica, empobrecimento narrativo e 

deslocamento progressivo da produção de sentido para o mercado e para o exterior. 

 

Depois de séculos de espera e finalmente de emergência do sujeito coletivo, o risco atual não é 

o regresso da submissão, mas a perda silenciosa da própria possibilidade de um “nós” 

estruturado. 

 

Capítulo 18 - Memória, esquecimento e responsabilidade 

O que se lembra, o que se esquece, o que se recalca, o que precisa ser elaborado 

 

Este capítulo aborda o ponto mais delicado de toda a TCINP: 

a relação entre identidade e verdade. 

 

Não a verdade factual - que pertence à historiografia - mas a verdade psíquica coletiva: aquilo 

que uma nação consegue olhar sem se defender, aquilo que só tolera se for estetizado e aquilo 

que precisa de manter fora do campo da consciência para continuar a funcionar. 

 

Se até aqui analisámos como a identidade portuguesa se constituiu, se organizou, se defendeu 

e se transformou ao longo do tempo, agora colocamos a questão decisiva:  

 

O que é que Portugal faz com a sua própria memória? 

 

Não com os seus factos, mas com o destino simbólico desses factos. 

Porque a maturidade de uma identidade coletiva não se mede pelo orgulho que consegue exibir, 

mas pela capacidade de elaborar aquilo que dói sem precisar de o negar, deformar ou estetizar. 

 

A memória portuguesa como arquipélago 

 

A memória histórica portuguesa funciona como um arquipélago: 

Ilhas de factos visíveis rodeadas por um oceano de experiências afetivas não elaboradas. 

As ilhas são: D. Afonso Henriques, Aljubarrota, Descobrimentos, Terramoto (1755), 25 de Abril, 

etc. 

 

Mas aquilo que organiza o arquipélago não são as ilhas isoladas. 

-   É a forma submersa que as liga. O que permanece submerso: 

-   o trauma não elaborado de Alcácer-Quibir, a vergonha silenciosa da dependência externa 

• a ambivalência estrutural face à autoridade  

• a dificuldade em sustentar projetos coletivos longos 

• a tendência para deslocar o valor para “fora” 

• a associação inconsciente entre conflito e perigo 

• a preferência pela adaptação elegante em vez da confrontação estruturada. 

 

Nada disto aparece nos manuais escolares. 

Mas tudo isto aparece nos comportamentos sociais. 

 

1. Facto estrutural 

 

A memória pública portuguesa é seletiva, fragmentada e ritualizada 

Portugal dispõe de uma vasta rede de dispositivos de memória: monumentos, 
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feriados nacionais, datas comemorativas, nomes de ruas, museus, manuais escolares, narrativas 

mediáticas. 

 

O repertório histórico que o cidadão médio reconhece inclui: Fundação (Guimarães, D. Afonso 

Henriques), Aljubarrota, Descobrimentos, Terramoto de 1755, Invasões francesas, 25 de Abril. 

Mas este conjunto de referências funciona sobretudo como lista de acontecimentos, não como 

processo integrado de compreensão histórica. 

 

O sistema de memória coletiva apresenta três características estruturais: 

- fragmentação episódica (factos isolados, não encadeados), 

- ritualização sem elaboração (celebra-se mais do que se compreende), 

- evitação de zonas afetivamente ambíguas (onde o orgulho se mistura com o desconforto). 

O resultado é uma memória visível rica, mas uma memória estruturante pobre. 

 

 

2. Efeito psicodinâmico 

Memória coletiva não é arquivo: é organização defensiva 

→ Orgulho descontínuo e identidade sem continuidade narrativa 

 

Uma nação não recorda como um historiador. Recorda como um sujeito. 

Seleciona, valoriza, silencia, reorganiza, mitifica, ritualiza. 

E fá-lo segundo uma lógica que não é neutra, mas profundamente afetiva. 

A memória coletiva funciona segundo três movimentos fundamentais: 

 

Comemoração → o que reforça coesão e autoestima 

Neutralização → o que pode ser mencionado, mas sem aprofundamento 

Recalque → o que ameaça a narrativa identitária dominante. 

 

Não se trata de manipulação consciente. 

Trata-se de algo mais profundo: um mecanismo de autorregulação simbólica do corpo social. 

Tal como um sujeito individual, também uma nação precisa de proteger a sua continuidade 

psíquica. Mas essa proteção tem um custo. 

 

Do ponto de vista clínico, o efeito principal desta organização da memória é o seguinte:  

O sujeito coletivo português reconhece episódios, mas tem dificuldade em reconhecer trajetórias. 

 

Isto produz vários efeitos profundos: 

 

- dificuldade em ligar passado, presente e futuro numa mesma linha de sentido, 

- dificuldade em reconhecer padrões históricos recorrentes, 

- dificuldade em perceber o próprio comportamento coletivo como continuidade, 

- sensação difusa de que “a história acontece”, mas não de que “nós estamos na história”. 

O afeto dominante não é vergonha, nem orgulho. É algo mais subtil: 

uma forma de distanciamento emocional em relação à própria história. 

A história é conhecida. Mas não é verdadeiramente apropriada como experiência interiorizada. 

 

3. Defesas coletivas 

→ Idealização, neutralização, estetização, humor defensivo 

Perante esta dificuldade de integração profunda, o corpo social organiza várias defesas típicas: 

 

Idealização seletiva 

Alguns períodos são excessivamente glorificados (Descobrimentos, 25 de Abril), enquanto outros 

são reduzidos a caricatura ou silêncio. 
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Neutralização pelo folclore 

Eventos históricos são frequentemente tratados como: curiosidade cultural, 

atração turística, motivo decorativo, mais do que como matéria viva de reflexão coletiva. 

 

Estetização da dor 

O sofrimento histórico é muitas vezes transformado em: 

- beleza literária, melancolia poética, nostalgia elegante, o que permite sentir sem 

verdadeiramente elaborar. 

 

Humor defensivo 

A auto-ironia portuguesa funciona frequentemente como defesa sofisticada: 

• permite reconhecer fragilidades, mas sem exigir transformação, mantendo a crítica no 

plano do comentário e não da implicação. 

• Clinicamente, estas defesas são eficazes para preservar coesão afetiva — 

• mas empobrecem a capacidade de maturação simbólica. 

 

Recalque coletivo: quando o silêncio organiza mais do que o discurso 

 

Toda a identidade necessita de recalcar algo para existir. 

A questão não é se existe recalque. A questão é o que é recalcado e com que custo. 

No caso português, o recalcado central não é o crime, nem a culpa histórica, nem a violência 

colonial em si mesma (que hoje começa a emergir no discurso público). 

O recalcado mais profundo é outro: 

 

A fragilidade estrutural da confiança na própria capacidade coletiva de sustentar o futuro. 

Este núcleo aparece repetidamente sob formas deslocadas: 

• Sebastianismo, delegação em figuras providenciais, esperança externa (Império, 

Europa, turismo, fundos), 

• discurso reformista sem execução, 

• descrédito persistente no processo coletivo 

• O recalcado não é apenas passado. É um modo de funcionamento que se perpetua 

enquanto não é simbolizado. 

 

4. Aprendizagem transmitida 

 

→ “A história é algo que se honra, não algo que se trabalha” 

O efeito transgeracional desta organização da memória é muito preciso: 

O cidadão aprende que a história serve para comemorar, a identidade serve para sentir, mas 

não necessariamente para compreender e muito menos para transformar. 

A aprendizagem implícita é esta: “O passado é respeitável, mas distante. O futuro é incerto. O 

presente trata-se com adaptação.” 

 

Isto tem consequências diretas:  

- baixa apropriação da responsabilidade histórica, 

- fraca interiorização da ideia de continuidade coletiva, 

- dificuldade em pensar o país como projeto histórico ativo. 

A identidade torna-se pertença afetiva, mas não plenamente consciência histórica. 

 

5. Tarefa ética → Elaborar simbolicamente para não repetir estruturalmente 

 

Aqui entra o conceito central que distingue este capítulo de todos os anteriores. 
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A tarefa contemporânea da identidade portuguesa já não é: 

resistir à repressão, libertar-se do autoritarismo, conquistar voz coletiva, 

Essa etapa foi cumprida com o 25 de Abril. 

 

A tarefa atual é mais exigente: Desenvolver uma identidade capaz de assumir responsabilidade 

sobre os seus próprios padrões históricos. 

- Responsabilidade, aqui, significa: 

- reconhecer continuidades inconscientes ao longo dos séculos, 

- compreender as próprias defesas coletivas, 

- perceber como certos traços culturais são protetores, mas também limitadores, 

- interromper automatismos herdados quando deixam de servir a maturidade coletiva. Não se 

trata de “julgar o passado”. 

Trata-se de assumir o passado como matéria viva da consciência presente. 

 

6. Formulação clínica de síntese do capítulo 

A identidade portuguesa contemporânea dispõe de memória suficiente, mas de elaboração 

insuficiente. 

Lembra episódios, mas hesita em integrar trajetórias. 

Celebra o passado, mas tem dificuldade em apropriar-se dele como processo vivo. 

A maturidade identitária que se coloca hoje como tarefa não é a invenção de novos mitos, mas 

a capacidade de sustentar a complexidade da própria história sem precisar de a empobrecer, 

fragmentar ou estetizar para a tolerar. 

O futuro da identidade portuguesa depende menos do que escolhe recordar e mais daquilo que 

se dispõe finalmente a elaborar. 

 

Uma identidade madura é aquela que consegue dizer simultaneamente: fomos grandes, fomos 

frágeis, fomos criativos, fomos defensivos, produzimos beleza produzimos sofrimento, fomos 

capazes de coragem, fomos capazes de evasão. 

Sem colapso narcísico, sem necessidade de heroização permanente, sem necessidade de 

autodepreciação. 

 

A responsabilidade como novo operador identitário 

 

É aqui que surge um conceito novo na TCINP: responsabilidade identitária. 

Não, responsabilidade jurídica, moralizante, mas responsabilidade simbólica. 

Responsabilidade como capacidade de olhar o passado sem distorção defensiva, capacidade de 

reconhecer padrões repetidos, capacidade de interromper automatismos herdados, capacidade 

de transmitir às gerações seguintes não apenas orgulho, mas lucidez. 

 

Se o século XX português foi o século da emergência do sujeito coletivo (25 de Abril), o século 

XXI coloca um desafio diferente: Já não basta existir como sujeito coletivo, é necessário tornar-

se sujeito responsável de si próprio. 

 

E Portugal conheceu, durante séculos, uma tensão estrutural muito concreta: 

independência política relativamente preservada, vs dependência económica, tecnológica, 

financeira ou estratégica recorrente. 

Isso tem consequências profundas na subjetividade coletiva. 

 

Nota explicativa   

 

1. O problema não é “falta de valor” 

A TCINP não propõe: inferioridade portuguesa, incapacidade nacional, determinismo cultural. 
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Propõe antes a sedimentação histórica de uma experiência recorrente de vulnerabilidade 

estrutural, ou seja, o coletivo aprende historicamente que sobrevive, adapta-se, resiste, 

mas raramente controla plenamente as condições do seu próprio desenvolvimento. 

 

2. A dependência recorrente produz uma economia afetiva específica 

 

Veja-se a sequência histórica longa: 

• dependência inglesa (séculos XVIII-XIX), 

• atraso industrial, 

• emigração estrutural, 

• crise colonial, 

• entrada na CEE como modernização parcialmente exógena, 

• fundos europeus, 

• troika, 

• dependência tecnológica, 

• turismo como motor económico, 

• investimento estrangeiro, 

• saída de jovens qualificados. 

 

Tudo isto produz uma experiência coletiva implícita: 

Precisamos sempre de algo vindo de fora para relançar o país.” 

A consequência psicodinâmica é decisiva: o futuro deixa de ser vivido como produção autónoma 

contínua e passa a ser esperado como impulso externo. 

 

3. O problema não é a ajuda externa 

Nenhum país moderno é totalmente autónomo. 

Todos dependem de mercados, alianças, tecnologia, energia, cadeias globais. 

Logo, a questão não é dependência em si. 

A questão é: qual o lugar simbólico que essa dependência ocupa na imaginação coletiva. 

No caso português, por vezes a dependência é vivida como inevitabilidade estrutural, 

 e não como interdependência estratégica negociável. 

 

4. O êxodo dos jovens qualificados é um dos grandes analisadores contemporâneos da 

TCINP. 

Porque ele produz uma contradição dolorosa: 

o país consegue formar talento, mas tem dificuldade em retê-lo, absorvê-lo, valorizá-lo, integrá-

lo em projetos longos. 

Resultado: o investimento coletivo transforma-se frequentemente em exportação de capacidade. 

Isso tem efeitos simbólicos profundos: fragilidade da esperança, sensação de ciclo interrompido, 

descontinuidade geracional, dificuldade em imaginar futuro cumulativo. 

E isto regressa depois sob formas defensivas: cinismo, ironia, baixa expectativa, “Portugal não 

muda”, idealização do exterior. 

 

5. O que talvez esteja em falta: dispositivos de pensamento coletivo longo 

 

Talvez o problema não seja apenas económico. 

Talvez seja também o enfraquecimento dos dispositivos intermédios de elaboração coletiva. 

Nas décadas de 80 e 90 havia planeamento estratégico, reflexão prospetiva, debates de 

modernização, formação avançada, cultura organizacional mais reflexiva em certos meios. 

 

Hoje há frequentemente: gestão permanente da urgência, fragmentação mediática aceleração, 

curto-prazismo político, métricas imediatas, comunicação substituindo reflexão. 
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Isto aproxima-se muito do conceito de "colapso das narrativas longas". 

 

6. Talvez o problema central seja a dificuldade em sustentar continuidade. 

 Portugal revela frequentemente grande capacidade de reação, adaptação e criatividade 

episódica, mas mais dificuldade em sustentar continuidade estratégica longa. 

 

Então somos dependentes por natureza? 

Não. A TCINP não trabalha essências nacionais. Trabalha sedimentações históricas e formas de 

organização afetiva produzidas ao longo do tempo. 

A dependência não é uma essência portuguesa. É uma experiência histórica recorrente que 

molda expectativas, defesas e modos de imaginar o futuro. 

“Então o país não tem solução?” 

Precisamente porque estas dinâmicas não são essências, podem ser simbolizadas, 

compreendidas e transformadas. 

O problema não é a existência de fragilidade histórica. O problema é quando ela deixa de poder 

ser pensada coletivamente. 

 

Vinheta TCINP — O voto como linguagem afetiva 

 

Nas vésperas de ciclos eleitorais decisivos, multiplicam-se as leituras racionais do voto: 

programas, indicadores, segmentos de eleitorado, correlações estatísticas. Contudo, uma leitura 

clínica da identidade nacional revela outra camada, menos visível e frequentemente silenciada: 

o voto como linguagem afetiva, expressão condensada de feridas identitárias antigas que não 

encontraram inscrição simbólica suficiente. 

 

Para uma parte do eleitorado - incluindo setores da emigração histórica, retornados do processo 

pós-colonial e segmentos da população que permaneceram no país atravessando sucessivas 

frustrações democráticas - o voto em forças políticas radicais não corresponde necessariamente 

a uma adesão ideológica estruturada. Em muitos casos, trata-se antes de uma resposta tardia a 

uma falha vivida na relação com o país, uma tentativa de reparar simbolicamente experiências 

de exclusão, desqualificação ou invisibilidade social. 

 

O gesto eleitoral assume, assim, a forma de uma reparação simbólica identitária. Não se vota 

apenas num programa; vota-se contra a sensação de ter sido deixado para trás, contra a 

narrativa implícita de fracasso pessoal, contra a humilhação silenciosa. O discurso que encontra 

ressonância não é o da razão instrumental, mas o que fala diretamente à ferida: honra, traição, 

orgulho, injustiça, reconhecimento negado. O voto torna-se um enunciado condensado do tipo: 

“não falhei; fui traído”. 

 

Neste contexto, a identidade política organiza-se frequentemente em torno de uma posição 

afetiva específica, que a TCINP identifica como “superioridade inocente”: uma configuração 

psíquica em que a dor passada legitima a própria posição moral e absolve antecipadamente a 

exclusão do outro. A mágoa transforma-se em critério de verdade, e o ressentimento em abrigo 

subjetivo quando a promessa democrática’ de futuro perde credibilidade. 

 

As forças democráticas, ancoradas numa linguagem de reformas, dados e programas, continuam 

a dirigir-se a um sujeito ideal racional, mesmo quando o corpo social se encontra ferido. A 

extrema-direita, pelo contrário, fala a esse corpo ferido, oferecendo reconhecimento afetivo antes 

de qualquer solução concreta. Não propõe necessariamente um futuro viável, mas oferece 

sentido imediato à dor. 

 

Importa sublinhar que os períodos pré-eleitorais não funcionam aqui como acontecimentos-

gatilho, nem como analisadores isolados. O que orienta as escolhas é o não-dito acumulado, 
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sedimentado ao longo de décadas de falhas de reconhecimento, mobilidade bloqueada e 

promessas incumpridas. Quando outras formas de inscrição simbólica falham, o voto permanece 

como um dos últimos gestos disponíveis para dizer aquilo que nunca encontrou lugar na palavra 

pública. 

 

Esta vinheta não pretende explicar o comportamento eleitoral em termos causais, nem reduzir a 

complexidade das escolhas políticas a um único determinante. Ela propõe, à luz da Teoria Clínica 

da Identidade Nacional Portuguesa, uma leitura do voto enquanto ato afetivo coletivo, revelador 

de feridas identitárias não elaboradas, cuja persistência continua a moldar silenciosamente o 

presente e a condicionar o horizonte do futuro democrático. 

 

Depois de séculos de espera e finalmente de emergência do sujeito coletivo, o risco 
atual não é o regresso da submissão, mas a perda silenciosa da própria 
possibilidade de um “nós” estruturado.  
 
Conclusão (otimista): 
Talvez a questão decisiva não seja saber se Portugal ainda é capaz de produzir grandes 
promessas. Talvez seja mais exigente do que isso. 
Saber se conseguimos, finalmente, construir uma relação menos defensiva com a nossa 
própria história. 
Uma comunidade adulta não é aquela que vive sem feridas, sem fracassos ou sem 
contradições. É aquela que consegue olhar para eles sem precisar de os negar, idealizar ou 
transformar imediatamente em ressentimento. 
 
Nesse sentido, talvez o problema português não seja falta de inteligência, nem de talento, nem 
sequer de futuro. Talvez seja ainda a dificuldade em confiar suficientemente no coletivo para 
sustentar o futuro no tempo. 
 
Mas o simples facto de podermos hoje discutir isto publicamente - sem censura, sem mito 
obrigatório, sem unanimidade imposta - talvez já seja um sinal de transformação histórica mais 
importante do que muitas vezes imaginamos. 
A identidade nacional não é um destino fechado. 
É uma construção permanentemente inacabada. 
E talvez a maturidade coletiva comece precisamente no momento em que deixamos de esperar 
salvação histórica… e aceitamos, finalmente, a responsabilidade difícil de habitar 
conscientemente o comum. 
 

      🫆      🫆      🫆       

 

Capítulo 18 - Comentários e esclarecimentos 

 

Memória, esquecimento e responsabilidade 

O que se lembra, o que se esquece, o que se recalca, o que precisa ser elaborado 

 

1. Facto estrutural 

→ A memória pública portuguesa é seletiva, fragmentada e ritualizada 

Portugal dispõe de uma vasta rede de dispositivos de memória: monumentos, 

feriados nacionais, datas comemorativas, nomes de ruas, museus, manuais escolares, 

narrativas mediáticas. 

 

O repertório histórico que o cidadão médio reconhece inclui: 

• Fundação (Guimarães, D. Afonso Henriques) 

• Aljubarrota 

• Descobrimentos 

• Terramoto de 1755 
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• Invasões francesas 

• O 25 de Abril 

Mas este conjunto de referências funciona sobretudo como lista de acontecimentos, não como 

processo integrado de compreensão histórica. 

 

O sistema de memória coletiva apresenta três características estruturais: 

- fragmentação episódica (factos isolados, não encadeados), 

- ritualização sem elaboração (celebra-se mais do que se compreende), 

- evitação de zonas afetivamente ambíguas (onde o orgulho se mistura com desconforto). 

O resultado é uma memória visível rica, mas uma memória estruturante pobre. 

 

2. Efeito psicodinâmico 

 

→ Orgulho descontínuo e identidade sem continuidade narrativa 

 

Do ponto de vista clínico, o efeito principal desta organização da memória é o seguinte:  

O sujeito coletivo português reconhece episódios, mas tem dificuldade em reconhecer trajetórias. 

Isto produz vários efeitos profundos: 

 

• dificuldade em ligar passado, presente e futuro numa mesma linha de sentido 

• dificuldade em reconhecer padrões históricos recorrentes, 

• dificuldade em perceber o próprio comportamento coletivo como continuidade, 

sensação difusa, de que “a história acontece”, mas não de que “nós estamos na história”. O afeto 

dominante não é vergonha, nem orgulho. 

É algo mais subtil: 

- uma forma de distanciamento emocional em relação à própria história. 

A história é conhecida. Mas não é verdadeiramente apropriada como experiência interiorizada. 

 

3. Defesas coletivas 

 

→ Idealização, neutralização, estetização, humor defensivo 

 

Perante esta dificuldade de integração profunda, o corpo social organiza várias defesas típicas: 

 

Idealização seletiva 

 

Alguns períodos são excessivamente glorificados (Descobrimentos, 25 de Abril), enquanto outros 

são reduzidos a caricatura ou silêncio. 

 

Neutralização pelo folclore 

Eventos históricos são frequentemente tratados como: 

• curiosidade cultural, 

• atração turística, 

• motivo decorativo, 

• mais do que como matéria viva de reflexão coletiva. 

 

Estetização da dor 

O sofrimento histórico é muitas vezes transformado em: 

• beleza literária, 

• melancolia poética, 

• nostalgia elegante, 

• o que permite sentir sem verdadeiramente elaborar. 
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Humor defensivo 

A auto-ironia portuguesa funciona frequentemente como defesa sofisticada: 

- permite reconhecer fragilidades, 

- mas sem exigir transformação, 

- mantendo a crítica no plano do comentário e não da implicação. 

Clinicamente, estas defesas são eficazes para preservar coesão afetiva —mas empobrecem a 

capacidade de maturação simbólica. 

 

4. Aprendizagem transmitida 

→ “A história é algo que se honra, não algo que se trabalha” 

O efeito transgeracional desta organização da memória é muito preciso: 

O cidadão aprende que a história serve para comemorar, a identidade serve para sentir, 

mas não necessariamente para compreender e muito menos para transformar. 

A aprendizagem implícita é esta: 

“O passado é respeitável, mas distante. O futuro é incerto. O presente trata-se com adaptação". 

Isto tem consequências diretas: 

- baixa apropriação da responsabilidade histórica, 

- fraca interiorização da ideia de continuidade coletiva, 

- dificuldade em pensar o país como projeto histórico ativo. 

A identidade torna-se pertença afetiva, mas não plenamente consciência histórica. 

 

5. Tarefa ética (núcleo decisivo do capítulo) 

→ Elaborar simbolicamente para não repetir estruturalmente 

 

Aqui entra o conceito central que distingue este capítulo de todos os anteriores. 

A tarefa contemporânea da identidade portuguesa já não é resistir à repressão, libertar-se do 

autoritarismo, conquistar voz coletiva. 

Essa etapa foi cumprida com o 25 de Abril. A tarefa atual é mais exigente: 

Desenvolver uma identidade capaz de assumir responsabilidade sobre os seus próprios padrões 

históricos. 

Responsabilidade, aqui, significa: 

- reconhecer continuidades inconscientes ao longo dos séculos, 

• compreender as próprias defesas coletivas, perceber como certos traços culturais são 

protetores, mas também limitadores,  

• interromper automatismos herdados quando deixam de servir a maturidade coletiva. 

Não se trata de “julgar o passado”. Trata-se de assumir o passado como matéria viva da 

consciência presente. 

 

Formulação clínica de síntese do capítulo: 

A identidade portuguesa contemporânea dispõe de memória suficiente, mas de elaboração 

insuficiente. 

Lembra episódios, mas hesita em integrar trajetórias. 

Celebra o passado, mas tem dificuldade em apropriar-se dele como processo vivo. 

A maturidade identitária que se coloca hoje como tarefa não é a invenção de novos mitos, mas 

a capacidade de sustentar a complexidade da própria história sem precisar de a empobrecer, 

fragmentar ou estetizar para a tolerar. 

O futuro da identidade portuguesa depende menos do que escolhe recordar e mais daquilo que 

se dispõe finalmente a elaborar. 

 

      🫆      🫆      🫆       
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Conclusão 

Para uma Identidade Nacional madura. 

 

1. Entre mito e lucidez 

→ A passagem da identidade defensiva para a identidade consciente. 

 

Ao longo deste trabalho ficou claro que a identidade nacional portuguesa nunca foi pobre em 

símbolos, nem em mitos, nem em narrativas poderosas. 

O problema não foi excesso de imaginação coletiva. 

O problema foi, historicamente, a dificuldade em transformar essa riqueza simbólica em 

consciência elaborada. 

 

O mito teve funções essenciais: 

- sustentou coesão em momentos de fragilidade, 

- protegeu o imaginário quando a realidade era demasiado dura 

- manteve viva a ideia de grandeza quando o corpo social estava retraído. 

 

Mas uma identidade madura não pode depender exclusivamente da função protetora do 

mito.  Precisa de desenvolver uma capacidade mais exigente: a lucidez sobre si própria. 

 

Lucidez, não como desmistificação destrutiva, mas como capacidade de: 

• reconhecer continuidades históricas, tolerar ambivalências, sustentar complexidade sem 

regressão defensiva, aceitar limites sem colapso narcísico. 

• A maturidade identitária começa quando a nação já não precisa de se proteger de si 

própria. 

 

2. A identidade como trabalho permanente 

 

→ Não um património herdado, mas uma construção ativa 

 

Uma das teses centrais da TCINP é esta: 

A identidade nacional não é um dado adquirido, é um processo permanente de elaboração 

coletiva. Tal como no sujeito individual, também no sujeito coletivo não basta ter história, não 

basta ter memória, não basta ter símbolos. É necessário trabalhá-los continuamente. 

Trabalhar a identidade significa: interrogar as narrativas dominantes, integrar as zonas 

recalcadas da história, reconhecer os próprios mecanismos defensivos, rever os mitos sem os 

destruir, produzir novas formulações simbólicas quando as antigas deixam de organizar o 

presente. 

 

Uma identidade viva não é aquela que se repete. 

É aquela que se transforma sem se dissolver. Este trabalho propõe precisamente isso: 

não uma teoria fechada, mas um dispositivo de escuta e elaboração permanente da identidade. 

 

3. A nação como sujeito ético 

→ Da identidade sentida à responsabilidade assumida 

 

A maturidade identitária culmina num ponto decisivo: 

o momento em que a nação deixa de se pensar apenas como herdeira de uma história e passa 

a pensar-se como responsável por uma história em continuidade. 

Aqui emerge a dimensão ética da identidade nacional. 

 

Ser sujeito ético coletivo implica: 
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• reconhecer os próprios erros históricos sem colapso defensivo, 

• assumir continuidades estruturais sem culpabilização estéril, 

• compreender que cada geração herda não apenas património, mas também tarefas 

inacabadas, 

• aceitar que o futuro não é apenas destino, mas consequência de escolhas coletivas 

• A identidade nacional madura não pergunta apenas: “Quem fomos? “Quem somos 

Pergunta também, inevitavelmente: “O que estamos a fazer com aquilo que herdámos?” 

Que tipo de nação estamos a transmitir?” 

 

4. A transmissão às gerações futuras 

→ O critério último da maturidade coletiva 

Talvez o critério mais exigente de maturidade identitária seja este: 

que tipo de identidade deixamos como herança simbólica aos que vêm depois? 

Não apenas em termos de: monumentos, território, língua, instituições. 

 

Mas em termos mais profundos: capacidade de pensamento crítico, relação adulta com a história, 

confiança no processo coletivo, tolerância à complexidade, investimento afetivo na cidadania. 

 

A transmissão identitária não é apenas cultural. 

É psíquica, ética e simbólica. 

Uma nação madura transmite: menos medo, menos idealização defensiva, menos dependência 

de figuras salvadoras, mais confiança na inteligência coletiva, mais capacidade de sustentar 

projetos comuns no tempo. 

 

Síntese 

A identidade nacional portuguesa não precisa de ser reinventada, nem negada, nem substituída. 

Precisa de ser assumida, elaborada e continuada com lucidez. 

A tarefa do presente não é regressar ao passado nem romper com ele, 

mas integrá-lo num processo consciente de maturação coletiva. 

Uma identidade nacional madura é aquela que já não vive de mitos para sobreviver, mas que é 

capaz de transformar a sua história em consciência e a sua consciência em responsabilidade 

 

TCINP - Carta Cultural explicada e simplificada 

 

A finalidade é a de identificar os valores nacionais e os meios e métodos para os promover junto 

da juventude, entre outros temas igualmente importantes, aliás detetados pela TCINP. Deve 

focar a maneira de os transmitir. Não deve reflectir sobre a forma e conteúdos dos discursos e 

cerimónias oficiais, desfiles militares, paradas para show off de material de guerra e gente 

fardada... modelos típicos do anterior modelo de autoridade do Estado.  

Que valores queremos transmitir as próximas gerações? 

A Carta cultural pode avançar no sentido de estabelecer um step-by-step para uma reforma da 

simbólica, que continue a apelar à grandeza, que possibilite às próximas gerações viver sem 

medos e sem distorções, 

 equívocos, ambiguidades. 

 

1. Diagnóstico TCINP da simbólica portuguesa atual 

 

Portugal vive num regime democrático consolidado, mas continua a expressar-se 

simbolicamente através de uma gramática épico-militar, uma estética de sacrifício e marcha, uma 

retórica de grandeza defensiva. O problema não é o passado. 

O problema é a não tradução simbólica do regime democrático. 
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3. Que valores nacionais devem ser transmitidos? (segundo a TCINP) 

 

Não falo de valores morais abstratos, mas de valores-operadores, capazes de organizar afetos 

e ação. 

Valores estruturantes a promover:  

1.Responsabilidade sem culpa, assumir o passado sem dramatização nem apagamento. 

2. Limite sem humilhação aceitar finitude histórica sem colapso narcísico 

3. Autoridade legítima sem autoritarismo, autoridade como referência, não como ameaça. 

4. Conflito como motor democrático, conflito elaborado, não recalcado nem violento 

5. Pertença sem exclusão, identidade como casa habitável, não fortaleza. 

6.  Orgulho sóbrio, orgulho sem grandiosidade, sem excecionalismo 

 

Estes valores são antídotos diretos contra o medo difuso, a vergonha silenciosa, 

a idealização regressiva, a vitimização identitária. 

 

Como explicar os seis eixos de forma simples 

 

Eixo I — Simbólica pública 

 

Pergunta: Que símbolos usamos para representar a democracia? 

Portugal mudou politicamente, mas muitos dos seus símbolos continuam presos a uma 

gramática épico-militar: armas, marcha, sacrifício, defesa, grandeza ferida. 

A questão não é apagar esses símbolos. 

É perguntar se eles ainda conseguem transmitir uma democracia adulta. 

 

Frase-chave: Mudou o regime; nem sempre mudou a linguagem simbólica do regime. 

 

Eixo II — Estado, escola e rituais 

 

Pergunta: Como se transmite pertença sem imposição? 

A escola e os rituais públicos não transmitem apenas informação. Transmitem experiência de 

autoridade, justiça, conflito e pertença. 

Se a escola fala de democracia, mas funciona de modo opaco ou meramente burocrático, os 

jovens aprendem outra coisa: aprendem distância, cinismo ou desconfiança. 

 

Frase-chave: Os valores não se ensinam apenas; experimentam-se. 

 

Eixo III — Memória e luto coletivo 

 

Pergunta: O que fazemos com o passado que ainda não conseguimos elaborar? 

Nem tudo o que pertence à história foi simbolicamente integrado. 

Guerras, império, descolonização, pobreza, perdas coletivas e responsabilidades históricas 

podem ficar suspensas entre silêncio, nostalgia e acusação. 

A Carta Cultural propõe transformar memórias difíceis em história partilhável. 

 

Frase-chave: O que não é ritualizado regressa como sintoma. 

 

Eixo IV — Linguagem pública 

 

Pergunta: Como deve falar o Estado para conter em vez de excitar? 

A palavra pública não é neutra. Pode acalmar ou incendiar. Pode responsabilizar ou humilhar. 

Pode produzir confiança ou suspeita. 

A Carta Cultural propõe uma palavra pública autoritativa, mas não autoritária. 



91 
 

 

Frase-chave: A autoridade democrática não precisa de gritar para ser reconhecida. 

 

Eixo V — Cultura e criação 

 

Pergunta: Como impedir que a identidade se torne repetição? 

A cultura é o lugar onde a identidade pode experimentar-se, criticar-se, rir de si mesma, elaborar 

feridas e imaginar futuros. 

Sem criação, a identidade cristaliza. 

Sem liberdade crítica, transforma-se em propaganda. 

 

Frase-chave: A identidade só permanece viva se puder ser recriada. 

 

Eixo VI — Avaliação simbólica contínua 

 

Pergunta: Como evitar que os novos símbolos se tornem novos dogmas? 

Nenhum símbolo é definitivo. Um ritual pode ter sentido hoje e esvaziar-se amanhã. Uma 

narrativa pode integrar numa geração e excluir noutra. 

Por isso, a Carta Cultural propõe uma função reflexiva permanente: observar os efeitos 

simbólicos daquilo que fazemos publicamente. 

 

Frase-chave: Rever não é destruir; é manter vivo. 

 

Formulação sintética  

 

A Carta Cultural é o momento em que a TCINP deixa de ser apenas uma grelha de leitura e se 

transforma numa proposta de cuidado simbólico. 

 

Depois de identificar feridas, defesas, sintomas e deslocamentos afetivos, torna-se necessário 

perguntar: que mediações podem ajudar uma comunidade a elaborar melhor o que herdou? 

A Carta Cultural não pretende dizer ao país quem deve ser. Pretende criar condições para que 

o país possa pensar-se, narrar-se e transformar-se sem medo, sem vergonha e sem 

grandiosidade defensiva. 

Não é uma política de identidade. É uma política da simbolização. 

 

A Carta Cultural não é um programa cultural. 

É uma proposta de maturação simbólica da democracia portuguesa. 

Pergunta como os símbolos, rituais, escola, memória, linguagem pública e criação cultural podem 

ajudar Portugal a integrar melhor o seu passado, habitar melhor o presente e imaginar melhor o 

futuro. 

 

Uma democracia adulta não precisa de marchar para se sentir viva. Precisa de sentido 

partilhável, símbolos habitáveis e futuro pensável. 

 

      🫆      🫆      🫆       

 

Anexo 1 - TCINP - O modelo das 5 camadas  

 

É um esquema usado em sociologia histórica e ajuda muito a compreender fenómenos como 

impérios, memórias históricas, rituais, mitos fundadores, crises identitárias contemporâneas. 

 

Encaixa bem no capítulo metodológico da TCINP 
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Este modelo é particularmente útil para o tipo de leitura da TCINP, porque permite mostrar que 

a identidade coletiva não é uma entidade única, mas uma estratificação histórica e 

simbólica. 

Os historiadores de mentalidades, os antropólogos culturais e alguns psicossociólogos trabalham 

frequentemente com este tipo de estrutura em camadas ou níveis de profundidade. Um 

modelo simples e robusto em cinco camadas 

 

Modelo das cinco camadas da identidade coletiva 

 

1. Camada civilizacional (longa duração) 

 

Natureza 

É a camada mais profunda e lenta a transformar-se. 

Corresponde às matrizes culturais fundamentais que estruturam uma civilização durante 

séculos ou milénios. 

 

Elementos típicos 

- grandes tradições religiosas ou cosmológicas 

- sistemas filosóficos fundadores 

- matrizes linguísticas profundas 

- conceções da autoridade, do tempo e da comunidade 

 

Exemplos 

Na Europa: 

- filosofia grega 

- direito romano 

- ética cristã 

 

Esta camada evolui muito lentamente.  

Muitas vezes sobrevive a mudanças políticas radicais. 

 

Temporalidade 

Séculos / milénios. 

 

2. Camada histórica (formação da comunidade política) 

Aqui encontramos os processos históricos que dão origem às nações e aos Estados. 

 

Elementos estruturantes: 

momentos fundadores, guerras de independência, dinastias, constituições, impérios ou 

expansões. 

Exemplos (no caso português): fundação do reino, independência política, expansão marítima, 

construção do império, transição para Estado moderno. 

 

Esta camada cria aquilo que podemos chamar: 

narrativa histórica da comunidade 

 

Temporalidade: Séculos 

 

3. Camada simbólica (mitos, narrativas, heróis) 

 

Nesta camada encontramos os símbolos que dão forma imaginária à comunidade. 

Ela não depende apenas da história factual. 

Trabalha sobretudo através de: mitos fundadores, heróis nacionais, episódios emblemáticos, 
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narrativas épicas, grandes derrotas ou sacrifícios 

 

Exemplos possíveis: figuras heroicas, batalhas simbólicas, momentos de fundação 

 

Estes elementos funcionam como condensadores afetivos da história. 

Aqui começam a aparecer fenómenos muito relevantes para a TCINP: 

- idealização, sublimação, deslocamento simbólico. 

 

Temporalidade: Gerações 

 

4. Camada ritual e institucional 

 

Nesta camada a identidade torna-se prática social organizada. 

Ela manifesta-se em: rituais coletivos, feriados nacionais, cerimónias públicas, instituições 

simbólicas, monumentos, ensino da história. 

 

É aqui que a identidade coletiva se encena socialmente. 

Por exemplo: comemorações, cerimónias de Estado, festas populares, rituais religiosos  

ou cívicos 

A antropologia mostra que os rituais desempenham uma função crucial: 

corporizar a identidade coletiva. Sem ritual, a identidade tende a tornar-se abstrata. 

 

5. Camada psicossocial (afetos coletivos) 

 

Esta é a camada onde a TCINP entra; não substitui, acumula. 

Refere-se aos afetos coletivos que circulam numa comunidade. 

Entre eles: 

orgulho coletivo, vergonha histórica, sentimento de injustiça, nostalgia, medo do declínio 

esperança coletiva. 

 

Aqui encontramos muitos fenómenos que o glossário trabalha: 

idealização do passado, vitimização histórica, narcisismo coletivo, recalcamento histórico, 

deslocamento afetivo 

Estes afetos não são apenas individuais. 

São partilhados socialmente e transmitidos pela: família, escola, narrativas mediáticas 

cultura popular. 

 

Representação do modelo 

Podemos visualizar assim: 

 

5 Camada psicossocial (afetos coletivos) 

4 Camada ritual e institucional 

3 Camada simbólica (mitos, heróis, narrativas) 

2 Camada histórica (formação da comunidade política) 

1 Camada civilizacional (matriz cultural profunda) 

 

Um ponto importante 

 

As crises identitárias ocorrem muitas vezes quando as camadas deixam de estar alinhadas. 

 

Por exemplo: símbolos que já não correspondem à experiência social, rituais que perderam 

significado, narrativas históricas contestadas, afetos coletivos contraditórios 

Este desalinhamento produz frequentemente: nostalgia, radicalização identitária, conflitos  
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de memória 

 

Utilidade para a TCINP 

Este modelo permite mostrar algo importante: 

 

A identidade nacional não é apenas história. 

É uma articulação entre: estruturas profundas, narrativas simbólicas, práticas sociais, afetos 

coletivos. Ou seja: 

A identidade coletiva é simultaneamente histórica, simbólica, institucional e afetiva. 

É nesta última dimensão afetiva que a abordagem clínica se torna fecunda.  

 

Modelo das cinco camadas da identidade coletiva 

A identidade coletiva pode ser compreendida como uma estrutura estratificada composta por 

diferentes níveis de profundidade: 

 

(1) uma camada civilizacional de longa duração, 

(2) uma camada histórica ligada à formação da comunidade política, 

(3) uma camada simbólica constituída por mitos, heróis e narrativas, 

(4) uma camada ritual e institucional onde a identidade se encena socialmente, 

(5) uma camada psicossocial onde circulam os afetos coletivos que investem simbolicamente a 

comunidade. 

 

Cruzar este modelo das 5 camadas com os conceitos do glossário da TCINP. 

Isso permite criar um quadro claro, mostrando em que camada atuam conceitos como: 

ferida, idealização, vergonha coletiva, sublimação histórica, recalcado coletivo. 

Esse quadro costuma tornar imediatamente inteligível a arquitetura da teoria. 

 

Cruzamento entre as camadas da identidade coletiva e os conceitos da TCINP.  

Este cruzamento mostra que os conceitos da TCINP não são abstratos nem arbitrários: 

eles operam em camadas diferentes da identidade coletiva. Isso ajuda muito a clarificar a 

arquitetura da teoria. 

 

Quadro de correspondência entre as 5 camadas e os conceitos do glossário. 

Cruzamento entre as camadas da identidade coletiva e os conceitos da TCINP 

 

Camada da 

identidade 

coletiva 

Natureza Conceitos TCINP frequentemente 

mobilizados 

1 – Civilizacional matrizes culturais 

profundas de longa 

duração 

herança civilizacional, matriz simbólica, 

arquétipos culturais, horizonte civilizacional 

2 – Histórica formação da 

comunidade política 

ferida histórica, trauma coletivo, memória 

histórica, momentos fundadores 

3 – Simbólica mitos, heróis, narrativas 

identitárias 

objeto idealizado, mito fundador, herói 

simbólico, idade de ouro 

4 – Ritual / 

institucional 

encenação social da 

identidade 

rituais coletivos, dispositivos simbólicos, 

instituições identitárias 

5 – Psicossocial 

(afetiva) 

circulação de afetos 

coletivos 

orgulho coletivo, vergonha coletiva, nostalgia 

imperial, vitimização, narcisismo coletivo 

 

1. Camada civilizacional 
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Aqui situam-se os fundamentos culturais profundos que raramente são percebidos 

conscientemente. 

Exemplos de conceitos utilizáveis: 

Matriz civilizacional, horizonte simbólico, arquétipos culturais de longa duração 

Esta camada explica por que certas formas de pensar ou sentir persistem durante séculos. 

 

Exemplo europeu: 

• ideia de dignidade da pessoa 

• tradição jurídica romana 

• ética cristã da culpa e da redenção 

Estes elementos continuam a influenciar identidades nacionais mesmo quando a sociedade  

se seculariza. 

 

2. Camada histórica 

Aqui entram acontecimentos e processos que estruturam a memória da comunidade. 

 

Conceitos TCINP típicos: ferida histórica, trauma coletivo, recalcado coletivo, memória histórica 

Exemplo típico de funcionamento - um acontecimento histórico pode gerar: orgulho heroico, 

trauma coletivo, ambivalência moral. 

A forma como esse evento é elaborado ou silenciado, tem efeitos identitários duradouros. 

 

3. Camada simbólica 

Nesta camada, a história transforma-se em narrativa simbólica. 

Conceitos TCINP particularmente ativos aqui: 

• objeto idealizado, mito fundador, idade de ouro, figura liminar, herói simbólico 

 

Esta camada funciona como condensador emocional da história. 

Exemplo de mecanismo frequente: história complexa → simplificação narrativa → símbolo 

mobilizador. 

4. Camada ritual e institucional 

Aqui a identidade coletiva torna-se experiência social vivida. 

 

Elementos típicos: festas nacionais, cerimónias públicas, rituais populares, monumentos, ensino 

da história 

 

Conceitos TCINP relevantes: rituais identitários, dispositivos simbólicos, instituições de  

transmissão cultural. 

É nesta camada que a identidade se transmite entre gerações. 

Quando os rituais desaparecem, pode surgir aquilo que se analisou: 

deslocamento da identidade para discursos abstratos ou conflitos simbólicos. 

 

5. Camada psicossocial (afetiva) 

Esta é a camada mais dinâmica. 

Aqui circulam os afetos que investem simbolicamente a comunidade. 

 

Conceitos TCINP muito relevantes: 

orgulho coletivo, vergonha coletiva, nostalgia imperial, narcisismo coletivo, vitimização histórica, 

ansiedade de declínio. 

 

Nesta camada observamos muitas vezes mecanismos psíquicos semelhantes aos da clínica: 

• idealização, recalcamento, deslocamento, sublimação. 

É aqui que a abordagem clínica aplicada ao coletivo ganha a sua força interpretativa. 
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Representação sintética 

Podemos representar o conjunto assim: 

 

Afetos coletivos 

(orgulho, vergonha, nostalgia) 

        ↑ 

Rituais e instituições 

        ↑ 

Símbolos e narrativas 

        ↑ 

História da comunidade 

        ↑ 

Matriz civilizacional profunda 

Cada camada reinterpreta a anterior. 

 

Uma observação TCINP 

 

Os sintomas identitários contemporâneos aparecem frequentemente quando: 

• os afetos coletivos (camada 5), deixam de encontrar expressão simbólica adequada 

(camada 3) ou ritual social (camada 4). 

Nessas situações surgem fenómenos como: radicalização identitária, nostalgia regressiva  

instrumentalização política da identidade 

Este mecanismo encaixa no capítulo dos sintomas contemporâneos. 

 

Formulação (tipo vinheta metodológica) 

 

Camadas da identidade coletiva 

 

A identidade coletiva organiza-se em diferentes níveis de profundidade. 

Uma matriz civilizacional de longa duração sustenta a formação histórica da comunidade política. 

Essa história é reinterpretada através de narrativas simbólicas e mitos fundadores, que se 

encenam socialmente em rituais e instituições. Sobre estas camadas circulam afetos coletivos 

— orgulho, vergonha, nostalgia, esperança — que investem emocionalmente a comunidade e 

influenciam a forma como o passado e o presente são interpretados. 

 

Quando se utiliza linguagem clínica no estudo de fenómenos coletivos surge quase sempre um 

risco: parecer que se está a diagnosticar uma sociedade. Isso pode gerar dois problemas: 

1. redução patologizante da vida coletiva, 

2. instrumentalização política da análise. 

 

Coerência epistemológica da TCINP 

(1) clarificação metodológica, 

(2) distinção entre clínica individual e leitura clínica do coletivo, 

(3) formulação possível para o seu texto. 

 

1. Ponto de partida metodológico 

 

A Teoria Clínica da Identidade Nacional (TCINP) não pretende diagnosticar sociedades como se 

fossem pacientes. 

Ela faz algo diferente: utiliza conceitos provenientes da clínica para interpretar processos 

simbólicos e afetivos presentes nas identidades coletivas. 

Ou seja: não há diagnóstico, há interpretação. 
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A TCINP funciona como: grelha de leitura, instrumento analítico, dispositivo heurístico 

Ela ajuda a identificar mecanismos psíquicos coletivos, não doenças sociais. 

 

2. Diferença fundamental 

 

Clínica individual 

Na clínica clássica: existe um sujeito individual, existe sofrimento psíquico, existe diagnóstico, 

existe intervenção terapêutica 

Exemplo: neurose, depressão, trauma. 

 

Leitura clínica do coletivo 

Quando aplicamos conceitos clínicos ao coletivo, a situação muda completamente. 

Não existe sujeito clínico, diagnóstico médico, tratamento terapêutico 

Existe antes: análise simbólica, interpretação cultural, compreensão dos afetos coletivos. 

Ou seja: os conceitos clínicos são usados metaforicamente e heuristicamente, 

não de forma diagnóstica. 

 

3. O que a TCINP realmente observa 

A TCINP observa sobretudo mecanismos psíquicos coletivos. 

Entre eles: idealização do passado, vergonha coletiva, orgulho nacional, deslocamento afetivo, 

recalcamento histórico, sublimação cultural. 

 

Estes fenómenos são normais na vida das comunidades. 

Todas as sociedades os apresentam. 

Eles só se tornam problemáticos quando se cristalizam rigidamente ou  

são instrumentalizados politicamente. 

 

4. A palavra “patologia” 

Aqui é importante fazer uma distinção subtil. 

A TCINP não afirma: “esta identidade nacional é patológica”. 

Mas pode observar: 

configurações identitárias defensivas ou mecanismos regressivos. 

Ou seja, descreve dinâmicas, não diagnostica doenças. 

É muito semelhante ao que fazem: 

• Antropologia cultural 

• Sociologia das emoções 

• História das mentalidades 

 

5. Um paralelo útil 

Muitos historiadores já utilizaram conceitos psicológicos para interpretar sociedades. 

Por exemplo: Norbert Elias - processos civilizacionais (precursor do modelo das 5 camadas) 

Reinhart Koselleck — experiências históricas do tempo 

Benedict Anderson — comunidades imaginadas 

Nenhum destes autores estava a diagnosticar povos. Estavam a interpretar estruturas  

simbólicas. A TCINP situa-se nesta mesma tradição. 

 

6. Nota metodológica — Clínica e identidade coletiva 

 

A Teoria Clínica da Identidade Nacional não pretende diagnosticar patologias sociais nem atribuir 

doenças psicológicas a comunidades históricas. O recurso ao vocabulário clínico tem uma 

função analítica e heurística. Conceitos provenientes da psicologia e da psicanálise são 
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utilizados como instrumentos interpretativos para compreender a circulação de afetos coletivos, 

os mecanismos simbólicos de elaboração do passado e as configurações narrativas que 

estruturam a identidade nacional. 

 

Neste sentido, a TCINP não opera no plano do diagnóstico terapêutico, mas no da interpretação 

cultural e psicossociológica das formas através das quais as comunidades históricas elaboram 

as suas experiências. 

 

Vinheta — Clínica e identidade coletiva 

 

A Teoria Clínica da Identidade Nacional não diagnostica sociedades nem atribui patologias 

psicológicas às comunidades históricas. O vocabulário clínico é utilizado como instrumento 

interpretativo para compreender mecanismos simbólicos e afetivos presentes na vida coletiva. A 

TCINP funciona, assim, como uma grelha de leitura que permite analisar como as sociedades 

elaboram a memória, o orgulho, a vergonha ou o trauma histórico. 

 

Afirmar isto fortalece a TCINP. Porque mostra que ela não é ideológica, moralizante 

nem patologizante. É antes, uma teoria interpretativa das dinâmicas afetivas das identidades  

coletivas. Isso coloca-a numa posição epistemológica sólida. 

 

“Mecanismos psíquicos coletivos (não patológicos)” 

onde aparecem coisas como idealização, sublimação, deslocamento, recalcamento, 

compensação narcísica, o que evita leituras simplistas da TCINP. 

 

Retomemos então o fio à meada: o modelo das patologias das identidades coletivas 

(idealização regressiva, vitimização, paranoia identitária, etc.). 

 

Modelo analítico das configurações regressivas da identidade coletiva 

Estas configurações não são exclusivas de um país ou de um regime político. 

São mecanismos recorrentes nas comunidades humanas. 

 

1. Idealização regressiva 

2. Mecanismo: Idealização defensiva do passado. 

Quando o presente é vivido como incerto ou frustrante, o passado é reinterpretado como idade 

de ouro. 

 

Funcionamento psíquico coletivo 

• simplificação da história, apagamento das ambiguidades, valorização de momentos de 

grandeza 

 

Expressões típicas  

-   nostalgia imperial, mitificação de épocas heroicas, retórica de “declínio nacional”. 

Esta configuração não é necessariamente patológica. 

Torna-se problemática quando substitui a análise histórica pela mitologia política. 

 

2. Vitimização histórica 

Mecanismo: Deslocamento afetivo e externalização da culpa. 

Dificuldades presentes são atribuídas sobretudo a forças externas ou injustiças históricas. 

 

Funcionamento psíquico coletivo 

• narrativa de injustiça permanente 

• construção de memória seletiva, reforço da coesão interna contra inimigos externos 
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Expressões típicas 

• sentimento de humilhação histórica, memórias traumáticas não elaboradas, discurso 

político centrado em reparação 

Este mecanismo pode coexistir com o anterior: 

uma comunidade pode oscilar entre orgulho e vitimização. 

 

3. Paranoia identitária 

Mecanismo: Projeção e amplificação da ameaça. 

Qualquer mudança social ou cultural é interpretada como perigo existencial para a identidade 

coletiva. 

Funcionamento psíquico coletivo 

• construção de inimigos internos ou externos, leitura conspirativa da história,  

• polarização política intensa. 

 

Expressões típicas 

Medo de “desaparecimento cultural”, narrativas de invasão simbólica, discurso de defesa 

civilizacional. Aqui a identidade torna-se hiperdefensiva. 

 

4. Narcisismo coletivo defensivo 

 

Mecanismo: Compensação narcísica. 

Quando a autoestima coletiva é fragilizada, pode surgir uma hipervalorização simbólica da 

própria comunidade. 

 

Funcionamento psíquico coletivo 

• exaltação permanente da superioridade cultural 

• idealização de figuras nacionais, rejeição de críticas externas 

 

Expressões típicas 

excepcionalismo nacional, orgulho exacerbado, dificuldade em reconhecer erros históricos 

Este fenómeno foi amplamente estudado em psicologia social como narcisismo coletivo. 

 

5. Amnésia histórica defensiva 

Mecanismo: Recalcamento coletivo. 

Certos episódios históricos tornam-se difíceis de integrar na narrativa nacional. 

 

Funcionamento psíquico coletivo: silêncio público, marginalização historiográfica 

deslocamento para narrativas laterais 

 

Expressões típicas 

Episódios históricos pouco ensinados, debates recorrentes sobre memória, conflitos entre 

historiografia e narrativa pública 

Este mecanismo é particularmente importante para compreender as disputas  

contemporâneas de memória. 

 

Representação sintética 

Podemos visualizar estas configurações assim: 

 

Este quadro é útil para o capítulo dos sintomas contemporâneos. 

Configurações defensivas da identidade coletiva 

• idealização regressiva 
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• vitimização histórica 

• paranoia identitária 

• narcisismo coletivo 

• amnésia histórica 

Todas são formas de gestão simbólica da ansiedade coletiva. 

 

Ponto fundamental para a TCINP 

A teoria não pretende: diagnosticar sociedades. 

Ela procura: compreender como comunidades históricas elaboram simbolicamente experiências 

de perda, glória, trauma ou mudança. 

Estas configurações devem ser vistas como tendências interpretativas, não como  

diagnósticos. 

 

Vinheta — Configurações defensivas da identidade coletiva 

 

Em momentos de incerteza histórica ou transformação acelerada, as identidades coletivas 

podem recorrer a mecanismos simbólicos de defesa. Entre os mais frequentes encontram-se a 

idealização regressiva do passado, a vitimização histórica, a paranoia identitária, o narcisismo 

coletivo defensivo ou a amnésia histórica seletiva. Estes fenómenos não constituem patologias 

sociais no sentido clínico, mas modos através dos quais as comunidades procuram proteger a 

sua continuidade simbólica face à ansiedade coletiva. 

 

Anexo 2 

 

TCINP - Glossário em metáforas   

 

O Glossário em metáforas (analíticas), analogias, comparações, exemplos. 

 

O glossário não é um dicionário técnico.  É uma caixa de ferramentas. 

Não são conceitos para diagnosticar o País, são instrumentos para observar padrões. 

O Glossário é a parte mais complexa, original e, porventura, inesperada por todos. 

Socorremo-nos de metáforas, exemplos, comparações, analogias, para se poder aceder à 

terminologia psicanalítica. 

 

 Revemos as cinco categorias funcionais: 

1. Categoria A → Estruturas (arquitetura) 

2. Categoria B → Processos (movimento) 

3. Categoria C → Afetos (energia) 

4. Categoria D → Sintomas (sinais) 

5. Categoria E → Metateoria (bússola) 

 

A - Estruturas e instâncias (relativamente estáveis) 

Dispositivos institucionais e culturais que enquadram a experiência coletiva (ex.: Estado, escola, 

rituais públicos, mediações simbólicas). 

 

Metáfora - A Arquitetura Invisível 

 

As estruturas são como a arquitetura invisível de uma cidade. 

Não vemos as fundações, mas elas condicionam tudo o que se constrói.” 

Estado, Escola, Rituais públicos, Mediações simbólicas.   

Não são opiniões. São molduras. 
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Se a identidade fosse um organismo, estas estruturas seriam o seu sistema nervoso. Não são 

o pensamento. São os canais por onde o pensamento circula. 

“As estruturas são o palco onde a identidade atua. 

Não determinam a peça, mas condicionam a encenação.” 

 

São relativamente estáveis porque não mudam com cada governo ou geração.  

Mudam lentamente. 

 

Nesta categoria A estão as estruturas que moldam a experiência coletiva. 

 

Não são sentimentos nem eventos: São molduras relativamente estáveis: o Estado, a escola, os 

rituais públicos, os meios de mediação simbólica. 

Tal como a arquitetura de uma casa condiciona como vivemos nela, estas estruturas 

condicionam como a identidade se forma.” 

 

Conflito intrapsíquico da nação 

Tensão estrutural entre narrativas, afetos e ideais contraditórios que coexistem na identidade 

nacional. Tal como no sujeito, não se trata de incoerência acidental, mas de um conflito 

constitutivo entre desejos, perdas, culpas e ideais históricos. 

 

 

Conflito intrapsíquico da nação 

Uma nação não tem psique. 

Quando uso a expressão ‘conflito intrapsíquico da nação’, não estou a atribuir uma mente à 

nação. Estou a descrever tensões estruturais persistentes na sua auto-representação.” 

 

Metáfora: A família 

Tal como numa família, podem coexistir valores contraditórios — tradição e inovação, orgulho e 

vergonha — também numa identidade coletiva coexistem ideais e memórias em tensão.” 

 

A corda em tensão 

A identidade nacional é muitas vezes uma corda esticada entre dois polos. 

Exemplos portugueses: 

- Grandeza universal vs. consciência de limite 

- Vocação atlântica vs. pertença europeia 

- Esperança messiânica vs. realismo prudente 

Isto é conflito estrutural, não é incoerência. 

Frase-âncora: A identidade não é unidade sem tensão; é coexistência de polos em equilíbrio 

instável. 

 

Corpo da nação 

A figura heurística (metáfora) do coletivo enquanto entidade viva e sensível: território, população, 

instituições e símbolos funcionam como um “corpo” onde se inscrevem feridas, excessos, 

defesas e sintomas históricos. 

 

"Eu Ideal coletivo" e "Ideal do Eu coletivo" 

Eu Ideal → imagem de perfeição que eu gostaria de ser (narcísica, imaginária, “eu no meu melhor 

absoluto”) 

Ideal do Eu → instância que me observa e avalia (normativa, simbólica: aquilo que “devo ser” 

segundo valores, cultura, autoridade interiorizada) 

Ou seja: Eu Ideal = imagem 

    Ideal do Eu = régua 
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Metáfora do espelho e do juiz 

 

Imagine duas figuras dentro de nós: 

 

1. O Espelho (Eu Ideal): É o espelho onde me vejo como gostaria de ser. 

Mais forte, mais admirado, mais reconhecido, mais completo. É sedutor, brilhante, até um pouco 

ilusório. 

Mostra-me uma versão “melhorada” de mim. É a imagem idealizada. 

 

2. O Juiz (Ideal do Eu) 

Agora imagine-se um juiz silencioso que observa. 

Avalia se estou à altura, compara-me com valores (éticos, sociais, culturais), Aprova ou reprova. 

Não é necessariamente simpático - pode ser exigente, até severo. É a instância normativa. 

Frase-âncora: O Eu Ideal, seduz. O Ideal do Eu, julga. 

O Eu Ideal promete grandeza. O Ideal do Eu exige medida. 

 

O Ideal do Eu não é “como os outros me veem”, 

mas sim os valores que interiorizei a partir dos outros (pais, cultura, nação, instituições). 

Não é “como os outros veem a minha imagem” 

Isso não é exatamente o Ideal do Eu. Isso seria mais próximo de reconhecimento social, olhar 

do outro, espelho social. 

O Ideal do Eu não é “como os outros me veem”, mas sim os valores que interiorizei a partir dos 

outros (pais, cultura, nação, instituições). 

 

Tradução para a TCINP (nível coletivo) 

- Eu Ideal coletivo → “Portugal como grande potência, heroico, excecional” (imagem narcísica, 

muitas vezes ligada ao império) 

- Ideal do Eu coletivo→ “Portugal deve ser justo, responsável, democrático, à altura dos seus 

valores” (instância ética e reguladora) 

 

Quando há desequilíbrio: excesso de Eu Ideal → idealização regressiva, nostalgia, desmesura 

excesso de Ideal do Eu → culpa, inibição, perda de iniciativa 

 

Vinheta - Espelho e juiz 

Uma comunidade olha-se ao espelho e vê-se maior do que é. 

Mas, ao mesmo tempo, sente-se observada por uma voz interna que lhe exige responsabilidade. 

Quando o espelho domina, nasce a ilusão. 

Quando o juiz domina, nasce a inibição. 

Uma identidade madura aprende a viver entre ambos. 

 

 

Habitar (o coletivo habita o sujeito) 

Ideia de que a identidade nacional não é apenas externa ou aprendida, mas interiorizada, 

estruturando afetos, perceções e modos de estar do sujeito individual. Aqui estamos no plano da 

constituição do sujeito pelo coletivo: interiorização, inscrição identitária, estruturação afetiva. 

 

Limite à omnipotência coletiva 

Reconhecimento simbólico de que a nação está sujeita a limites históricos, geopolíticos e éticos. 

Equivalente coletivo do princípio da realidade, que se opõe a fantasias de grandeza ilimitada. É 

praticamente o correlato estrutural do princípio da realidade. 

 

Mediação simbólica  
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Conjunto de dispositivos culturais, institucionais e narrativos que transformam experiências 

coletivas brutas — perdas, conflitos, mudanças históricas - em formas simbolicamente 

elaboráveis e partilháveis. 

 

Inclui rituais públicos, práticas educativas, memória histórica, arte, museologia e outras 

instâncias que permitem conter afetos, contextualizar acontecimentos e produzir continuidade 

temporal. A mediação simbólica não elimina o conflito, mas torna-o pensável.  

 

Na ausência de mediações simbólicas suficientes, os afetos coletivos tendem a deslocar-se sob 

formas defensivas ou sintomáticas, como regressão identitária, polarização ou violência 

simbólica. 

Conceito operativo central da TCINP, atravessa: Estado, rituais, escola, memória, museus ou 

seja: é transversal a toda a Carta Cultural. 

 

Metáfora - O Filtro 

“A mediação simbólica é o filtro que transforma experiência bruta em experiência 

compreensível.” 

Sem filtro, o impacto é direto, o afeto é bruto, a reação é defensiva 

Com filtro, há enquadramento, há contextualização, há elaboração 

 

A Barragem (metáfora alternativa) 

“Sem mediação simbólica, os afetos funcionam como água sem barragem — inundam o 

espaço público.” Com mediação a energia é canalizada, não reprimida, mas regulada 

 

Exemplos concretos: 

Ritual público: Uma cerimónia nacional é mediação simbólica. 

Exemplo: O 10 de Junho é uma mediação simbólica. 

Não é apenas cerimónia - é moldura institucional onde a nação se representa. 

 

Escola: Ensina a contextualizar o passado. É uma “instância estruturante” 

A escola não ensina apenas conteúdos. Ensina formas de pertença e modos de relação com 

autoridade.  

 

Museu: Não elimina conflito, organiza-o. 

 

Teatro cívico: Transforma tensão em representação. 

 

Frase âncora: A mediação simbólica não elimina o conflito; torna-o pensável. 

Ligação entre os dois conceitos 

O conflito estrutural é inevitável. 

A mediação simbólica é o que impede que ele se transforme em sintoma.” 

 

Mini-script: 

“Quando falo de conflito intrapsíquico da nação, refiro-me à coexistência de narrativas e ideais 

contraditórios que estruturam a identidade portuguesa. 

Não é incoerência acidental; é tensão constitutiva. 

A questão não é eliminar o conflito, mas mediá-lo simbolicamente. 

Mediação simbólica é o conjunto de dispositivos - escola, rituais, museus, arte - que tornam a 

experiência coletiva pensável e transmissível. 

Sem mediação, o conflito desloca-se sob forma defensiva. Com mediação, transforma-se em 

maturação democrática.” 
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Simbólico  

Estrutura relativamente estável de narrativas, imagens, valores e rituais através dos quais uma 

coletividade organiza sentido, memória e autoridade. Não é ornamento cultural, mas condição 

de possibilidade da própria identidade. 

 

Supereu nacional 

Instância normativa interiorizada que dita o que a nação “deve ser”, “não pode ser” ou “tem 

obrigação de honrar”, frequentemente associada a discursos morais rígidos ou culpabilizantes. 

O Supereu não é apenas a instância que proíbe. 

É também o que autoriza, o que valoriza, o que define o bem e o mal 

Ou seja: não é só o “não podes” - é também o “deves” e o “isto é digno”. 

 

Metáfora para o Supereu coletivo - A Câmara Invisível 

 

Imagine uma sociedade que tem duas câmaras: 

uma visível → parlamento, governo, instituições 

outra invisível → sempre presente, mas nunca eleita 

Essa segunda é o Supereu coletivo 

O que faz essa “câmara invisível”? 

- Decide o que é aceitável ou não. 

- Define o que é digno ou indigno. 

- Atribui honra… ou vergonha. 

- Aprova sem lei escrita. 

- Condena sem tribunal formal. 

 

E, sobretudo: fala através de frases como “isto não se faz”, “isto não fica bem”, “um país como o 

nosso não pode…” 

 

Frase-âncora 

O Supereu coletivo é o tribunal invisível que julga a comunidade - mesmo quando ninguém 

fala. 

 

Diferença importante (para evitar confusão com Ideal do Eu): 

• Supereu coletivo → proíbe, critica, sanciona. → Está ligado à culpa, vergonha, interdição 

• Ideal do Eu coletivo → orienta, eleva, exige coerência. → ligado a valores e aspirações 

• Fórmula simples: O Supereu diz: “não podes”. O Ideal do Eu diz: “deves estar à altura”. 

 

Vinheta - A Câmara Invisível 

Num debate público, alguém propõe uma mudança. 

Não há lei que a impeça. 

Mas rapidamente surge uma reação difusa: “Isso não é próprio de nós.” 

Ninguém votou essa regra. 

Mas todos a reconhecem. 

É a câmara invisível a funcionar. 

 

Tradução direta para a TCINP  

Em Portugal, o Supereu coletivo pode aparecer como: 

contenção do excesso (“não exagerar”) 

medo do julgamento social 

vergonha difusa (“não dar nas vistas”) 

crítica horizontal (todos vigiam todos) 

E, quando excessivo: 
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inibição da ação 

dificuldade em assumir autoridade 

retração da iniciativa coletiva 

Quando bem integrado: 

regulação ética 

contenção da húbris 

sentido de medida 

 

Nota: “Querer – Poder – Dever” 

Querer → Eu Ideal 

Poder → capacidades reais / princípio da realidade / função do Eu 

Dever → Ideal do Eu e Supereu  

Porque: 

o Supereu → interdição, culpa, crítica 

o Ideal do Eu → orientação ética, exigência de altura 

 

Supereu ≠ Ética (no sentido pleno) 

O Supereu é a sede da interdição moral - mas a ética emerge da articulação entre Supereu, Ideal 

do Eu e realidade. 

Dito de forma clara: 

• Supereu sozinho → pode ser rígido, punitivo, até injusto 

• Ética → implica: valores (Ideal do Eu), limites (Supereu), realidade (Eu / princípio da 

realidade, ou seja: A ética não é só proibição — é também discernimento. 

 

No plano coletivo (TCINP), organiza-se assim: 

Eu Ideal coletivo → “querer coletivo” (grandeza, imagem, projeção) 

Ideal do Eu coletivo → “dever elevado” (valores, dignidade, horizonte ético) 

Supereu coletivo → “interdição difusa” (vergonha, culpa, censura social) 

E a ética coletiva? Não está numa instância - está no equilíbrio entre as duas instâncias. 

 

5. O Velho do Restelo  

O Velho do Restelo não é exatamente o Supereu. 

Ele funciona mais como: função crítica interna (TCINP) 

Porquê? Não proíbe moralmente, não sanciona com culpa, não diz “não podes” 

Ele faz outra coisa: introduz princípio da realidade + crítica ética 

 

Então ele está mais próximo de: 

Ideal do Eu crítico 

princípio da realidade 

função de desidealização. 

É quase uma figura de equilíbrio contra o excesso do Eu Ideal coletivo 

Se fosse Supereu, ele diria: “é errado”, “é proibido”. “é indigno” 

Mas o que ele faz é diferente: questiona, alerta, desmonta a ilusão. 

 

6. Fórmula: 

O Supereu proíbe. O Ideal do Eu orienta. O Velho do Restelo adverte. 

Uma sociedade ética não é a que mais proíbe, é a que melhor articula desejo,  

limite e responsabilidade. 

 

Vinheta curta 

Uma comunidade que só quer, sonha. 

Uma comunidade que só deve, recua. 
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Uma comunidade que articula - transforma. 

Frase-âncora: A maturidade coletiva nasce quando o querer encontra o possível, 

e aceita ser regulado pelo dever. 

 

Síntese para Categoria A: 

Estruturas não dizem o que sentir, mas moldam o modo como se aprende a sentir. 

 

 B - Processos e dinâmicas 

 

“A segunda família não fala de edifícios, mas de movimento. 

São os processos que atravessam essas estruturas: simbolização, transmissão, elaboração. 

Simbolizar é transformar experiência bruta em algo pensável. 

Elaborar é conseguir falar de algo difícil sem colapsar ou negar. 

Transmitir é garantir continuidade entre gerações. 

 

Se as estruturas moldam a experiência, os processos determinam como ela é transformada. Uma 

sociedade não é apenas o que constrói, mas o que consegue transformar simbolicamente 

 

Exemplo 1: Simbolização 

A Guerra do Ultramar pode ser vivida como facto histórico ou simbolizada como ferida, heroísmo 

ou trauma. O processo de simbolização é essa transformação. 

 

Exemplo 2: Elaboração 

Elaborar não é esquecer. É conseguir falar de algo difícil sem dividir automaticamente o espaço 

público. 

 

Metáfora - A Cozinha 

Se as estruturas são a cozinha, então os processos são aquilo que nela se faz: cozinhar, 

transformar, combinar, digerir.” 

Exemplos: 

Simbolização → transformar experiência bruta em narrativa partilhável. 

Transmissão → passar a receita. 

Elaboração → digerir o que foi difícil. 

Função crítica → provar e ajustar o tempero. 

 

1 Clivagem identitária  

Processo pelo qual a identidade nacional se organiza em compartimentos simbólicos pouco 

comunicantes, permitindo sustentar narrativas contraditórias sem as integrar. 

A clivagem protege o coletivo do conflito interno, mas impede a elaboração, favorecendo 

repetições, polarizações e impasses políticos. 

 

Metáfora da casa com quartos fechados  

A clivagem identitária é como uma casa onde certas portas estão sempre fechadas. 

Em cada quarto vive uma versão diferente da história da família - uma alegre, outra dolorosa, 

outra contraditória. 

Enquanto as portas permanecem fechadas, a casa mantém-se habitável. 

Mas como os quartos não comunicam entre si, ninguém consegue compreender 

verdadeiramente o que se passa no conjunto da casa. 

A clivagem protege da confusão, mas impede a compreensão. 

 

2 Deslocamento psíquico 
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Processo pelo qual afetos ou conflitos centrais são desviados para objetos ou narrativas 

secundárias. No plano nacional, uma mensagem identitária pode aparentar continuidade épica 

quando, na realidade, encobre perdas, fracassos ou culpas não elaboradas. 

“Deslocamento é simplesmente desviar uma tensão central para um tema mais confortável. É 

um mecanismo humano universal.” 

 

Metáfora - A Dor Irradiada 

“Tal como uma dor pode irradiar para outro ponto do corpo, também uma tensão coletiva pode 

aparecer num tema secundário.” (... em vez de deslocamento psíquico). 

 

Mini-script: 

“Chamo deslocamento ao processo pelo qual uma tensão central é desviada para um tema 

secundário. Não é manipulação consciente; é mecanismo humano universal. 

E chamo objeto introjetado à incorporação simbólica de uma referência histórica que continua a 

organizar afetos mesmo após o seu desaparecimento factual. 

O objetivo não é patologizar, mas compreender como o passado permanece ativo no presente.” 

Nem sempre reagimos ao objeto visível; reagimos ao que ele representa. 

 

3 Ferida 

Evento ou processo histórico vivido como perda, humilhação ou ruptura do ideal nacional, que 

permanece ativa no imaginário coletivo e, porque ainda não cicatrizou, continua a organizar 

defesas, mitos ou ressentimentos.  

 

4 Função crítica interna (ou “voz crítica interna”)  

(deriva diretamente do Velho do Restelo) 

Instância simbólica que, no interior da própria narrativa identitária, introduz dúvida, limite e 

reflexividade, impedindo a cristalização de mitos totalizantes ou unanimismos afetivos. 

Ao contrário da oposição externa, que tende a ser vivida como ameaça, a função crítica interna 

opera como mecanismo de autorregulação do corpo coletivo. Manifesta-se culturalmente através 

de figuras literárias, intelectuais, artísticas ou institucionais que interrogam os consensos 

dominantes sem romper a pertença comum. 

 

Na TCINP, esta função desempenha papel clínico equivalente ao da capacidade reflexiva 

individual: permite elaborar conflitos sem recurso à negação ou à clivagem. A sua ausência 

favorece idealizações regressivas e intolerância à ambivalência. 

 

5 Inibição da ação coletiva  

Processo pelo qual a capacidade de agir coletivamente se encontra bloqueada, não por ausência 

de conflito ou afeto, mas por excesso de defesas (medo, desconfiança, ironia, deslocamento). 

Manifesta-se como passividade cívica, comentário substitutivo da ação ou delegação crónica da 

responsabilidade. 

 

 

6 Objeto introjetado / idealização 

Objeto simbólico ou histórico incorporado na identidade nacional, passando a organizar afetos e 

representações internas, mesmo após o seu desaparecimento factual. 

Embora se refira a um “objeto”, o essencial é o processo de introjeção: incorporação simbólica, 

organização interna duradoura. 

“Idealização é enfatizar aspetos positivos para proteger coerência identitária. “Não é mentira, é 

amplificação. Todas as identidades vivem de referências simbólicas incorporadas. A questão não 

é eliminá-las, mas torná-las conscientes. 

 

Metáfora - O Retrato na Parede 
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“Um objeto introjetado é como um retrato na parede da casa coletiva. 

Mesmo que a pessoa já não esteja presente, continua a influenciar o ambiente.” 

Tradução operacional 

Em vez de “objeto introjetado”, pode-se dizer: “Referência simbólica incorporada.” 

A ideia de grandeza imperial pode continuar a organizar autoestima coletiva, mesmo depois do 

império desaparecer. Não é acusação, é descrição de permanência simbólica. 

O que desaparece historicamente pode continuar ativo simbolicamente. 

“Quando um objeto simbólico é fortemente introjetado, qualquer ameaça a ele pode produzir 

deslocamentos defensivos.” 

 

7 Recalcamento coletivo (processo) / Recalcado coletivo (resultado) 

Conjunto de eventos, afetos ou responsabilidades históricas que foram excluídos da narrativa 

oficial, mas que retornam sob a forma de sintomas identitários, conflitos ou repetições. 

 

Metáfora principal - A Barragem 

Imagine uma barragem que retém grandes quantidades de água. 

A água não desapareceu. Está apenas contida, sob pressão. 

Com o tempo infiltra-se, provoca fissuras, pode transbordar ou romper. 

Tradução: O recalcado coletivo é aquilo que a sociedade empurra para trás da barragem - mas 

que continua a exercer pressão. 

Frase-âncora: O que não é simbolizado não desaparece - acumula-se. 

 

Metáfora alternativa - O Quarto Fechado 

Uma casa tem um quarto que ninguém abre: tudo o que incomoda é colocado lá dentro. A porta 

fica fechada. Mas, o espaço vai-se enchendo, o ar deteriora-se, a casa inteira começa a ser 

afetada. 

O recalcado não está fora da casa - está dentro, mas inacessível. 

 

8 Reconstrução narcísica após a perda 

Processo pelo qual a nação tenta restaurar a sua auto-imagem após derrotas, colapsos ou 

declínio, podendo recorrer a mitos, heróis compensatórios ou reinterpretações do passado. 

É claramente um processo de resposta à perda, uma tentativa de recomposição, uma dinâmica 

temporal. É um movimento defensivo-elaborativo, típico da TCINP. 

 

Metáfora principal - O Espelho Partido 

Uma comunidade perde algo fundamental (ex.: império, estatuto, centralidade). 

O espelho onde se via: quebra-se. O que acontece depois? tenta recompor a imagem 

cola fragmentos, às vezes cria uma imagem nova, mais suportável 

Pode acontecer: reconstrução realista (integração) 

Reconstrução ilusória (idealização) 

Tradução direta: Após a perda, a comunidade tenta reconstruir a imagem de si para continuar a 

existir como unidade simbólica. 

Frase-âncora: Depois da perda, não se perde apenas o objeto - perde-se a imagem de si. 

 

Metáfora alternativa — A Casa Após o Incêndio 

Uma casa arde. Depois, limpa-se o terreno e reconstrói-se. 

Mas há duas possibilidades: a reconstrução sólida (com memória do incêndio) 

Ou reconstrução apressada (para apagar a dor). 

Tradução: A reconstrução narcísica pode integrar a perda ou tentar escondê-la. 

 

Pequena articulação entre os dois conceitos:  

O que não é elaborado torna-se recalcado. 

O que é perdido exige reconstrução. 
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ou ainda:  

Sem elaboração da perda → recalcamento. 

Com elaboração → reconstrução possível. 

 

Vinheta curta  

Uma sociedade sofre uma perda profunda. 

Parte da experiência é silenciada - empurrada para trás da barragem. 

Outra parte é rapidamente substituída por uma nova imagem de si. 

Entre o que não se diz e o que se exagera, a identidade procura sobreviver. 

 

9 Re-sutura simbólica 

Tentativa de “fechar” uma ferida identitária através de novos significantes, rituais, narrativas ou 

projetos políticos que devolvam coesão ao coletivo. 

 

10 Sublimação  

A sublimação designa o processo coletivo através do qual impulsos agressivos, frustracionais ou 

violentos, impossíveis de serem expressos de forma direta (por interdição social, política, moral 

ou histórica), são deslocados e transformados em práticas socialmente aceitáveis, simbólicas ou 

culturalmente valorizadas. 

Ao contrário da sublimação individual (conceito de origem psicanalítica), a sublimação coletiva 

não implica necessariamente elaboração consciente ou criatividade reparadora. Pode assumir 

formas ambíguas ou empobrecidas, funcionando mais como canal de escoamento do que como 

verdadeira transformação do conflito. 

 

11 Violência sublimada  

corresponde à expressão indireta, difusa ou ritualizada da agressividade coletiva, quando a 

violência explícita é politicamente inviável, moralmente condenada ou historicamente reprimida. 

No contexto português, a TCINP identifica formas recorrentes de violência sublimada, tais como: 

- Ironia corrosiva e sarcasmo social 

- Desvalorização da autoridade (sem confronto direto) 

- Cinismo social e ou agressividade discursiva indireta. 

- Violência simbólica discursiva (comentário, boato, desqualificação). 

 

Síntese 

Se as estruturas moldam a experiência, os processos determinam como ela é transformada. 

Uma sociedade não é apenas o que constrói, mas o que consegue transformar simbolicamente. 

 

C - Afetos e Defesas 

 

“A terceira família introduz os afetos. 

Nenhuma comunidade vive apenas de ideias; vive de climas emocionais. 

Medo, orgulho, vergonha, pertença — são forças estruturantes. 

Quando a perceção de vulnerabilidade aumenta, a identidade pode tornar-se defensiva. 

Identidade defensiva não é identidade errada - é identidade orientada pela proteção antes da 

criação. 

Quando a complexidade se torna difícil de integrar, a identidade pode simplificar-se. A isso 

chama-se, em termos estruturais, formas regressivas de regulação - não como juízo moral, mas 

como mecanismo humano universal.” 

 

Configurações emocionais coletivas e respostas defensivas associadas à regulação da 

ansiedade social (ex.: pertença, medo, idealização, regressão, desmesura).  

Se A era arquitetura, B era movimento, C é energia. 

Nenhuma comunidade vive apenas de ideias. Vive de emoções partilhadas.” 
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Metáfora central — O Clima 

Os afetos coletivos são como o clima. Não pertencem a uma pessoa em particular, mas todos 

vivem dentro dele.” 

Exemplos: clima de esperança, clima de medo, clima de orgulho, clima de ressentimento 

O clima não é visível diretamente, mas condiciona tudo. 

 

E as defesas? 

As defesas são como o sistema imunitário de uma comunidade. 

Não são doenças. São respostas de proteção. 

Exemplo: 

Idealização → protege autoestima coletiva 

Regressão → procura segurança 

Desmesura → reação a sensação de humilhação 

Medo → alerta 

Uma defesa só se torna problemática quando se torna rígida.” 

 

Como explicar os termos concretos: 

 

1 Pertença 

A necessidade de sentir que fazemos parte de algo maior. 

 

2 Medo: 

Medo coletivo não é fraqueza. É sinal de perceção de ameaça.” 

 

3 Idealização:  

Idealizar é exagerar aspetos positivos para proteger identidade. 

Idealização é quando uma comunidade enfatiza apenas os momentos gloriosos para proteger 

autoestima. Não é acusação - é mecanismo humano universal. 

 

4 Regressão:  

Regressão é procurar soluções mais simples quando a complexidade se torna excessiva.” Termo 

potencialmente assustador.  

Regressão é procurar soluções simples quando o mundo se torna demasiado complexo. 

 

5 Desmesura identitária 

 

Tendência coletiva para a amplificação narcísica da própria imagem histórica, manifestando-se 

sob a forma de grandiosidade simbólica, missão providencial ou excecionalismo cultural, com 

redução da consciência dos limites e dos custos humanos das decisões coletivas. Desmesura é 

reação exagerada a ferida simbólica. 

 

Na perspetiva da TCINP, a desmesura identitária corresponde a um estado de excitação afetiva 

pouco regulada do corpo político, frequentemente associado a ciclos de euforia e queda, 

idealização do passado e decisões estratégicas impulsivas. Surge quando falham dispositivos 

simbólicos de contenção, como a ética da medida, a memória elaborada ou a deliberação 

democrática consistente. 

Clinicamente, favorece movimentos regressivos, polarização e dificuldade em integrar 

ambivalências históricas. 

 

Futuro habitável  

Condição simbólica em que o porvir é vivido como espaço de possibilidade e participação coletiva 

e não como ameaça, repetição ou vazio. 
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Um futuro torna-se habitável quando se observam condições como narrativas, instituições e 

experiências que permitem aos sujeitos imaginar a própria inscrição no tempo comum. Depende 

da articulação entre memória elaborada, transmissão geracional e projeto coletivo. 

Na TCINP, a perda de um futuro habitável associa-se a sintomas como desligamento cívico, 

cinismo político ou adesão a soluções autoritárias simplificadoras. 

Funciona como indicador clínico de saúde identitária. 

 

Húbris 

Excesso de auto-confiança coletiva, frequentemente associado a narrativas de excecionalismo 

histórico ou missão superior, que ignora limites materiais, éticos ou históricos. A húbris é 

excesso, afeto inflacionado, defesa contra limite e perda. 

 

Identidades defensivas 

Configurações identitárias construídas sobretudo para proteger o coletivo da angústia, da perda 

ou da culpa, mais do que para abrir possibilidades de criação ou relação com o outro. 

 

Nacionalismo regressivo 

Forma de nacionalismo marcada pelo retorno a fantasias infantis do coletivo: pureza, 

homogeneidade, inimigo externo claramente definido, rejeição da complexidade. 

 

Narcisismo defensivo 

Investimento excessivo na auto-imagem nacional como forma de proteger o coletivo da 

vergonha, da humilhação ou do sentimento de insignificância histórica. 

 

Polarização  

Configuração defensiva do campo político e simbólico caracterizada pela concentração de 

posições, afetos e identificações em dois polos opostos e mutuamente excludentes, com redução 

da ambivalência, do diálogo e das zonas intermédias de negociação. No plano descritivo, 

manifesta-se como divisão social acentuada e segmentação ideológica. 

Na perspetiva da TCINP, corresponde a um mecanismo de simplificação simbólica ativado em 

contextos de elevada ansiedade coletiva, perda de mediações institucionais ou défice de 

elaboração histórica. Funciona como defesa contra a complexidade: ao transformar conflitos 

graduais em antagonismos absolutos (“nós/eles”), reduz a incerteza afetiva, mas empobrece a 

capacidade de simbolização e de deliberação democrática. Está frequentemente associada a 

processos de clivagem identitária, projeção e vitimização. Enquanto o conflito é inerente à vida 

democrática, a polarização rígida constitui indicador de falha de mediação simbólica. 

 

Vergonha coletiva  

Afeto estruturante associado à perceção de falha, humilhação ou indignidade histórica da 

imagem nacional. 

Quando não elaborada, tende a transformar-se em narcisismo defensivo, vitimização ou 

idealização regressiva; quando simbolizada, pode sustentar exigência ética e reconstrução 

identitária. 

 

Metáfora - O Espelho Rachado 

Vergonha coletiva é a dificuldade de sustentar o próprio reflexo quando ele inclui falha. 

É a perceção de desfasamento entre ideal e realidade. 

A vergonha surge quando a imagem ideal que uma comunidade tem de si entra em conflito com 

um episódio histórico difícil. 

Quando simbolizada, a vergonha pode tornar-se exigência ética.” 
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A vergonha não elaborada gera defesa; a vergonha simbolizada gera responsabilidade. 

Mini-script: Uso o termo vergonha coletiva para designar o afeto que emerge quando há 

desfasamento entre o ideal identitário e um episódio histórico difícil. 

Não é juízo moral. É experiência estrutural de qualquer comunidade histórica. 

Quando não simbolizada, pode produzir reações compensatórias ou defensivas. Quando 

elaborada, pode tornar-se fonte de exigência ética e reconstrução.” 

 

Vitimização e paranoia identitária 

Configuração defensiva em que a nação se percebe sobretudo como vítima permanente, 

atribuindo intenções hostis ao exterior, o que bloqueia a autocrítica e a elaboração da perda. 

 

Voz do interdito projetada no exterior 

Processo pelo qual proibições, culpas ou exigências internas são atribuídas a forças externas 

(outros países, elites, inimigos), evitando o confronto com conflitos internos do coletivo. 

É um mecanismo defensivo: projeção, externalização da culpa, organização paranoide. 

Justificação: atua no plano da defesa identitária face ao conflito interno. 

A vergonha não elaborada gera defesa; a vergonha simbolizada gera responsabilidade. 

 

Vitimização e paranoia identitária 

Configuração defensiva em que a nação se percebe sobretudo como vítima permanente, 

atribuindo intenções hostis ao exterior, o que bloqueia a autocrítica e a elaboração da perda. 

 

Voz do interdito projetada no exterior 

Processo pelo qual proibições, culpas ou exigências internas são atribuídas a forças externas 

(outros países, elites, inimigos), evitando o confronto com conflitos internos do coletivo. 

É um mecanismo defensivo: projeção, externalização da culpa, organização paranoide. 

Justificação: atua no plano da defesa identitária face ao conflito interno. 

 

D - Narrativas e formações simbólicas 

A quarta família diz respeito às narrativas e formações simbólicas. 

Uma comunidade existe também nas histórias que conta sobre si própria. 

Figuras liminares - aquelas que vivem nas fronteiras entre épocas — condensam tensões 

profundas. Certos elementos históricos tornam-se objetos idealizados: referências simbólicas 

investidas de grande valor organizador. 

Não são ilusões; são orientações. Tornam-se problemáticas apenas quando deixam de admitir 

revisão.” 

 

Conceitos: 

Figuras liminares 

Messianismo 

Mito de autonomia 

Objeto idealizado 

Poética 

 

Figuras liminares 

Personagens, grupos ou momentos históricos situados em zonas de fronteira simbólica (entre 

épocas, identidades ou ordens sociais), frequentemente investidos de forte ambivalência: heróis 

ambíguos, traidores, mártires, fundadores. 

 

Messianismo 

Crença de que a nação possui um destino singular ou redentor (para si ou para outros), 

frequentemente ativada em contextos de crise ou perda de centralidade histórica. 
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Mito de autonomia 

Narrativa segundo a qual a nação se construiu exclusivamente por forças internas, apagando 

dependências, alianças, influências externas ou relações de dominação. 

 

Objeto idealizado 

Elemento simbólico (império perdido, idade de ouro, herói fundador) investido de valor excessivo, 

que justifica sacrifícios, perdas ou renúncias no presente. 

 

Poética 

Dimensão simbólica, narrativa e estética da identidade nacional, através da qual o coletivo dá 

forma sensível às suas experiências históricas, para além da factualidade cronológica. Através 

da linguagem simbólica, a forma narrativa, atinge a dimensão estética da identidade. 

 

A - Estruturas e instâncias coletivas 

 

Autoridade simbólica legítima  

Conjunto de referências, instituições e figuras através das quais uma comunidade reconhece 

limites, responsabilidades e direções legítimas para a ação coletiva. 

Quando fragilizada ou desvalorizada, a autoridade não desaparece: desloca-se, fragmenta-se 

ou reaparece sob formas autoritárias, cínicas ou projetadas no exterior. 

 

Conflito intrapsíquico da nação 

Tensão estrutural entre narrativas, afetos e ideais contraditórios que coexistem na identidade 

nacional. Tal como no sujeito, não se trata de incoerência acidental, mas de um conflito 

constitutivo entre desejos, perdas, culpas e ideais históricos. 

 

Corpo da nação 

A figura heurística (metáfora) do coletivo enquanto entidade viva e sensível: território, população, 

instituições e símbolos funcionam como um “corpo” onde se inscrevem feridas, excessos, 

defesas e sintomas históricos. 

 

Eu Ideal coletivo  

Refere-se à imagem fantasmática de exceção, plenitude e grandeza absoluta com a qual uma 

comunidade política se identifica narcísicamente. Está ligado à idealização inflacionada do 

passado ou do destino nacional, à promessa de missão histórica e à recusa da limitação, da 

ambivalência e da finitude. Quando dominante, tende a gerar rigidez identitária, ressentimento, 

delírios de grandeza ou narrativas messiânicas defensivas. 

Ideal do Eu coletivo 

Pelo contrário, funciona como instância simbólica reguladora da identidade nacional: orienta, 

mede, limita e dá direção ética à ação coletiva. Expressa-se como imagem normativa do que a 

nação procura ser no seu melhor - não como perfeição imaginária, mas como horizonte de 

coerência, responsabilidade e exigência moral. É simultaneamente fonte de orgulho estruturante 

e de culpa produtiva. 

As crises identitárias coletivas emergem frequentemente quando o Eu Ideal se inflaciona, 

produzindo fantasias de exceção e superioridade, ou o Ideal do Eu se enfraquece, abrindo 

espaço à desorientação ética, à melancolia coletiva ou à procura de soluções autoritárias. 

 

Habitar (o coletivo habita o sujeito) 

Ideia de que a identidade nacional não é apenas externa ou aprendida, mas interiorizada, 

estruturando afetos, perceções e modos de estar do sujeito individual. Aqui estamos no plano da 

constituição do sujeito pelo coletivo: interiorização, inscrição identitária, estruturação afetiva. 
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Limite à omnipotência coletiva 

Reconhecimento simbólico de que a nação está sujeita a limites históricos, geopolíticos e éticos. 

Equivalente coletivo do princípio da realidade, que se opõe a fantasias de grandeza ilimitada. É 

praticamente o correlato estrutural do princípio da realidade. 

 

Mediação simbólica  

 

Conjunto de dispositivos culturais, institucionais e narrativos que transformam experiências 

coletivas brutas - perdas, conflitos, mudanças históricas - em formas simbolicamente elaboráveis 

e partilháveis. 

Inclui rituais públicos, práticas educativas, memória histórica, arte, museologia e outras 

instâncias que permitem conter afetos, contextualizar acontecimentos e produzir continuidade 

temporal. A mediação simbólica não elimina o conflito, mas torna-o pensável. 

Na ausência de mediações simbólicas suficientes, os afetos coletivos tendem a deslocar-se sob 

formas defensivas ou sintomáticas, como regressão identitária, polarização ou violência 

simbólica. 

Conceito operativo central da TCINP, atravessa: Estado, rituais, escola, memória, museus ou 

seja: é transversal a toda a Carta Cultural. 

 

Princípio da realidade vs. princípio do prazer (no plano coletivo) 

Tensão entre o desejo de gratificação imediata (glória, reconhecimento, unidade imaginária) e a 

aceitação das condições reais da história, do conflito e da perda. 

 

Simbólico  

Estrutura relativamente estável de narrativas, imagens, valores e rituais através dos quais uma 

coletividade organiza sentido, memória e autoridade. Não é ornamento cultural, mas condição 

de possibilidade da própria identidade. 

 

Superego nacional 

Instância normativa interiorizada que dita o que a nação “deve ser”, “não pode ser” ou “tem 

obrigação de honrar”, frequentemente associada a discursos morais rígidos ou culpabilizantes. 

 

Um conceito que toda a gente conhece: O Superego ou Supereu. A AT (Análise transacional) 

banalizou o conceito: a instância das interdições, das regras, normas a aceitar e cumprir, das 

críticas, dos conselhos... que trava os impulsos e limita as escolhas a critérios austeros. 

Mas, o Supereu não é apenas a instância que proíbe. 

É também o que autoriza, o que valoriza, o que define o bem e o mal 

Ou seja: não é só o “não podes” - é também o “deves” e o “isto é digno”. 

 

Metáfora para o Supereu coletivo: A Câmara Invisível 

 

Imagine uma sociedade que tem duas câmaras: uma visível → parlamento, governo, instituições, 

outra invisível → sempre presente, mas nunca eleita 

Essa segunda é o Supereu coletivo. O que faz essa “câmara invisível”? 

- Decide o que é aceitável ou não 

- Define o que é digno ou indigno 

- Atribui honra… ou vergonha 

- Aprova sem lei escrita 

- Condena sem tribunal formal 

E, sobretudo fala através de frases como: “isto não se faz”, “isto não fica bem” “um país como o 

nosso não pode…” 
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Frase-âncora: O Supereu coletivo é o tribunal invisível que julga a comunidade - mesmo quando 

ninguém fala. Diferença importante (para evitar confusão com Ideal do Eu) 

Supereu coletivo → proíbe, critica, sanciona → ligado à culpa, vergonha, interdição 

Ideal do Eu coletivo → orienta, eleva, exige coerência → ligado a valores e aspirações 

Fórmula simples: O Supereu diz: “não podes”; O Ideal do Eu diz: “deves estar à altura”. 

 

Vinheta — A Câmara Invisível 

Num debate público, alguém propõe uma mudança. Não há lei que a impeça. 

Mas rapidamente surge uma reação difusa: “Isso não é próprio de nós.” 

Ninguém votou essa regra. Mas todos a reconhecem. É a câmara invisível a funcionar. 

 

Tradução direta para a TCINP  

Em Portugal, o Supereu coletivo pode aparecer como contenção do excesso (“não exagerar”), 

medo do julgamento social, vergonha difusa (“não dar nas vistas”), crítica horizontal (todos vigiam 

todos) 

E, quando excessivo: inibição da ação, dificuldade em assumir autoridade, 

retração da iniciativa coletiva. 

Quando bem integrado: regulação ética, contenção da húbris, sentido de medida. 

 

"Querer – Poder – Dever” →  

Querer → Eu Ideal (ou Id, no registo clássico) 

Poder → capacidades reais / princípio da realidade / função do Eu 

Dever → Ideal do Eu e Supereu  

Porque: o Supereu → interdição, culpa, crítica; o Ideal do Eu → orientação ética, exigência de 

altura 

 

2. Supereu ≠ Ética (no sentido pleno) 

O Supereu é a sede da interdição moral - mas a ética emerge da articulação entre Supereu, Ideal 

do Eu e realidade. Dito de forma clara: 

Supereu sozinho → pode ser: rígido, punitivo e até injusto 

Ética → implica: valores (Ideal do Eu), limites (Supereu), realidade (Eu / princípio da realidade). 

Ou seja: A ética não é só proibição - é também discernimento. 

 

3. No coletivo (TCINP) 

No plano coletivo, isto organiza-se assim: 

Eu Ideal coletivo → “querer coletivo” (grandeza, imagem, projeção) 

Ideal do Eu coletivo → “dever elevado” (valores, dignidade, horizonte ético) 

Supereu coletivo → “interdição difusa” (vergonha, culpa, censura social) 

E a ética coletiva? Não está numa instância — está no equilíbrio entre elas três. 

 

4. O Velho do Restelo - leitura TCINP 

O Velho do Restelo não é exatamente o Supereu. 

Ele funciona mais como: função crítica interna (TCINP) 

Porquê? Não proíbe moralmente, não sanciona com culpa, não diz “não podes” 

Ele faz outra coisa: introduz princípio da realidade + crítica ética 

 

5.  Fórmula: 

O Supereu proíbe. O Ideal do Eu orienta. O Velho do Restelo adverte. 

Uma sociedade ética não é a que mais proíbe, é a que melhor articula desejo,  

limite e responsabilidade. 

 

Vinheta curta 

Uma comunidade que só quer, sonha. 
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Uma comunidade que só deve, recua. 

Uma comunidade que articula - transforma.” 

Frase-âncora: A maturidade coletiva nasce quando o querer encontra o possível, 

e aceita ser regulado pelo dever. 

  

E. Metateoria e metodologia 

 

E — Metateoria 

“A quinta família não descreve Portugal. Descreve o modo como observo Portugal. 

É a lente do modelo: princípios de regulação, equilíbrio dinâmico, ética da medida. 

Tal como um organismo procura equilíbrio interno, também as comunidades procuram 

estabilidade simbólica. O objetivo não é congelar identidade, mas manter plasticidade.” 

 

-Acting out (político) 

-Analisador 

-Acontecimento-gatilho 

-Arco (histórico, poético, afetivo, identitário) 

-Ética da medida 

-Modelo homeostático da identidade coletiva 

-Narrativa na TCINP 

-Objeto clínico vs. objeto político 

 

Acting out (político) 

No quadro da TCINP, designa uma forma de ação coletiva que emerge quando os rituais de 

passagem e os dispositivos simbólicos de elaboração falham. Trata-se de uma ação dirigida a 

um Outro (interno ou externo), portadora de mensagem e, por isso, passível de interpretação. 

No plano político-identitário, o acting out manifesta-se frequentemente sob a forma de mitologias 

regressivas, discursos excessivos, gestos simbólicos ou identidades defensivas, funcionando 

como tentativa de reinscrição simbólica daquilo que não foi elaborado. 

 

Analisador 

Conceito-ferramenta da análise institucional, utilizado na TCINP, que designa um evento, 

situação ou acontecimento capaz de tornar visíveis as contradições, conflitos e conteúdos 

latentes de uma instituição ou de um coletivo. O analisador atua como um dispositivo de 

revelação: ao romper a rotina, a normalidade ou a narrativa oficial, expõe tensões estruturais, 

defesas coletivas e falhas simbólicas. Pode assumir a forma de um acontecimento histórico, uma 

crise, um conflito, um colapso ou um gesto coletivo, sendo particularmente relevante quando 

evidencia dificuldades de elaboração do luto, processos de recalcamento ou mecanismos 

defensivos da identidade coletiva. 

 

Acontecimento-gatilho 

É aquilo que desencadeia uma reação. Marca um antes e um depois, atua no plano do tempo 

factual e da causalidade. 

Exemplos: um colapso, uma tragédia, uma decisão política, um episódio violento. O gatilho ativa 

algo que já estava lá. 

 

Acontecimento-gatilho ≠ analisador: 

Eles não são sinónimos, embora possam coincidir no mesmo fenómeno.  

Αcontecimento- gatilho é aquilo desencadeia, ativa, precipita. Não cria o conflito; torna-o visível. 

Atua no plano estrutural e simbólico. 

Um analisador: mostra contradições, expõe defesas, revela o latente, desmonta a normalidade 

aparente. 

 



117 
 

(Exemplo do capitulo18): 

O que falta para simbolizar? 

“Falta um analisador?” Os analisadores já existem: 

- crise financeira, 

-emigração qualificada, 

- incêndios, 

- corrupção, 

- desertificação (do interior) 

- colapso demográfico (e imigrantes). 

- precariedade jovem, 

- incapacidade de planeamento longo. 

1. Acontecimento-gatilho ≠ Analisador 

 

Metáfora principal — O Relâmpago e a Radiografia 

 

Imagine uma noite escura. 

O relâmpago (acontecimento-gatilho): ilumina subitamente a paisagem, não cria montanhas nem 

vales, apenas os torna visíveis por um instante, desencadeia visibilidade 

A radiografia (analisador): revela o que está por dentro, mostra fraturas, tensões, zonas frágeis, 

torna visível o que estava oculto, produz conhecimento do oculto. 

Tradução direta: O acontecimento-gatilho ilumina. O analisador revela. 

 

Precisão importante: 

pode haver relâmpago sem radiografia → vê-se algo, mas não se compreende 

pode haver radiografia a partir de um relâmpago → o evento desencadeia um verdadeiro 

analisador 

 

Metáfora alternativa — O Alarme e o Diagnóstico 

Alarme (gatilho) → dispara, chama a atenção 

Diagnóstico (analisador) → interpreta, explica, revela o sistema 

Nem todo alarme produz diagnóstico. 

 

Vinheta ultra-curta 

 

-Um acontecimento irrompe. 

-Durante um instante, tudo fica visível. 

-Mas só quando alguém lê essa visibilidade, o que estava latente se torna compreensível. 

 

O analisador não é o evento em si, mas o efeito de revelação que o evento produz. 

Um acontecimento-gatilho pode funcionar como analisador, quando faz emergir conflitos, 

contradições ou conteúdos recalcados, do funcionamento coletivo. Todo analisador precisa de 

um suporte empírico (frequentemente um acontecimento), mas nem todo acontecimento se torna 

analisador. 

 

Arco (histórico, poético, afetivo, identitário) 

 

Este conceito merece uma metáfora que ligue tempo, sentido e travessia. 

 

Metáfora principal — A Ponte 

Imagine duas margens: de um lado → o acontecimento (passado); do outro → o presente que 

tenta compreendê-lo. O arco é a ponte que liga os dois lados, permite atravessar, transforma um 

facto isolado em experiência integrada 
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Sem ponte: as margens ficam separadas, não há passagem, as pessoas ficam presas de um 

lado ou do outro 

Tradução direta: O arco é o que permite passar do acontecimento ao sentido. 

Precisão clínica: o problema não é apenas o trauma, é a falta de ponte, daí a sua formulação: o 

sintoma nasce menos do trauma do que da falha do arco 

 

Metáfora alternativa - A Frase Inacabada 

Imagine uma frase interrompida: “Isto aconteceu… e…, mas nunca se completa" 

não há conclusão, não há integração, o sentido fica suspenso, a frase repete-se, mas nunca se 

resolve. 

 

Tradução: O arco é o que permite terminar a frase da experiência coletiva. 

-O acontecimento-gatilho acende a luz. 

-O analisador permite ver. 

-O arco permite compreender e integrar. 

-ou, numa versão mais clínica: Sem analisador, o acontecimento passa. 

-Sem arco, o acontecimento repete-se. 

 

Vinheta final 

Um acontecimento irrompe e ilumina o que estava oculto. 

Durante um instante, tudo parece claro. 

Mas se não houver quem leia o que foi revelado, e quem ligue essa revelação a uma história 

partilhável, a luz apaga-se — e o que não foi integrado regressa.'’ 

 

Estrutura simbólica e temporal que liga acontecimentos, afetos e narrativas, permitindo a sua 

integração num sentido partilhável. A falha ou truncagem do arco impede o encerramento dos 

lutos, favorecendo repetição, clivagem memorial e fragilidade identitária. 

 

Na TCINP, os sintomas contemporâneos surgem menos pela presença do trauma do que pela 

falha do arco que permitiria ligá-lo, elaborá-lo e inscrevê-lo. 

Tipologias de arco (usos no texto) 

 

1. Arco histórico 

Estrutura narrativa e interpretativa que organiza acontecimentos ao longo do tempo, permitindo 

a sua inscrição numa continuidade coletiva. 

Função: dar inteligibilidade histórica à experiência nacional. 

Risco patológico: arco truncado, interrompido ou idealizado (ex.: história como sucessão de 

traumas ou como idade de ouro perdida). 

Sintoma típico: dificuldade em “fechar” certos episódios (lutos intermináveis, retornos 

obsessivos). Sem arco histórico, há acumulação de factos, mas não história partilhável. 

 

2. Arco poético 

Dispositivo simbólico e narrativo que permite mediar o real traumático, transformando-o em 

experiência comunicável, ritualizável e transmissível. 

Função: metabolização simbólica da perda. 

Inclui: linguagem, ritual, gesto coletivo, narrativa partilhada. 

Défice típico: predomínio do discurso técnico ou administrativo sem mediação simbólica (como 

nos incêndios de 2017). 

O arco poético não “embeleza” a perda: torna-a suportável e integrável. 

 

3. Arco afetivo 

Sequência emocional coletiva que permite passar do choque à elaboração e, eventualmente, à 

integração. 
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Fases: impacto → dor → reconhecimento → simbolização → inscrição. 

Bloqueio típico: fixação no choque ou na acusação. 

Manifestação: luto interdito, luto interminável, ritualização excessiva. 

Quando o arco afetivo falha, o afeto fica solto, regressa ou desloca-se. 

 

4. Arco identitário 

Estrutura que articula passado, presente e futuro numa imagem minimamente estável do “nós”. 

Função: sustentar continuidade identitária apesar das perdas. 

Ruptura típica: colapso do ideal (ex.: fim do império) sem reconstrução simbólica. 

Defesa frequente: idealização retrospetiva ou vitimização. 

Sem arco identitário, a identidade oscila entre nostalgia e fragmentação. 

 

Ética da medida  

 

Princípio regulador da ação coletiva que introduz limite, prudência e proporcionalidade face a 

impulsos de desmesura identitária, grandiosidade histórica ou aceleração sem mediação 

simbólica. 

 

A ética da medida não corresponde a imobilismo nem a recusa do risco, mas a uma função crítica 

de regulação afetiva que impede que o entusiasmo coletivo se transforme em delírio narcísico 

ou autodestrutivo. Constitui um mecanismo de contenção simbólica que preserva a continuidade 

do corpo político, favorecendo decisões proporcionais, contextualizadas e sustentáveis. 

 

Do ponto de vista cultural, esta função encontra expressão literária paradigmática na figura do 

Velho do Restelo em Os Lusíadas de Luís de Camões cuja intervenção não visa negar a aventura 

marítima, mas introduzir consciência dos seus custos humanos, morais e históricos. A sua voz 

opera como instância de limite no interior do entusiasmo épico. 

 

Clinicamente, a ausência de ética da medida favorece movimentos regressivos de idealização, 

decisões políticas impulsivas, ciclos de euforia e queda, bem como formas de identidade 

grandiosa pouco tolerantes à ambivalência. A sua presença, pelo contrário, associa-se a maior 

capacidade de elaboração simbólica, prudência estratégica e estabilidade institucional. 

Pode ser entendida como condição de maturidade identitária: a capacidade de agir sem perder 

a consciência do limite. 

 

Modelo homeostático da identidade coletiva 

 

Enquadramento metateórico da TCINP que descreve a identidade coletiva como um sistema 

dinâmico de regulação, no qual estruturas simbólicas, processos institucionais, afetos sociais e 

narrativas culturais interagem de modo a manter níveis mínimos de estabilidade, continuidade e 

elaborabilidade. 

 

Neste modelo, perturbações históricas, económicas ou políticas não produzem automaticamente 

patologia; tornam-se problemáticas quando falham os dispositivos de mediação simbólica e os 

mecanismos de autorregulação. A emergência de defesas regressivas, polarizações ou sintomas 

sociais é entendida como tentativa compensatória de restabelecer equilíbrio afetivo e simbólico. 

 

A noção de homeostase não implica imobilismo nem conservação do status quo, mas capacidade 

adaptativa: a possibilidade de integrar mudanças sem perda de continuidade identitária. 

Funciona como instrumento metodológico de leitura clínica, deslocando a análise de juízos 

morais ou ideológicos para a observação de processos de regulação, falha e compensação. 

Constitui princípio organizador transversal da TCINP, articulando estruturas (A), processos (B), 

afetos e defesas (C), narrativas (D) e princípios reguladores (E) num mesmo campo dinâmico. 
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Narrativa na TCINP 

 

Neste trabalho, o termo “narrativa” é utilizado em sentido clínico e simbólico e não no sentido 

instrumental, que se tornou dominante na linguagem contemporânea. 

A TCINP entende por narrativa a elaboração histórica espontânea de sentido coletivo: 

o conjunto de imagens, símbolos, mitos, silêncios, memórias e interpretações através dos quais 

uma comunidade procura compreender-se a si própria ao longo do tempo. 

Trata-se de um processo orgânico, frequentemente inconsciente, enraizado na experiência vivida 

e nas marcas afetivas da história. 

 

Este uso distingue-se radicalmente do emprego atual do termo no campo da comunicação 

política, do marketing ou do management, onde “narrativa” passou a designar técnicas 

deliberadas de storytelling destinadas a produzir adesão emocional, moldar perceções e gerir 

comportamentos. 

 

Enquanto o storytelling instrumental visa eficácia, controlo e impacto imediato, 

a narrativa, no sentido da TCINP, visa elaboração simbólica, transmissão de sentido e maturação 

coletiva. 

A distinção é fundamental: a narrativa clínica organiza significado; o storytelling estratégico 

organiza adesão. 

 

Confundir ambos empobrece a análise e contribui para a degradação contemporânea da palavra 

pública, já amplamente marcada pela instrumentalização emocional e pela perda de confiança 

no discurso. 

A TCINP inscreve-se, portanto, na tradição que considera a narrativa como dimensão 

estruturante da identidade — não como técnica de persuasão, mas como expressão profunda 

de um corpo coletivo em processo de compreensão de si. 

 

Objeto clínico vs. objeto político (a identidade nacional como…) 

Na TCINP, a identidade nacional é simultaneamente objeto de análise clínica (afetos, defesas, 

fantasias) e objeto político (instituições, poder, decisões), exigindo uma abordagem articulada e 

não redutora. 

Este conceito não cabe bem em nenhuma das quatro, porque não descreve nem uma instância, 

nem um processo, nem um afeto, nem uma narrativa. Ele define o estatuto epistemológico do 

objeto. 

 

Fecho do Glossário 

Estes termos não são diagnósticos clínicos aplicados a um país. 

São metáforas analíticas que ajudam a tornar visíveis padrões recorrentes. O glossário não é um 

conjunto de rótulos. É um sistema de coordenadas. 

O mapa não é o território - mas sem mapa caminhamos às cegas.” 

E o objetivo último não é classificar Portugal, mas ampliar a capacidade de reflexão sobre os 

seus próprios processos.” 
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